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A cólera das legiões

"Ao deixar nossa terra natal, disseram-nos que íamos defender

os direitos sagrados a nós conferidos por tantos de nossos cidadãos
assentados em além-mar, por tantos anos de nossa presença, por tan
tos benefícios levados por nós para populações que necessitavam de
nossa assistência e de nossa civilização."

"Fomos capazes de veiificar que tudo era verdadeiro e, porque
era verdadeiro, não hesitamos em derramar nossa cota de sangue, em
sacrificar nossajuventude e nossas esperanças. Não nos an-ependemos
de nada, mas enquanto aqui somos inspirados por esse estado de espí
rito, dizem-me que, em Roma, as facções e conspirações são numero
sas, que as traições prosperam, e que muitas pessoas em suas incertezas
e conftisões dão atenção às horríveis tentações de abandonar e difa
mar* nossas ações."

"Não posso acreditar* que tudo isso seja verdadeiro, ainda que as
guerTas recentes tenham mostrado quão prejudiciais tais ambientes
possam ser e aonde possam levar. Apresse-se em acalmar-me—é o que
peço - e diga-me que nossos amigos cidadãos nos entendem, apóiam-
nos e nos protegem, como estamos protegendo a glória do Império. Se
for de outra forma, se tivermos que deixar nossos alvos ossos em vão
nestas areias desertas, então tomem cuidado com a cólera das legiões.

(Carta de MaratsFlavinins, Centuiião da Seguruia Coorte da Le^ão Augusta,
a seu primo Tertúlias, em Roma, aproximadamente em 20 d. C.)
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o atual pensamento estratégico
militar brasileiro*

Mareio Tadeu Bettega Bergo**

este limiar de uma nova era, é cada vez maior

a necessidade de judicioso planejamento
no emprego de recursos. Igualmente, o

avanço tecnológico e a velocidade e a quanti
dade de informações disponíveis impõem aos
dirigentes de instittiições tima rapidez decisõria
nunca dantes tista. A tomada da melhor opção
e o emprego adequado dos meios disponíveis
estarão na raiz do sucesso em qualquer em

preitada. Aos qtie não planejam e àqueles que,
mesmo planejando, não são ágeis na imple
mentação das decisões estará destinada gran
de possibilidade de fracasso.

Neste ambiente contemporâneo, o con
ceito de "Esü-atégia" permeia o processo de ges
tão em qtialquer setor. Pode-se fazer ' estraté
gia" desde os mais simples atos do coüdiano
até as grandes ações de empresas globais.

Com essas considerações em mente, a Es

cola de Comando e Estado-Maior do Exército
(ECEME) realizou, em junho de 2004, o 4'-' Ci
clo de Esttidos Estratégicos, onde se focaram as
Esü~atégias Militares para o Brasil no século XXI,
suas necessidades e possibilidades. O evento ini
ciou cotn uma apreciação sobre a importância
da Estratégia e uma avíxliação dos desafios in
ternacionais em matéria de segurança e defesa.
Em seguida, foi conduzida uma apreciação do
pensamento estratégico nacional e de defesa.
Complementando, pude usar a palavra para
centrar atenção no pensamento estratégico mi
litar do Brasil, como ele nasce, como .se difun

de e se aperfeiçoa e como poderá produzir fru
tos. Estas são as idéias apresentadas na ocasião.

Definindo Estratégia

* (!<)lal)c)i';içào <la EClíME.

O amor c General-de-Brigacla.

O 'jogo da vida
gras" universais: grupos socMS:se.íifgai«zam e
buscam as melhores condições de vida paia seus
integrantes. No seguir dos tempos, ao se de
frontarem dois ou mais grupos, estes podem
ter vontades coincidentes ou não. Na concor

dância, somar-se-ào esforços. Em caso de dis

cordância, haverá confrontação, onde um ten

tará prevalecer, o que resultará na capitulação
ou absorção de um pelo ouü-o. A atuação de
imposição de vontades se dá pela aplicação de
meios (ou poder) nas suas mais variadas facetas.
Essa rápida sintetização consolida princípios
que se aplicam a qualquer aglomeração hu
mana organizada - estados, empresas, clãs. E
o oponente pode ser outi-o grupo ou elemen
tos naturais, comtimente chamados obstáculos

ou óbices. Muito rápido e sintético, mas o que
importa é o raciocínio: alguém deseja uma coi
sa, há alguém se opondo ou surge algo difícil
no caminho; então, aplica-se poder para ultra
passar esse empecilho!

Aí, chegamos ao âmago do entendimento
do princípio básico da Estratégia — aplicar po
der para se atingir um objetivo. O objetivo deve
ser definido. E aí se situa o campo de atuação
da Política, que pode ser definida como a "ciên

cia da interpretação dasvonuides de uma cole
tividade e o estabelecimento de objetivos cor
respondentes à satisfação destas vontades". À

2" QUADRIMESTRE DE 2005 I ADN



o ATUAL PENSAMENTO ESTRATÉGICO MILITAR BRASILEIRO

Estratégia caberá a fase seguinte, que será a
consecução dos objetívos. Para tanto, alocará
os meios (recursos, poder, em suma) disponí
veis, após os necessários planejamentos.

Em resumo, dizemos que cabe à Política
explicitar "o que" fazer ou "aonde ir" e à Estra
tégia definir o "como fazer" ou "por onde che
gar". Uma terceira etapa será, na seqüência,
a execução, ou seja, a efetiva aplicação dos
meios recebidos, a "gestão" dos mesmos (uso,
fiscalização e correção de rumos, realimentan-

do o processo).

E é esta, enfim, a definição atual mais
abrangente de Estratégia - alocação de recursos
(de toda ordem: humanos, materiais, financeiros,
tecnológicos) para o atingimento de um objetivo.

Essa definição em nada altera o significa
do original do termo, estiátamente militar (Es
tratégia significa "arte dos generais", pois "es-
trategos" era como .se chamavam os comandan
tes militares na anüga Grécia). Pelo contrário,
ela o amplia e atualiza - Estratégia Militar cui
da exatamente da alocação dos meios destina

dos às ações do poder militar, para que este
cumpra com suas finalidades!

Como foco de idéias, podemos, portan
to, afirmar que as Estratégias Militares a serem
empregadas ou adotadas pelo nosso País di
rão respeito ã forma como organizaremos os
recursos alocados predominantemente para a
nossa segurança e a nossa defesa.

O Brasil no panorama mundial

do século XXI

Iniciamos a abordagem deste aspecto pelo
seu final: o Brasil deve pensar grande! Os obje
tivos nacionais necessitam .ser amplos, no.s.so des
tino é de relevo no cenário internacional! Não

temos o direito de legar a nossos de.scendentes
um País que não seja de destaque no concerto
das nações, nem que nosso povo não tenha um
padrão de vida dos mais elevados. Não, defini

tivamente! Até porque nossa própria riqueza
em recursos nos colocaria "no olho do furacão".

De.ste pequeno planeta situado numa ga
láxia num canto do universo, linica fonte de

vida conhecida num raio apreciável de alguns
milhares de ano.s-luz, no.sso Brasil ocupa posi
ção privilegiada em todos os aspectos.

Temos uma população con.siderável, coe
sa, integrada em idioma, costumes e .sentimen
tos. Extensão territoiial apreciável, compacta,

relevo suave, sem grandes obstáculos, maior
fronteira agrícola do planem (17% das terras
agiiculturáveis!), ecossistemas variados, jazida
magnífica de recursos minei ais dos mais diver
sos, maior biodiversidade do mundo, segunda
maior fonte de água doce da Teri a, plataforma

marítima apenas de.spontando e já impressio
nando pelo potencial de riquezas, clima não
agressivo, com ausência de cataclismos naturais
de vulto, paisagens e recantos altamente au ati-
vos para a indúsü-ia do turi.smo... tudo neste ptüs
é superlativo! E gera também cobiça e ciiunes,
igualmente superlativos.

Infelizmente, os problemas atuais também
são amplos: muitas lideranças descompromis-
sadas com os destinos do País, distribuição de
renda das piores do mundo, sistema educacio
nal deixando a desejar, atendimento .solrível à
população em aspectos básicos (saneamento,
infra-estrutura, saúde e outros), segurança pii-
blica em padrão crítico, nível abaixo do deseja
do em investimento e poupança. Apesar de grmi-
de produtor e do considerável mercado inter
no, somos cerca de 1 % do comércio mundial.

Ou seja, o Brasil é um gigante em poten
cial e um nanico em desenvolvimento, em que
pese a existência de ilhas de excelência, peda
ços de primeiro mundo incrustados num cam
po fértil, porém ainda por desbravar.

Aí está, pois, num panorama aberto, o
grande desafio, a grande questão a ser debati
da e ponto central das nossas discu.sséies no ci

tado ciclo de debates: o f/ue o lirasil (luer ser?

ADN I 2" QUADRIMESTRE DE 2005
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Qiial nosso papel futuro no concerto das na

ções? Qtial nosso respaldo para o anseio a tini
assento pennanente no renovado C^onselho de
Segurança da ONU?

O intuído do século XXI aí está - dinâmi

co, com tuna população plena de necessidades
das mais diversas nattirezas por serem atendi

das (ou seja, mercado!), recursos limitados e
mal distribtiídos (e nesse campo fomos pritile-
giados pela Natureza!), transformações acon
tecendo cada vez mais rapidamente, exigindo
permanentes adaptações.

Esui "No\'a Era" também nos brinda com

um mundo com problemas dos mais \iuiados
matizes, com conflitos de interesses, ambições,
carências, grupos sociais seguindo direciona
mentos divergentes e, principalmente, em está
gios de desenvolrimento distanciados cada vez
mais. A desigualdade social só aumenta a cada dia.

A evolução nos trotixe do conceito de Cá-
dade-Estado para o de Estado-Nação, e hoje
existem já atitores qtie consideram o Estado-
Economia e o Estado Bem-Estar. As fronteiras
geográficas já não são tão importantes, estan
do as fronteiras econômicas e tecnológicas ad

quirindo destaqtie cada vez maior.
Em resumo, este é o cenário em que nos

situamos, a moldura para a estratégia militar
brasileira:

— primeiro — o mundo moderno é ágil,
qtieni não tiver conhecimento e capacidade de
atuação ampla não terá condições de impor
stias vontades;

~ segundo — os obstáculos sao amplos,
muitas vezes camuflados;

- terceiro - o Brasil tem potencial, terá
que ser grande, estar entre as grandes nações
do mundo; não existe outra alternativa!

Segurança e defesa

Segurança é um estado, tuna situação, tmi
sentimento. É a proteção dos direitos dos cida

dãos, permitindo a estes se desenvolverem em

busca do objetivo geral, a felicidade. E tuna
preocupação pennanente. Defesa é um conjun

to de medidas qtie visa prever, eritar ou neti-
tralizar as ameaças à segurança. Inclui o com

bate aos atos praticados contra a integridade,
qtier dos cidadãos quer do patrimônio piibli-
co e das instituições da .sociedade. Inclui,

logicamente, a proteção contra ameaças ex
ternas. Segurança é .substantivo, no campo do
abstrato, é "sentida" e desfrutada. Defesa é um

conjunto de ações (verbos), no campo do con
creto, é planejada e executada, preventiva ou
reativamente.

Em um pas.sado não muito distante, consta
tou-se em nosso País certos "traumas" com res

peito à pala\Ta "segurança", um, digamos as-
sitti, "paüailhamento .semântico" quanto ao seti
uso, ficando ela destinada à proteção dos inte
resses propriamente ditos do cidadão comum
(segurança piiblica, em suma). Ao me.smo tem
po, convencionou-se destinar o tenno "defesa"

às atiridades militares, voltadas mais ao campo
externo, aparecendo algumas "derivações ad
jetivadas" do termo: quando o tema se refere
a catástrofes naturais, diz-se "defe.sa ciril"; em

casos de ordem pública, fala-se em "defesa so
cial". Hoje este "preconceito" desaparece gra-
dativamente, com a sociedade entendendo o

inter-relacionamento cada vez maior dos asstm-

tos. Segurança abrange tudo, defesa idem!
Tudo se inter-relaciona, em maior ou menor

grau. As ameaças transcendem o temtório ní
tido de cada campo do poder. A defesa, por
tanto, também deve ser dinâmica e interdis-

ciplinar. U.hega-se, pois, à conclusão de que
quando se usam as palaxras "segurança" e "de
fe.sa", entendem-se temas que afetam toda a
sociedade, em todos os setores. Segitrattça pres
supõe a participação de todos os cidadãos e a
presença da autoridade em stia plenitude de
mocrática, cm exercício livre e sob o império
da lei. Segurança é função do Estado. (!abe a

2» QUADRIMESTRE DE 2005 I ADN



o ATUAL PENSAMENTO ESTRATÉGICO MILITAR BRASILEIRO

ele definir qual ou quais elementos de sua or
ganização irão atuar e de que forma.

O mundo contemporâneo enfrenta, em
escala cada vez mais ampla, as chamadas "no
vas ameaças", não convencionais, que compre
endem o narcotráfico, o contrabando em ge
ral e o de armas em particular, o terrorismo, as
armas de destruição em massa, a corrupção, a
falsificação e a lavagem de dinheiro, as insurrei
ções políticas e comerciais, os seqüestros e as
extorsões, a violência urbana, os crimes "ciber

néticos" e o crime organizado em geral. Adici-
onem-se a esse quadro ameaças como subde
senvolvimento, pobreza, fome, epidemias, de
sagregação social, analfabetismo, exclusão tec
nológica e tantas outras. Todas essas ameaças

têm seus efeitos se propagando em velocida
des incríveis e em amplitude geográfica consi
derável. A elas se agrega a tradicional ameaça

do mais forte, quando seus interesses se cho
cam com os do mais fraco.

Os anseios nacionais estão claros: integri
dade, prosperidade e bem-estar geral. E os obs
táculos também estão! Como vencê-los? Que
tipo de poder e em que quantidade aplicar? E,
principalmente, onde se encontram as frontei
ras entre atuação (poder!) educacional, eco
nômica, policial, judiciária, militar? Há situa
ções em que elas são nítidas, outras nem tanto,
é preciso um estudo aprofundado e decisões
ditadas pela política. Ressalte-se que o signifi
cado da palavra "política" utilizado neste tra
balho é o original, compreendendo idéias de
cidadania, participação, vontade nacional, e
não o contexto deturpado de "politicagem".

Mas o mais importante de tudo é que deve
existir integração entre todos os campos do po
der, e.sta é a idéia-chave; em todos os campos e em
todas as esferas- nacional, estadual e municipal.

Os novos tempos diminuíram, porém não
eliminaram, as possibilidades de emprego de
forças militares em guerra no seu conceito tra
dicional, de Estado contra Estado. Aumentam,

por outi-o lado, as necessidades ligadas ao com

bate, as Já citadas "novas ameaças". Os novos
inimigos atuam em rede, são espertos psicoló
gica e tecnologicamente, manipulam a assime
tria e não necessitam de "recrutamento" - têm

"mão-de-obra" farta e qualificada.
Assim, se o inimigo é fiexn^el, o Estado tam

bém o deve ser, inovando na luta. Os fatores

antagônicos têm seus pontos fi acos, cabe ao
aparelho do Estado conhecê-los e atuar ade

quadamente. A estratégia tem de ser de anteci
pação e de rapidez na ação. E as forças de de
fesa devem se preparar para todas as ameaças.
O Estado detém o monopólio do u.so da força.
O termo "força" engloba desde um policial com
um cassetete até um bombardeiro supersônico
com míssil guiado a laser. A dosagem de seu
uso é tarefa indelegável do Estado - ele é quem
sabe qual força usar e contra qual adversário.
Distribuir recursos e missões no espectro for
ças policiais/forças militares é um exercício
árduo e objeto de muitas controvérsias.

As doutrinas e as maneiras de atuação das
forças militares se encontram em mudança. Os

chefes militares modernizam .seu pensamento,
organizam-se para fazer frente às novas amea
ças e buscam interagir com os demais setores
da sociedade. Restrições econômicas, porém,
diminuem cada vez mais os meios disponíveis
- em quantidade e em qualidade. As ameaças
são novas, no entanto as estruturas de defesa

se encontram de modo geral debilitadas e de

fasadas. E um ciclo de estudos como o mencio

nado serve exatamente para que .se di.scutam
outras formas de soluções, estratégias inéditas
ou aperfeiçoadas. É para discu.s.sões de.ssa na
tureza que acontecem tais reuniões.

Estratégias para o século XXI

Como Já vi.sto, os desafios para nosso País
são imensos. Os objetivos nacionais são cla

ros, encontram-se na (Constituição Federal. (Ca-
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bc-nos realizar os levantamentos conseqüen

tes: os cenários ftitnros, os obstáculos (reais e

potenciais), os meios necessários e as alterna
tivas disponíveis.

Também o campo de atuação militar se
encontra delimitado na Carta Magna, caben
do-lhe, muito resumidamente, em primeiro lu
gar a defesa da Pátria e, na .seqüência, a garan
tia da lei e da ordem e a contribuição com o

desenvolvimento da Nação.

Ou seja, bastará, pois, estudar e fixar po
líticas, implementar estratégias e executar ge.s-
tão! Simples, não? Não, complicado. E muito!

O primeiro passo é a necessidade da exis
tência de forte vontade nacional, de coesão em

torno dos propósitos, para que os objetivos
sejam comuns à .sociedade como um todo. Na
.seqüência, .serão fundamentais as deci.sões po
líticas decorrentes. A partir daí é que "entra
em campo" a Estratégia.

Os desafios atuais são de diversas nature
zas, como já vimos, muitas delas novas. Portan
to, a aplicação de poder deve ser coerente, pelos
diversos campos. Existem áreas comuns, temas
interligados. Ninguém discorda de que um país
grande, no sentido que aqui de.sejamos ao ter
mo, seja grande não só em territóiio, popula
ção e recursos. Ele tem de sei gtande em tec
nologia, em comércio, em cultura. E, logica
mente, proporcionar o melhor em tei mos de
bem-e.star aos seus cidadãos. Um país gtande
em todos os setores. E dotado de um podei
militar adequado para defendê-lo.

Em suma, o que se propõe é a elabora
ção de um grande Projeto Narioiinl, claro e pre-
ci.so. O primeiro passo é efetuar um levanta
mento pro.spectivo do cenário futuio deseja
do, especificando os focos de atenção pai a in
vestimento hoje, visando melhorias no piazo
considerado; balancear a aplicaçao dos meios,
elegendo prioridades mas qtie estas não dele
guem as demais ao esquecimento. Instrtimen-
tos como o Plano Pluri-Anual (PPA) e a I.ei Or

çamentária Anual (LOA) seriam plenamente
respeitados, tornados efetivos elementos de pla
nejamento estratégico e não meras peças de

corativas como ocorre atualmente. Fruto de.s-

se estudo, ocorreria uma revisão nas políticas
de Estado, visando integrá-las. Assim, teríamos
tuna "Política Nacional de Segurança" (não
de "Segurança Nacional"), da qual a defesa
seria um segmento, juntamente com outras
(educacional, desenvolvimento etc). Teríamos

renovadas políticas: de Defesa Nacional, de

Segurança Piiblica, Externa, de SegtirançaJu
diciária, Edticacional, Ambiental, de De.sen-

volvimento...

Uma vez definidos os objetivos nas políti
cas setoriais, as estratégias respectivas seriam
revistas, v oltadas aos respectivos campos do po

der, alocando os recursos disponíveis e imple
mentando as ações nece.s.sárías.

Seguem-se algumas idéias de ações a rea

lizar, que poderiam se constittiir em "macro-
projetos" do citado "Projeto Nacional":

- Investir maciçamente em educação, a

base de tudo.

- Utilizar a inteligência em intensa pro
porção, inteligência de todos os tipos: nacio

nal (política), acadêmica/tecnológica, militar,
legal (judiciária ou de "aplicação da lei"), eco
nômica (industrial/comercial), de grupos re
ligiosos, das ONG (Organizações Não-Gover-
namentais) e da mídia. Isso servirá para se de
tectarem obstáculos, desvios, resultados e

principalmente como medida preventiva, ante-
cipando-.se ações adversas.

- Privilegiar as ações voltadas para o íórta-
lecimenio econômico e social do País, investin

do na infra-estrutura produtiva e de serviços.
-Atuar mais intensamente no campo in

ternacional, tanto no tocante ao comércio ex

terior como na ])rt)jeção externa do País.
- Arqtiitetar uma reestritutração geral nos

sistemas financeiro, judiciáiio e eleitoral do

País. daudo rapidez, tratisparência e elit iên-
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cia à máquina administi-atira estatal, otimizando
os serviços prestados à população pelas três
esferas do Estado.

- Intensificar projetos que desenvolvam
sentimentos de nacionalidade, patriotismo,
valores morais, crença nas instituições, culto a
vxiltos históricos. Há a idéia predominante de
que o desenvohimento econômico eliminaria

muitas das causas dos sofrimentos que acome
tem os brasileiros. No entanto, sabe-se que só
isso não é suficiente. Existem problemas que
não têm raízes em causas econômicas. Os mo

tivos são de outra ordem - cultura e instaição,

valores, presença (ou ausência) do Estado, ins
tituições deficientes.

- Desencadear luta incansável contra a

corrupção e a impunidade em geral.
- Manter a lembrança de que existe, ain

da, a possibilidade de o Brasil ser afetado por
reflexos de acontecimentos em países vizinhos,
e também a possibilidade de intervenções
extracontinentais, fruto da cobiça por riquezas
naturais ou de ingerências por outros moüvos.
Para isso, não descuidar da manutenção de

uma força di.ssuasória capacitada a manter afas
tados eventuais candidatos a agressores. E em
caso de ocorrência feita por agressor muito
mais forte, desenvolver adeqtiada capacidade
de resistência.

Essas são ações militares? Não exclusiva
mente. São atitudes integrantes de estratégias
nacionais e todas de alguma forma ligadas ao
conceito de "segtirança", que é dever do Esta
do. O que queremos afirmar é que não bastam
estratégias militares sem a coexistência de har
mônicas estratégias em outros setores. Sem isso,
o poder militar, por maior que seja, não terá
eficácia. As Forças Armadas devem, sim, inte
ragir com todas elas, em estreita cooperação,
com maior ênfase em umas d<j que em outras.

Igualmente, otitros campos do poder devem ter
participação naquelas específicas das Forças,
apoiando-as decisivamente. No entanto, repete-

se, tudo acontecendo sempre coniõnne um Pro
jeto Nacional amplo, que reflita a aplicação
do poder nacional frente aos obstáculos le

vantados rumo à conqui.sta dos oljjetivos finais.

Atualizando o pensamento estratégico
militar brasileiro

Não se pretende aqui repetir conceitos de
manual, tratando dos métodos da Estratégia
(direto e indireto) nem as formas de resolução

de conflitos (persuasão, dissua.são, coerção) e
muito menos discorrer sobre os meios pre
ponderantes a serem utilizados em cada uma
delas. Tampouco abordaremos os modelos de
planejamento nem as esuiitégias presentemen
te consideradas (presença, di.s.suasão, ação inde
pendente, aliança, ofensiva, defensiva, proje
ção de poder, resistência). Para isso, bastará es-
ttidar o Manual de Campanha C 124-1 (Estra
tégia) , todos esses en.sinamentos lá se encontrtun.

Também o arcabouço legal se encontra

estabelecido basicamente na C-onstituição Fe
deral (Artigos 142/144), na Lei Complemen
tar 97/99 e no Decreto 3.897/2001. Ca.so se

jam necessárias alterações nesses dispo.sitivos,
existe um caminho legislativo específico para
isso. Existe uma Política de Defe.sa Nacional,

de 1996, e tima Estratégia Militar de Defesa,
recente. Estão atualizadas? Necessitam re\isões?

Até poucos anos atrás, os planejamentos
eram estanques, cada Força Singular com seu
sistema específico, e, mais grave, di.ssociados
do ambiente civil. Ultimamente esse quadro
vem se alterando ejá estamos a.s.si.stindo ao flo
rescer de um sistema abrangente, agregador e
interativo, ao menos no âmbito militar.

Em iniciativa inédita, o Ministério da

Defesa (MD) realizou um exercício reflexivo
sobre o tema. Em rodadas (uma por mês) de
debates, cada uma dedicada a um tema especí
fico, foram convidadas pensonalidades da \ ida
nacional para apresentarem suas idéias. Mem-
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bros do Governo, políticos, militares, diploma
tas, acadêmicos, jornalistas e empresários de
ram suas contribuições. Uma equipe perma

nente, composta por membros do MD, das
Forças Singulares (onde eu me incluía, desig
nado pelo Comando do Exército), da Escola
Superior de Guerra, do Banco Nacional de De
senvolvimento EconômicoeSocial (BNDES),

do meio acadêmico (Universidade Federal do

Rio de Janeiro e Universidade de Campinas)
e do Ministério das Relações Exteriores (Ita-

marat)'), acompanhoti os üabalhos, participou
das discussões e serve, agora, como um difusor
de idéias.

Os temas abordados foram:

- Evolução do pensamento brasileiro em
matéria de defesa e segurança - uma estraté
gia para o Bra.sil;

- Conceitos de segurança e defesa: impli
cações para a ação interna e externa do Brasil;

-O Brasil diante dos desafios internacio
nais em matéria de segurança e defesa;

- O Brasil no cenário regional de .segu
rança e defesa;

- Indústria de defesa;

- O papel da Ciência e Tecnologia na de
fesa da soberania nacional;

- As Forças Ai madas e o desenvolvimen
to social do País;

-Alocação de recursos das Forças Arma
das; e

- Elementos para uma nova Política de
Defesa Nacional.

Para fechar o ciclo, houve a consolidação
dos temas tratados e a publicação de livros com
as principais conclusões.

Num fórum como e.sse, divulgam-.se idéias
e ü-ocam-se experiências. Mais ainda, integi am-
se diversos setores da .sociedade, militai es e civis.

É um exemplo do surgir de um pensamento esr
tratégico militar genuinamente nacional e atual.

Res.salte-sc que se encontra em fase fmal
de elaboração o Sistema de Planejamento Es-

üatégico de Defesa, que expressa muitas das
idéias aqui abordadas e resultará na padroni
zação dos planejamentos militares brasileiros.

Estratégias militares para o Brasil

A Já citada Esü atégia Militar de Defesa,
ainda não totalmente implementada, contem
pla diversos procedimentos a serem seguidos
para dotar o Brasil do poder militar compatí
vel com sua estatura atual e seu ideal fttturo.

Não iremos aqui estudá-la, mas, sim, apresen
tar as nossas principais idéias, quase todas lá
constantes, direta ou indiretamente. E essas

idéias .são tópicos oriundos exatamente do pen
samento estratégico predominante, constituin
do as medidas propostas a seguir, todas elas
ações estratégicas militares:

-Estabelecimento e manutenção de for

ças ágeis, organizadas em escalões adequada
mente compactos e dotadas de meios moder
nos e ampla capacidade de deslocamento,
mantendo-as constantemente adestradas e

aprestadas para as missões específicas a cada
grupamento (defesa externa, GLO, missões
complementares).

- Distribuição dessas forças pelo territó
rio nacional de forma a direcioná-las às áreas

de maior possibilidade de atuação.
- Intensificação dos intercâmbios com os

países vizinhos, especialmente os do Mercosul,
ampliando medidas de confiança miitua e
interando ações.

- Manutenção de forças aptas a atuar no
exterior, em cumprimento aos compromis.so.s
a.s.sumidos pelo Brasil quanto a mi.s.sões de paz.

- Implantação de um sistema logístico in
tegrado e funcional, capacitado a apoiar as
tropas em operações em qualquer lugar, sob
quai.squer condições e durante o tempo que .se
faça neces.sário; que seja simples e eficiente,
com uma estrutura que permita atender ã

maioria das situações, na paz e na guerra. É
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muito importante ser ressaltado que logística
não se improvisa!

- Estabelecimento de um sistema de mo

bilização nacional, com uma legislação adequa
da e principalmente com a conscientização da
sociedade de que ela é a responsável maior pela
sua própria segurança.

- Investimento na "4- dimensão" da bata

lha, o chamado espectro - palavra {que alguns
estudiosos substituem por outerspace) utilizada
para significar as radiações de uma maneira

geral (eletromagnéticas, ultra-sònicas, infraver
melhas, termais e outras) e os equipamentos
que possibilitam, a distâncias cada vez maiores,
sensoriamento, comando e controle e dire

cionamento dos meios ou agentes de atuação
de todas as naturezas.

- Investimento na tecnologia aplicada aos
materiais de emprego militar, abrangendo
amplo leque de itens, desde complexos siste
mas de armas até armamentos e equipamen
tos individuais, com variadas alternativas para
comunicação, ataque e autoproteção.

- Atuação no sistema "cérebro", no pen
samento militar, com revisão das estruturas, do

treinamento e da capacitação gerencial, que
trará reflexos nos processos de transmissão de
dados e de tomada de decisão.

- Atualização do fluxo de informações e
dos níveis de tomada de decisão - reestntturação
do Sistema de Comando e Controle, com estu
do dos canais que devem ser percorridos até a
decisão e o conseqüente tempo decorrido en
tre a identificação de uma necessidade ou de

uma ameaça pelo sensoriamento e ação respec
tiva de resposta.

- Reengenharia das e.stralégias da di.ssiia-
são e da resistência - com mais aprofundados
estudos das armas, dos equipamentos, da arti
culação de tropas, dos meios de ligação e de
coordenação, dos pnjcessos de suprimento e
das de.scentralizações decisórias que melhor
atendam às hipotéticas situações imaginadas.

Quanto à resistência, considerar que ela não
deve ser limitada a uma região, mas ao país
como um todo. Outra consideração é que ela
é reativa, acontece depois- temos de pensar no

aníesl Ao se levantar a hipótese de uma agres-
.são externa direta ou a tentativa de conquista
de uma fatia específica do território nacional,
estudar também as conseqüências, por exem
plo, da imposição anterior de um bloqueio
aéreo ou naval ao eixo Rio-São Paulo ou de

uma interrupção no fluxo de capitais ou de
insumos industriais. O que aconteceria .se o

Brasil .sofresse um ataque no campo eccmômi-
co ou a destruição de linhas de transmissão de

energia elétrica? Quais as reais capacidades de
nossas defesas antiaéreas e navais.-"

- Intensa coordenação entre as forças ter

restres, aeroespaciais e marítimas - desde já,
no mais amplo espectro, prevendo integração
dos sistemas comuns e a capacitação para sin
cronização de ações simultâneas em todo o
campo de batalha, envolvendo tnais de uma
força, indo além das simples linearidade ou
ações sucessivas.

- Inserção do ti ato da gestão em seu mais
elevado nível e abrangência, vi.sando a atingir
fundamentalmente o esphito dos integrantes da
Força, para que estes realmente se con.scien-
tizem e vavam os conceitos de funcionamento

sistêmico, de administração por resultados, de
delegação de deci.sões até os e.scalòes compatí
veis com as mesmas, de coordenação proativa
e que, .sobretudo, entendam que certos cargos
têm aü ibuições pelas funções que representam
e não pelas pessoas que os ocupam; íaz-se im
portante o desenvolvimento de liderança em
todos os escalões.

- Estudo aprof undado do C( )nceitv) de sis
tema ou projeto de força integrado, de origem
norte-americana, simplificadamenie conhecido
como DTLOMS- Dtnitrina, Treinamento, Li

derança, Organização, Material e Soldado (pes
soal). Um projeto assim pt )dei á ser efêtivamen-

10 ADN I 2° QUADRIMESTRE DE 2005



te testado, por intermédio de modelagens, e
realimentado em seu funcionamento, para con
firmação de sua eficiência, sua eficácia e efe

tividade, num processo contínuo. E importan
te se deixarem de lado paradigmas e conceitos
de DTLOMS ulü*apassados, adotando-se uma
estratégia de transformação e não somente de
modernização. E que todos os parâmeü os sejam,
logicamente, adequados à realidade brasilei
ra, com perfeita sintonia entre a Políüca e a
Estratégia, no campo da segurança nacional.

- Estudo do conceito chinês de "opera
ções militares de não-combate", uma forma de
atuação em que forças militares empregam o
poder, porém sem confronto direto - uma fer
ramenta a mais de dissuasão.

- Finalmente, ressaltar a coordenação de

ações! Entre todas as instituições nacionais:
políticas, econômicas, educacionais/acadêmi
cas, religiosas. Judiciárias, alfimdegárias, poli
ciais e militares, com a perfeita definição das
atribuições de cada uma delas e com a reali-
mentação permanente dos sistemas. Um bom
exemplo desse tipo de proposição se encontra
no Programa Calha Norte; ou seja, é uma
"tecnologia" que já dominamos e cujos princí
pios podem se estender a outras áreas.

Urge a modernização das esü uturas e dos
processos, com uso intensivo da inteligência e
da tecnologia, duas "aliadas" importanussimas.

Conclusão

Estratégia deve ser, por definição, jnoa-
tiva. Ou seja, é um insU iimento de antecipação.
"É nos dias de sol que se conserta o telhado ", diz o
ditado. Há que se preparar constantemente o
"arsenal" de recursos humanos, o aparato le
gal, os meios. Estuda-se prospectivamente o
cenário futuro, levantam-se os óbices existen
tes ou potenciais e, fruto de judiciosos estudos
custo-benefício, se aplicam os recursos, median
te decisões quanto a piioridades. Tudo isso para

que a Nação siga no rumo desejado e alcance
seus objetivos.

O processo é condnuo e realimentado. E
requer agentes qualificados para elaborar os
planejamentos que tornarão realidade as de
cisões tomadas e gerenciar a sua execução.

Quanto a planejadores e executivos, o Bra

sil está no caminho certo, com alguns centios

de excelência em pesquisa e qualificação, em
que pese a falta de incentivos e oportunidades a
muitos empreendedores.

Uma grande fonte de pensamento esü^até-
gico são os cursos de Política e Estratégia das três
Forças e da Escola Superior de Guerra (ESG).

Esses cui^sos fornecem oficiais habilitados nesses

campos e sintonizados com os novos tempos. O
Curso de Política, Estratégia e Alta Adminisü-a-
ção do Exército (CPEAEx), por exemplo, é fiii-
to de uma acertada decisão sobre sua criação,

em 1987. Inclusive seu nome foi uma feliz esco

lha, pois ele propicia amplos conhecimentos nas
áreas da Política, da Esti-atégia e da Alta Gestão.

A criação de Cenü-os de Estudos Esü-atégi-

cos (CEE) é ouü o passo importante. São locais
de genninação de idéias, de acompanhamento
da conjuntura e de fonnulação de propo.stas es
tratégicas. A ECEME criou o seu CEE em 2000,
e o Exército Biusileiro instituiu o CEEEx no ano

passado. Esses procedimentos têm se repetido
com saudável freqüência no meio acadêmico e
empresarial do País, ampliando gradativamente
a base de sustentação do pensamento esuaté-
gico. A .sociedade em geral se conscientiza mais
e mais - pelo menos as elites pensantes.

Há tarefas que são atribuição exclusiva do
Estado, que não pode, absolutamente, abrir
mão delas. O binômio segurança e defesa é
uma delas, rital para a sobrevivência da socie
dade. Há de se decidir, le\anuu- detalhadamente

todas iis missões conseqüentes, di\idindo-as ade
quadamente entre os agentes estatais, de tnodo
a não se deixarem áreas a descoberto nem

superposição de fiinções. Brasil tem um de.s-
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üno dc grandeza a cumprir c não pode se íur-
tara ele. Não lemos o direito de nos contentar

em ser periferia!
A ciência prospeciiva oferece métodos de

coinpnj\'ada valia para se risiializai-em cenáiios
funiro.s, em liorizontesdelimitados. Haserá que
se decidir qual destes nos seja o mais favoi á\'el
ou benéílco, assim como o papei que nele se
deseja para o nosso País. E aplicar os recursos
pa.ssí\'eis de di]'ecionaj" a Nação Brasileira ao ce
nário desejado. Tiaia-se dc adotar, hoje. as me

didas que levem ao amanhã que alinejamo.s -
o melhor para todos os filhos desta mãe gentil.

A ferramenta mais adequada a estes no
bres proptisitoschíuna-se Planejamento E.stnilé-
gico, pois recurso empregado sem Esu-atégia é
desperdício. E Estratégia sem Política éiniitil!

O Bi"asi] está, aos poucos, desi>eitando pam
seu destino e criando uma base conceituai pró

pria e se esuamii-ando pura formular e aplicar
e.straiégias que o conduzam ao seu futuro dc
grandeza. E iim longo caminho, porém os pri
meiros pa.ssos estão acontecendo. No entanto,
há muitos obstáculos adiante. A carência maior

c.stá nas boas lideranças políiica.s, que terão
possibilidade de emergir em maior intensidade

do seio dc uma sociedade mais homogênea so
cialmente. mais con.scienie. conhanie cmi smis

in.stiiuiçõese emu.siíusmada jjelo seu progre-sso.
E isso somente ocoiTciá quando as gerações de
brasileiros se sucederem recebendo amplos In-
ve.siimcnlos em educação e com o desenvolvi

mento, como já dito, de sadios valores de pa
triotismo e nacionalidade.

Um Estado .sobcnuio não é somente aque
le quedeteniiaa capacidade de defmirseus ru
mos ou f|ue detenha maior [>ocler econômico.
O conceiio de soberania inclui a capacidade de
defesa de .seus imcresscs e. também c .sol^retu-

do. a responsabilidade pelos seius aios-ou pela
ausência deles. Um Esuulo, não sendo capaz de
proporcionar .satisfação aos anseios <le seu pcívo,
com certeza dará margem ao aparecimento tlc
ilícitos de toda natureza, o tjue pode ser motivo

de turbulências, de cle.sagregtiçtlo ou até íle in

tervenção por ouii"<)s estados, realmente s(.)be-
nuiosc mais poderosos. E.se for incapaz dc u.sai-
racionalmente suas riquezas em prol do bem-
e.slar de seu povo, ou mesmo de defendê-hi-s, ptv
deiá tê-las cobiçadas c ameaçadas por (ei ceiros.

l.embremos sempre —a nação ciue não u~a-
çarseius próprios rumos os leiádiiad<ispor<>uu"a.

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

Egípcia

Uma Mulher Cgípcia

Jehan Sadat

Poucas vezes a Biblioteca do Exército editou título com oportunidade

e qualidade como este relato autobiográfico de Jehan Sadat

(vliiva de AnwarSadar). A autora se apresenta como muçulmana, filha de pai

egípcio ede máe inglesa, ecedo aprendeu a conviver com o multiculcuralismo

familiar, HenryKissinger escreveu; "...a história de Jehan Sadat éautén ti ca e

apaixonada descrição de uma vida como mulçiimana
emancipada, patriota, esposa e mulher... única no seu gênero."
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As Forças Armadas e a política
de Defesa Nacional*

Manuel CambesesJúniof"

Brasil é um país guiado por um seniimen-
to de pi\z. Não abriga nenhuma ambição
tenitorial, não possui litígios em suas fron-

teii-as e, tampouco, inimigos declarados. Toda
ação, por ele empreendida nas esferas diplomá
tica e militar, busca, sistematicamente, a manu
tenção da paz. Porém, tem interesses a defender,
responsabilidades a assumir, e um papel a de-
•sempenhar, no tocante à Segurança e Defesa, em
níveis hemisférico e mundial, derido a sua esta

tura político^sü-atégica no concerto das nações.
O primeiro objetivo de nossa Política de

Defesa, portanto, deve ser a de assegurar a de
fesa dos interesses vitais da Nação contra qual
quer ameaça forânea. Não se pode precisar, a
priori, a fronteira entre os interesses vitais e os
interesses estratégicos. Os dois devem .ser defen
didos com ênfase e deteiminação. Essencialmen

te, os interesses estratégicos residem na manu
tenção da paz no continente sul-americano e nas
regiões que o conformam e o rodeiam, bem co
mo os espaços essenciais para a atividade econô
mica e p;u-a o livre comércio (Setenüião Orien
tal, Costào Andino, Cone Sul e Atlântico Sul).

Fora desse âmbito, o Brasil tem interesses
que coirespondem às responsabilidades assumi
das nos fóruns internacionais e organismos
multilaterais e ao seu staimivA ordem mundial.

Este é conformado por uma combinação de fa
tores históricos, políticos, esü-atégicos, miliuires,
econômicos, científicos, tecnológicos e culturais.

Sem uma Defe.sa adequada, a Segurança
Nacional e a perenidade de.sses intere.s.ses esta-

râo seriamente comprometidos e, conseqüente
mente, não poderão ser assegurados. Daí, ressal-
tíi-se a imperiosa necessidade de contarmos com
Forças Aimadas (FFAA) preparadas, suficiente- /
mente poderosas e aptas ao emprego imediato,{/
capazes de de.sénçprajar qualquer inietK
c^ essâo militar ao Paíisiíp^^ra^
que representam. Essa estratégia
evitar a guerra e exige, como corolário, o forta
lecimento da expressão militar do Poder Nacio
nal, além de impor um excelente grau de apres-
tamento e prontificação das FFAA, desde o tem
po de paz, por meio da realização de treinamen

tos, exercícios operacionais dentro de cada Força

Singular, não sendo excluída a necessidade do
planejamento e do treinamento de operações
conjuntas e combinadas no âmbito das FFAA.

O estudo da História, particularmente da
História Militar de uma nação, conduz a con

clusões e realça aspectos capazes de influir na
expressão militar de seu Poder Nacional.

O estudo das campanhas militares, com

seus erros e aceitos, o respeito às tradições, o cul

to aos heróis etc. trazem reflexos à formulação
da doutrina, ao moral e â esüaitura militares.

As tindições históricas e militares constitu

em, ainda, fatores de influência sobre a expres
são militai-. Essas tradições, que cumpre culuiar
e manter, não devem, por ouüo lado, apresen
tar obsutculos intitinsponíveis à evolução, ao de
senvolvimento e à tecnologia militares. No equi
líbrio enü e e.ssas idéitis, às vezes opostas, está o
acerto que revigora a expre.s.são miliuir.

aaidade

5ara

* Coliihoravâo do autor.
** O autor ó Coronfl-.tviador o membro d<i (iemro <le Estudos Esii atégicos da Escola Siiperioi de tluerra.
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AS FORÇAS ARMADAS E A POLÍTICA DE DEFESA NACIONAL

Assumem, também, papel de destaque os

aspectos qualitativos dos recursos humanos; o
apoio em maior ou menor grau da opinião
pública nacional e mesmo internacional; a coe
são interna e a vontade nacional.

E, nesse contexto, ressalta a fimdamental

importância do povo - expressão máxima das
forças \ivas da nação -, como verdadeiro esteio

das Forças Armadas, quando a elas se une, ne

las se apóia e com elas se confunde. A popula
ção traduz sua indispensável solidariedade à
expressão militar, pela opinião pública, que deve
constituir, sem dúvida, preocupação constante
quando se pretende manter em alto nível aque
la expressão do Poder Nacional.

Nesse sentido, é imperioso o esforço para
conservar integrados o homem militar e o ho
mem civil, sem discriminações de qualquer

natureza, sem privilégios, embora respeitadas
suas diversas e naturais destinações.

O papel que caberá às FFAA brasileiras,
nas próximas décadas, é multifacetado e deve
e.star calcado em amplo debate, cujo resulta

do deverá ser tão satisfatório quanto maior
for o desenvolvimento da sociedade. O esbo

ço de qualquer arranjo de Defesa, em um
Estado democrático, para que possa contar
com recursos, deve estar respaldado por uma
base de legitimidade. Entendemos que, para
a consecução desses objetivos, devem ser con
sultadas personalidades representativas de
diferentes espectros de opinião: ministros de
Estado, acadêmicos, analistas políticos, eco
nomistas, diplomatas, militares, jornalistas,
todos com reconhecida competência na área
de Defesa e alguns críticos do atual sistema
de Defesa Nacional.

Evidentemente, que não se trata de deixar
em mãos desses pensadores a formulação de

políücas e estratégias militares. Trata-se, tão-so

mente, de ouvi-los e de reunir novos conceitos e

idéias, que permitam oxigenar antigos precei-
t(js e identificar referenciais para a defesa do

País, os quais estejam mais em sintonia com os
desafios dos novos tempos c consentâncos com

a realidade nacional. Tais ct)ntribuiçõe.s, depois

de ataliadas por setores competentes do Minis
tério da Defesa, podeião ou não .ser incorpora
das no planejamento esuatégico.

Indubitavelmente, pani a consecução des

sa tarefa, mister se faz uma conjunção de es

forços. Nesse sentido, .somam-se, num proces

so sinérgico, o impre.scindível apoio do Presi
dente da República, a compreen.são do Con
gresso Nacional, a efetiva colaboração do
Ministério da Defesa e de outras áreas do Go

verno, a confiança e o respaldo dos comandan
tes de Forças e a ativa participação de todas as
forças vivas da Nação.

Temos plena consciência de que não se
pode justificar a hipertrofia das FFAA em prejuí
zo do processo de desenvolvimento da Nação,
mas não se pode admitir, por ilógico e temerá
rio, que a expressão militar do Poder Nacio
nal seja colocada em plano inferior - viven-
ciando um processo gradual de sucateamento
e de desmantelamento, devido à crônica insu

ficiência de recursos financeiros—, na falsa con

cepção de que a prioridade absoltua deve ser
dada ao desenvoKãmento.

Não existem nações de.sarmadas, porque
nenhuma delas seria capaz de desfazer-se de
sua expressão militar para merecer, por esse
ato ingênuo, o respeito e a simpatia de todos
os países. Não há fórmula miraculosa capaz
de manter a paz sem ameaças de conflitos in
ternos ou de guerra entre os povos.

Torna-se imperativo conferir mais prestí
gio às FFAA e racionalizar, modernizar e forta
lecer o aparato defensivo brasileiro.

Lembremo-nos das sábias palavras do in-
signe Barão do Rio Branco - o Chanceler da
Paz-, que, de modo contunuiz, enfatizava a im
periosa necessidade de possuirmos um bom
sistema de armas para respaldar as nossas pro
posições no concerto das nações. ©
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As características do homem brasileiro

e sua importância para o
desempenho das missões militares*

Carlos José Russo Assumpção Penteado^'*

presente traballio \isa a apresentar algu
mas das características do homem brasi

leiro, frtuo da misttira de raças e de cul

turas ocorrida ao longo da história da forma
ção da chilização do Brasil, ü açando um para
lelo enü e o sertanejo de Euclides da Cunha,
em sua brilhante obra Os Sertões, e o homem

cordial de Sérgio Buarque de Holanda, em seu
livro Raízes do Brasil, bem como expor como as

idiossincrasias originadas desse cadinho racial
inlltiem na atuação dos militares brasileiros em
suas mais diversas missões.

O tema é relevante para se traçar um per

fil do homem brasileiro e ressaltar as caracte

rísticas tnarcantes ou o habilus que servem para
o profissional militar dentro da utilização das
Forças Armadas.

Apesar de o teimo niesfiçoser recebido com
certa repugnância por parte das elites de qua
se todos os países, inclusive do Brasil, há de se
convir que não existe uma raça pura da qual
um país possa se ufanar. Mais ainda, será dessa
mistura que a nacionalidade brasileira irá ser
plasmada ao longo do tempo, dando-lhe per
sonalidade ímpar entre os povos.

A fonnação inicial do elemento humano
brasileiro é consünída pelo ciiizamento de üês
elementos éüiicos; o branco, o negro e o índio.

O branco é o colonizador, ríndo inicialmente

de Portugal, com seu modo de pensar e de agir.

misturando o pragmatismo, necessário para ,
romper em biisça de no\'as ten^ e de ayentu^^
rar-se por mares ri^^dossi ao itóstói
mo religioso da ciença^gj^^gma^
encaminharia a einpreitadaoa^íelEnbusea'^^
portos seguros. O negro vem como mao-de-obra
escrava, a princípio para satisfazer a economia
açucareira, tomando-se, posterioimente, a es

cravidão em um negócio próprio. Trouxe, o ne
gro, consigo uma cultura particular no que tan
ge ã religião, ao hábito alimentar, à força física
e à resistência à imposição de sua situação de
escravo e de raça inferior, característica esta que
se configura ao longo de sua trajetória dentro
da sociedade brasileira e refletindo no modo

de encarar tts dificuldades encontradas. Por fim,

o índio, habitante original do País, que inde
pendentemente de sua nação ou oibo, possui o
e.spírito inquieto, inadaptado às atirídades se
dentárias, gosto por desbravar e caçar, gosto
ainda maior pela rida litre Junto à natureza,
enü e otiü as singularidades que são incorpora
das à formação do brasileiro. Essa mistura das

três raças, que poderia ser chamada de "pragma
tismo crente", é incoiporada de modo indelé

vel ao homem brasileiro.
Com o passar do tempo, convivendo em

conjunto, às vezes de forma harmônica, ouü-as
nem tanto, esses três grupos miscigenam-se,
dando origem ao homem típico bra.sileiro: o

* (lolaboração da EC.EVIE.

** O amor ó rctu'nlc-( ;oroiu*l di* ('avalaria o dc Esiado-Maior.
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mestiço. Em outras paIa\Tas, nenhum grupo hu
mano no Brasil pode se vangloriar de ser puro.

Também não se podem esquecer as cor
rentes migratórias dirigidas ao Brasil, a partir
do fim do século XVIII, de elementos humanos

vindos de diversas partes do mundo, desde eu
ropeus até orientais. Essas pessoas acabam in
corporadas pelo grande espírito da mestiçagem
que vigora no País. Essa fusão de raças acaba

influenciando em todos os aspectos culturais, seja
dos hábitos alimentares, seja da língua "brasi
leira", seja do sincretismo religioso.

O certo é que o Brasil é um país original,
onde a con\ivência entre as diferenças nasce,
inicialmente, da necessidade de se povoar a
terra, mas que, com o decorrer do tempo, pas
sa a fazer parte da cultura brasileira, não ca-

bendojuízo de valor se essa mestiçagem é boa
ou ruim. Ela é própria de uma sociedade plu
ral e única, onde se podem observar judeus e
muçulmanos convivendo de modo pacífico,
onde se observa a cor variada de pele do povo,
indo do negro ao amarelo, não se observando
um indivíduo típico predominante.

Quando Euclides da Cunha res.salta em seu
livro que "o sertanejo é antes de tudo um forte"
(Cunha, 1902, p.I05), ele, mesmo sem a clara
intenção, afirmava o valor da mestiçagem ocor
rida nos sertões nordestinos, e porque não di
zer no Brasil. Apesar de desdenhar do mestiço
do litoral, do vaqueiro do Norte e do gaúcho,
Euclides acaba traçando um perfil do compor
tamento típico de cada um desses elementos.
Ao enfatizar os aspectos da vida do sertanejo,
assim .se expressa Euclides da Cunha (Cunha,
1998,p. 108):

"Atravessou a tnoddade numa iníercadênría
de catástrofes. Fez-se homem, quase sem ter sido cri
ança. Salíeou-o, logo, inlercaíando-íhe agruras nas
horas festivas da infância, o espantalho das secas
no sertão. Cedo encarou a existência pela face tor
mentosa. É um condenado á vida. Compreendeu-se

envolvido em combate sem tréguas, exigindo-lhe im-

penosamente a convergência de todas as energias.
Fez-se forte, esperto, resignado e prático.

Aprestou-se, cedo, para a luta."

Na verdade, a descrição do homem que
Euclides encontrou naquele pedaço de chão
ermo, longe de tudo e de todos, poderia mui
to bem ser replicada para quase todo o País,
como mostram a história da luta contra diver

sos estrangeiros para manter esse imen.so con
tinente e a história da construção do território

brasileiro, realizada pelos três agrupamentos
étnicos originais. Não fo.sse a participação des
ses três elementos, como observado nas duas

batalhas dos Guararapes, quando da expulsão
dos holandeses da terra btmilu, o Brasil estaria

dividido. Decorre daí não ter sido só o serta

nejo de Euclides que se fez forte e aprestou-se
para luta. Muito antes, ouü osjá o haviam feito.

Em Canudos, as características dos solda

dos não são diferentes das dos jagunços, pois
ambos derivam do mesmo tronco que vem da

gêne.se do povo brasileiro. Mais ainda, inde
pendentemente do lado em que se encontram,
a favor ou contra o Estado, as ações e a religio
sidade são muito semelhantes.

As observações realizadas pelo escritor
Aureliano Pinto de Moura, em seu livro Contes

tado, A Guerra Cabocla, sobre as características

dos elementos humanos das duas facções en

volvidas, são praticamente iguais às de Euclides
da Cunha. Ele verifica, no Contestado, homens

destemidos, rústicos, adaptáveis, criativos, cren
tes, entre outros aspectos. Com isso, pode-.se
inferir que esses aspectos fazem parte do ho
mem brasileiro, não sendo exclusividade do

sertanejo de Euclides da Càinha.
Com efeito, pode-se concluir, com ba.se

nos relatos dos dois e.scritores acima citados,

que os guerreiros descritos naquelas campa
nhas possuem predicados importantes para o
perfil do homem e, por via de conseqüência,
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do militar brasileiro: combatividade, belicismo,

coragem e flexibilidade, capacidade de enfren
tar com destemor os mais diversos perigos, in
clusive o maior deles, a gtierra. Esse perfil foi
adquirido ao longo da própria construção da
naciouíiliclade e pennanece, ainda hoje, no seio
do cidadão. A despeito de muitos propagarem
a índole pacífica do povo, a história do País afir
ma o contrário.

Em contrapartida ao guerreiro de Canu
dos e do Contestado, encontra-se homem cor

dial, descrito por Sérgio Buarque de Holanda
(Holanda, 1995, p.l46):

"Já se disse, mima expressão feliz, que a con-
Iribuição brasileira para a civilização será a cordia
lidade - daremos ao mundo o homem cordial. A

lhaneza no halo, a hospitalidade, a generosidade,
virtudes tão gabadas por estrangeiros que nos visi
tam, relnesentam, com efeito, um traço definitivo do
caráter brasileiro, na medida, ao menos, em que per
manece ativa e fecunda a influência ancestral dos
padrões de convívio humano, infonnados no meio
rural e patriarcal. Seria engano supor que e.s.sas
virtudes possam significar boas maneira.s, civilida
de. São antes de tudo expressões legitimas de um
fundo emotivo extremamente rico e transbordante."

A descrição desse homem por Btiarque
de Holanda mostra as outras facetas componen
tes da mistura racial e cultural a que a nacio
nalidade brasileira é sujeita. Mostra, sobretudo,
a emotividade. Os aspectos verificados por esse
autor, tais como a cordialidade, o fácil trato, a
generosidade e a camaradagem, vão habitar na
mesma figura humana do sertíinejo "euclidia
no", pois a combatividade tanto pode como deve
caminhar de mãos dadas com a camaradagem,
tal como a coragem, não exclui a generosidade
nem a cordialidade.

Na realidade, tanto o homem rude de Eu-

clides quanto o homem cordial de Buarque de
Holanda são as duas faces da mesma moeda.

ou seja, se por um lado o mestiço brasileiro po
de ser um combatente de primeira qualidade,
por outro lado pode ser cordial e delicado quan
do se faz necessáiio. Com efeito, a combina

ção de tais aspectos resulta da fusão de raças e

do respeito às diferenças que caracterizam a
formação cultural brasileira, passando de ge
ração para geração, criando o habitus nacional,
tão importante para se entender as idiossincra
sias brasileiras.

Dessa mistura de raças e de culturas é que

se originará o militar brasileiro, com suas ca
racterísticas positivas e outras nem tanto, capaz,
contudo, de cumprir o que prescreve a Política

Militar de Defesa e a Constituição Federal:

- garantia da Lei e da Ordem;
- garantia dos poderes constituídos;
- cooperação com o desenvolvimento

nacional;

- cooperação com a defesa civil; e
- participação em operações internacio

nais de paz.
Além dessas atribuições, os militares tam

bém são enviados para desempenharem uma
gama de atividades extra Força, denu o e fora
do País, como: aditâncias, consultorias de de

fesa do Gabinete de Segurança Institucional e
oficiais de ligação com os poderes Legislativo
ejudiciário.

Como é possível ob.servar, essas atividades,
indo da gueira para defender o tenitório até a
representação diplomática, em aditâncias, em
ouüos países, exigem múltiplas características
do militar brasileiro, todas enconü-adas nas de.s-
ciições dos e.scritores citados acima. Ou seja, é a
mestiçagem racial e a mi.stura cultural que aca
bam dotando o soldado nacional do perfil ideal
para o desempenho de suas atividades. Com
efeito, e.s.se soldado enconu a-se tão bem prepa
rado para as agruras das campanhas miliuires,
como os sertanejos de Ettclides da Cunha, quan
to para as atividades das aditâncias, como o ho
mem cordial de Buarque de Holanda.
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Proteção jurídica ao emprego de tropas em
operações de garantia da lei e da ordem*

Luís Contine Girotto""

Estado, em seu sentido atual, teve suas ba
ses doutrinárias consubstanciadas na fi
nalidade de evitar a luta de todos contra

todos, a anarquia, que é própria do estado de
natureza. A sociedade-Estado deve proteger os
indixiduos ou grupos con0"a qualquer \iolência
à sua pessoa, a seus bens ou direitos; deve ga
rantir a manutenção da ordem piáblica, medi
ante a aplicação do ordenamento jurídico legi
timamente estabelecido, enfim, a segurança pú
blica. O Esuido brasileiro está inserido neste

contexto, tendo ainda como pilar o Estttdo De
mocrático de Direito, conceitojurídico que pres
supõe subjugar os governantes e as instituições
existentes à lei. Possui, ainda, o monopólio do
uso da força e o poder coercitivo organizado
pelo Direito positivo.

As Forças Armadas (FFAA), integi-antes des
se conceito de Estado, são orientadas por dois
pontos importantes. Primeiro, qualquer atua
ção em Gai^antia da Lei e da Ordem (GLO) deve
cercar-se de todo o assessoramentojurídico pos
sível, não apenas calcada no conhecimento das
doutrinas militares, mas também no conheci

mento da esti"utura política e jurídica do Esta
do brasileiro. Segundo, as FFAA po.ssuem o de
ver de atuar como parte integrante do Estado
para proporcionar as condições básicas de se
gurança a .seus cidadãos, quando necessário e
dentro dos postulados legais.

O uso da violência, exclusividade do Esta

do, para se restabelecer a ordem quando tur
bada oti em risco, somente éjuridicamente cor-

* C.olaboraçàofi;! K(!KMF..

O autor ó Ti*nt'iitt--t:oi'<)nfl tli- ('.avalaria.

A^léi lám-
"staí

reto quando ancorada na lei originada dentro
dos parâmetros do Estado Democrático de Di
reito, cujo poder emana do povo.

Existindo o poder legítimo, o Estado tem
o dever de agir, pois, se assim não proceden
estará sendo omissoi^i^^séu
bém não pode limitar aâ^ag
vendo ser o mais abrangente possfvelTEssas ca
racterísticas compõem o conceito de poder-de-
ver que pode ser resumido como sendo a obri
gação que o Estado tem, por meio de .seus
agentes, de cumprir o dever legal, não poden
do se omitir de sua responsabilidade em man
ter a ordem, ainda que em situações reporta
das como abstratas da lei.

A legalidade e a legitimidade do emprego

Uma das condições de existência do Esta

do, a de segurança pública, é mantida em pri
meira instância pelos órgãos relacionados no
Artigo 144 da Gonstituição Federal (CF). Há, tam
bém, a previsão constitucional de as FFAA ga
rantirem a lei e a ordem, com semelhanças de
segurança pública constituindo um instrumento
de defe.sa da existência do Estado. Somente, quan
do insuficientes, indisponíveis ou inexistentes os
primeiros insüumentos destinados a garantir a
pi oteção da vida e dos bens dos indivíduos, its
FFAA têm o dever de exercitar a sua atribuição
de GLO, como mecanismo de defesa do Esui-

do. exercendo o poder coercitivo, previsto na
lei, e o poder-dever em prol da .sociedade. Como
parte do Estado Democrático de Direito, as
ações de GLO devem ser baseadas na legali
dade e poderão ser apreciadas pelo Judiciário.
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Caracterizado o esgotamento dos meios po
liciais relacionados na Constituição e a juízo do
presidente é que as FEAA podem ser emprega
das, em caráter emergencial e temporário em
Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO).

A Constituição prevê a missão das FFAA no
Artigo 142, atribuindo-lhe, além da defesa exter
na, a garantia dos poderes constitucionais, da Lei
e da Ordem. Este dispositivo dá suporte às leis
infraconstítucionais como a Lei Complementar
n'^ 97/1999, o Decreto n'-' 3.897/2001 e outros. As
FFAA também podem ser empregadas sob a
égide da legalidade extraordinária, quando há
a implementação do estado de defesa ou do
estado de sítio e ainda na intervenção federal.

O emprego das FFAA em GLO normalmen
te implica restrições a direitos, liberdades e ga
rantias e não pode ser efetivada de qualquer
forma, tem de ser dentro da lei. A atuação na
GLO como emblema do poder legítimo, cum
prindo os preceitos legais e processuais vigen
tes, é a proteção necessária e que dá susten-
tabilidade às suas ações. A legalidade é atuação
das FFAA dentro da lei. Já a legitimidade é a
substância eridenciada quando o poder armado
do Estado pauta suas ações na obediência aos
anseios maiores da nação e de seu povo.

O poder de polícia das Forças Armadas

Normalmente, o conceito de poder de po
lícia é visto com um entendimento diferente

de .seu verdadeiro sentido, como o poder de
prender alguém. Es.se poder, porém, nem a
própria Polícia Militar detém. Somente medi
ante ordemjudicial ou nas hipóteses de flagran
te delito pode-se efetuar prisões. O entendimen
to desse conceito se obtém verificando as ori

gens do termo polícia.
Em suas origens, a polícia era o conjunto

de funções necessárias ao funcionamento e à con

servação da cidade-Estado, era quem civilizava
o cidadão, tirando-o do estado de .selvageria, de
riolcncia natural. O conceito de polícia, moder

namente, designa a limitação necessária à sal-
\aguarda da ordem pública, .sem perder o seu
ideal cirilizador. Ao restringir o campo de atua

ção das pessoas em prol do intei e.s.se geral, a polí
cia proporciona, teoricamente, um estado de ga
rantia ã população. Essa função do poder de po
lícia, como ideal de cirilizar, é desempenhada
primordialmente hoje pelas polícias militares.

Quando as FFAA vão às ruas substituir a po
lícia militar, estará proporcionando aquele esta
do de garantia ã população, civilizando-a. Para
prender alguém, teiã de segtiir o previsto na lei.

No tocante ao aludido poder de polícia, par
te da doutrina tem entendido que o Decreto

3.897/2001 deu o poder de polícia à Força, o
que não parece o mais acertado, visto que o de
creto é apenas um ato noimativo da lei, não ten
do o poder para isso.

Farte da doutrina advoga que o poder de
polícia tem suas bases na Constituição e na l,ei
Complementar n- 97/99, defendendo que o
emprego das FFAA na GLO ocorrerá somente
em caso de esgotamento dos meios de segu
rança pública previstos no Art. 144 da C-onsti-
tuição Federal.

Juridicamente, parece mais acertado a po
sição de que o poder de polícia das FFAA ori
gina-se no Art 142 da Carta e, em seguida, é com
plementado na Lei Complementar 97/99. O
Decreto 3.897/2001 somente teria regulado e
tornado explícito tal poder.

É interessante frisar novamente que esse
poder de polícia não é o vailgarmenie conheci
do poder de prender alguém e, .sim, o de pro
porcionar um estado de garantia, o de civilizar,
que é efetivado quando se preserva a ordem,
previne ou mesmo se reprime o crime do 1k>
mem e não o homem.

O emprego das Forças Armadas na

legitimidade extraordinária

A Constituição de 1988 criou um sistema

de controle de crises, implementado em certas
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ocasiões com a restrição a direitos cujo exercí
cio pode desestabilizar as instituições, tornan
do-o necessário para a manutenção da demo

cracia. Os institutos disponíveis são a interven
ção federal, o estado de defesa e o estado de

sítio. Eles têm por objetivos gerais a estabiliza
ção e a defesa da Constituição contra processos
\iolentos de mudança ou perturbação da ordem,

a título de medidas de defesa do Estado e das

instituições democráticas. A legalidade normal
é substituída por uma legalidade exü-aordinária,
que passa a reger o es todo de exceção, pre\lsto
para valer por tempo limitodo.

A intervenção federal, o estado de defesa

e o de sítio efetiram-se por decreto do presiden
te da Repiiblica, que o submeterá, denü o de 24
horas, ao Congresso Nacional para aprovar ou
não o estado de defesa e a intervenção federal.

O estado de sido somente e decretado pelo pre
sidente da Repiiblica, mediante autorização
do Congresso.

A intervenção federal constitui-se em me
dida excepcional passível de ser adotada em si
tuações críücas que põem em risco a segurança
do Estado, o equilíbrio federaüvo, a ordem pú
blica, as finanças estaduais e a estabilidade da

ordem consdtucional. O decreto intervendvo es

pecificará sua amplitude, prazo e condições de
execução e, se couber, nomeará o interventor.
Não há controlejurisdicional sobre a interven
ção, ri.sto que é ato poli fico. Poderá ocorrer se
houver infringência ãs normas consütucionais.

O estado de defe.sa e o estodo de sítio confi

guram a adoção de um regime jurídico de ex
ceção para cíisos excepcionais de calamidade ou
crise institucional, que reclama remédios urgen
tes. O que justifica o regime jurídicti de exceção
c a gra\itlade da crise. A ciise localizada e olyeto
do estado de deíésa, a generaliziida, do estado de
sítio. Ambos se efetivam mediante a suspen.são
prorisória e constitucional às franquias liberais.

Mesmo na legalidade extraordinária, .so
mente poderão .ser totiitidas contra as pessoas
algumas medidas claramente definidas no texto

constitucional. A resüição a direitos, como o de

reunião e a.s.sociação, sigilo de con espondência
e comunicações, são preristos tanto para o esto
do de defesa quanto para o estodo de sítio. A
redução a direitos é maior no estado de sítío.

Neste existem medidas mais enéipcas, tais como
a prerisão de busca e apreensão em domicílio,
a possibilidade de censura à imprensa, a obii-
gação de permanência em localidade determi
nada e a detenção. No estado de defesa, pode-
se prender por crime contra o Estodo, já no
estado de sítio se admite a simples detenção.

O emprego do Exército por meio dos ins
trumentos da inter\'enção federal, estodo de

defesa ou de sítio não pressupõe que há a ou
torga de fazer algo além do permitido no esto
do de direito. Os militares em qualquer escalão
devem estar cientes de que, se empregados na
vigência de.ssas medidas, não podem ultrapas
sar os limites da lei e das condições estabelecidas

no respectivo decreto presidencial, a fim de não
tornar a atuação ilegal, ficando sujeito a proces
sos e sançõesjudiciais.

A Tutela Jurisdicional, previsto no inci.so
XXXV, do Art. 5'-'. da CF/88, é mantida nos e.s-

todos de exceção. Além disso, todos os atos pra
ticados pelos e,\ecutores da medida e seus agen
tes estarão siijeitos à argüição por via judicial,
seja por mandado de segurança, hábeas-cotpus,
ou oiiuo insüumento juiidico. Há apenas uma
flexibilidade maior permitida em lei, que não
pode .ser conftindida com arbiüaiiedade, ou .seja,
os limites disciicionáiios é que .são mais amplos.

Justifica-se o emprego do Exército utilizan-
dtKse as medidas de exceção somente quando
houver a necessidade de adoção de resü ições
temporáiias de direitos e garantias individuais.
Deve-.se fri.sar que ojuízo para o uso de.ssa hipóte
se é única e exclu.siv-a do presidente da República.

A lei complementar e os atos normativos

('.onstituiçãv) Federal fez a previsão ge
nérica no Artigo 142 de empregt) das FF.A\. A
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legislação infraconstitucional manieve o enten
dimento, objeti\'ando a atuação do último ins
trumento de defesa do Estado no mais abran

gente espectro de possibilidades. O disposto no
referido artigo da Consdtuição traz expresso a
previsão de que lei complementar regulará o
emprego das FFAA. As leis complementares se
fundamentam na própria Constituição, e sua
finalidade é traçar regras de direito, podendo
criar ou mesmo modificar relaçõesjurídicas que
estejam de acordo com o que foi pretdsto de
forma sucinta no texto constitucional.

A Lei Complementar que dispõe sobre nor
mas gerais para a organização, o preparo e
emprego das FFAA é a de número 97, de 9 de
junho de 1999. Ela regula o emprego na situação
em que não se é decretada uma das medidas
previstas da legalidade extraordinária.

Disciplina a lei complementar que o em
prego das FFAA é decisão exclusiva do presiden
te da República e que a competência para o pe
dido de emprego de tropa por parte do Poder
Judiciário é do Supremo Tribunal Federal (STF);
por parte do Poder Legislativo, cabe ao presi
dente do Senado ou da Câmara dos Deputados.
A normatização do pedido trouxe uma melhor
segurançajurídica para as FFAA, tendo em \ista
que evitou possíveis dissabores de .solicitação iso
lada por parte de elementos dos ouU os poderes.

Há, contudo, na Lei Complementar n'-
97/1999, algumas lacunas, tais como a falta de
preocupação com a delimitação da segurança
jurídica do preparo e adestramento em ope
rações de GLO e a inexistência de competên
cia exclusiva para its ações de mandado de se
gurança, deixando aberto para juizes de qual
quer instância determinarem a paralisação de
uma operação em curso.

A interpretação da Lei (Complementar n"
98/1999 deixa claro que não se justifica qual
quer excesso pelo motivo da inexistência de
equipamentos adequados ao controle de dis-
túi bios e ações tipo polícia. O material e arma
mento podem influenciar nas con.seqüências

jurídicas, visto que uma ü opa cotn equipamen
tos especiais de controle de disttirbios tem me
lhores condições de eritar açõesjudiciais, em
caso de uma eventual hipótese de choque com
manifestantes. Nada se mencionou na Lei Com

plementar sobre dotações orçamentárias com
o fim de adequar o equipamento ao emprego
de tropa em GLO.

O julgamento da tropa no Pará é exem
plo de como uma força, sem preparo, armada
e equipada inadequadamente pode trazer sé
rias conseqüência.sjurídicas para os envoKidos.

Nas primeiras atuações das FFAA com base
na Lei Complementar n" 97/99, questionou-.se
a falta de ato normativo do Executivo, uma vez

que houve apenas a ordem presidencial e não
documental. O reclame pela edição de diretri
zes fez com que surgisse o Decreto n'- 3.897, de
24 de agosto de 2001, em decorrência da expo
sição de motivos conjunta do Ministério da
Defesa e do Gabinete de Segunmça Instiniciomil.

Os decretos são, via de regra, atos norma
tivos elaborados pelo chefe do Poder Executivo,
não têm força de lei e nem inovam a ordemjurí
dica. Apenas explicitam as leis, possibilitando a
sua execução. Além disso, não podem conUariar
a lei que regula, nem aumentar ou diminuir os
mandamentos desta, sob pena de ilegalidade.

O Decreto n'- 3.897/2001, por sua vez, es
clareceu vários pontos, tal como o da questão
do poder de polícia do Exército, reconhecen-
do-o expressamente. Deixou, porém, latente a
possibilidade de o militar tornar-se subjiuUce
pela sua atuação funcional em GLG. Pairou,
também, a dúvida acerca do emprego de tro
pa em eventos oficiais com a participação de
chefe de Estado ou de (ioverno estrangeiro,
em presunção de perturbação da índem, le
gislando além do que prevê a Lei Complemen
tar n- 97/99 no que concerne ao e.sgotamento.

O decreto deu a interpretação ao termo

esgotado com o significado da situação fática,
em que os meios normais de segui'ança publica
estão indisponíveis, inexistentes ou insuíicien-
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tes, prociii-ando abarcar a mais \'ariada gama de
espectro de emprego das FFAA.

O "indisponível" pennite, por exemplo, a
substituição das polícias militares em caso de
paralisações. Já com o sentido de "inexistente",
autoriza a atuação em áreas onde não há pre
sença do poder pitblico, como na Amazônia.
Por fim, a significação de insuficiência ampara
o emprego do Exército em áreas como o Rio
de Janeiro, onde a força policial vê-se incompe
tente para extinguir o crime organizado.

O decreto fixou, também, diretrizes para
a implementação das medidas necessárias ao
emprego de tropa, ao definir o órgão responsá
vel por confeccioníu" o documento oficial neces
sário ao emprego de ü opa. A missão coube ao
Gabinete de Segurança Institucional (GSI). O
dispositivo não deixa climda acerca da necessi
dade de documento escrito, uma vez que não
há como se falar em documento verbal.

O ato do Executivo fez menção ainda ao
assessoramento e apoio aos órgãos governa
mentais no combate aos delitos transfrontei-

riços e ambientais, incumbindo o GSI pelo con
tato com os governadores de Estado no caso
de emprego nos limites desta unidade da fede
ração. Prevê o decreto que o apoio das FFAA
aos órgãos go\'ernamentais será apenas nas
áreas de Logística, Inteligência, de Comunica
ções e de Instrução.

No tocante ao controle dtis polícias milita
res, o decreto regi"a, em consonância com o prin
cípio federati\'o, a passagem do controle ope
racional das polícias, com a anuência dos go
vernadores. Respeita-se, assim, a pievisào con.s-
titucional que pressupõe a subordinação
das polícias aos governadores de Estado.

(^aso não ocorra a anuência do Governo

estadual, por algum motivo, ou adotar-se a hi-
póte.se de tima das salvagtiardas constitucionais
ou mesmo .se valer do Decreto-I.ei n'- 2.010/
19H3, recepcionado pela Constituição, que pre
vê a convocação das polícias militares pelo
Governo federal para pre\ enir ou reprimir gra

ve perturbação da ordem ou em caso de amea
ça de irrupção. O controle operacional de ór
gãos estaduais facilita a ação do Exército, quan

do hã disponibilidade e melhor respaldo polí-
üco com a anuência do poder estadual.

Apesar da evolução da nonnajurídica com
a edição do Decreto 3.897/2001, hã questões
passíveis de questionamentos, como ajá dita que
prevê o emprego de tropa em eventos oficiais
com a participação de chefe de Estado ou de
Governo esu-^uigeiro. Aqtii, o que pode ser ques
tionado é se ele não foi além da situação de

esgouuiiento pre\isto na Lei Complementíu; que
é nummts dansulusdcerai do emprego somen
te depois de e.sgotados os instrumentos desti
nados à presert ação da ordem pública.

Ao regular o emprego das FFAA em even
tos oficiais, o decreto não ct)nfigura a situação
de esgotamento reclamada pela Lei Comple
mentar n" 97, pois possui uma nattireza pre
ventiva de presunção de perturbação da ordem,
podendo gerara argüição de inconstituciona-
lidade, tendo em vista ter ido além do previsto
na lei complementar, ao criar o emprego pre
ventivo. O decreto não está exercendo a sua

função típica regulamentadora e, sim, inova
dora, numa hipótese que contraria os postula
dos legais previstos na lei complementar.

Não se levanta aqui o possível questiona
mento à missão de garantia dos poderes cons
titucionais na figura do presidente e, sim, a pre
sunção de perturbação da ordem com o em
prego de tropa em missões de segurança de
outros chefes de Estado, sem a presença do
presidente da República.

Não bouve a preocupação no decreto, da

mesma fonna que na L.ei Complementar n" 97/
1999, com a questão de o militar vira tornar-se
suhjudia'pehi sua atuação funcional em GLO,
sofrendo conseqúências objetivas nas suas pro-
nmçóes e subjetivas de desesúmulo para as mi.s-
.sóesdeGLO.

Decretos posteriores lixiu-am diredizes para
emprego do Exercito em Ihiidades de C.on.ser-
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vaçáo e terras indígenas, respecti\'amente, o De
creto n- 4.411, de 7 de outubro de 2002, e o

Decreto n- 4.412, da mesma data. Ambos con

tribuíram para aumentar a segurança jurídica
de emprego em GLO, em áreas como da Ama
zônia, onde existem inúmeras Unidades de

Conser\ação e terras indígenas, permitindo que
o Estado exerça seu poder soberano em todo
o território e com o devido respaldo jurídico.

O Decreto n- 4.332, de 12 de agosto de
2002, tratou das missões de Coordenador de

Segurança de Área (CSA), onde há o emprego
freqüente de tropa. Faltavam diretrizes que
regulassem a atuação neste üpo de missão, que
também se insere no contexto de GLO.

O Direito Penal como amparo jurídico

O Direito Penal impõe regras que são
estabelecidas para coibir crimes. Reúne normas
jurídicas pelas quais o Estado proíbe determi
nadas condutas, sob ameaça de sanção penal,
estabelecendo ainda os princípios gerais e pres
supostos para a aplicação das penas e das medi
das de segurança, com o fim de proteger a soci
edade e a defesa dos bens jurídicos fundamen
tais. A única fonte de produção do Direito Pe
nal é o Estado.

A reserva legal aplicada em operações de
GLO pode servir de amparo para o emprego
de tropa, uma vez que o militar que atuou em
GLO somente pode ser imputado penalmente,
se, anteriormente ao fato por ele praticado, exis
tir uma lei que considere o ato como crime.
Ainda que o fato seja imoral, anti-social ou da
noso, não haverá possibilidade de se punir o
autor, sendo irrelevante a circunstância de en

trar em vigor, postei iormente, uma lei que o
preveja como crime.

Desta forma, é relevante o estudo dos prin
cipais ilícitos penais pa.ssíveis de incidência nas
operações de GLO, compreendendo os seus
significados e orientando a atuação da Força
no sentido a não ocorrer o ilícito. Desta manei

ra, as operações de GLO devem orientar-se,
também, pelas principais disposições penais que
a lei prevê no intuito de se evitar a ocorrência
desta durante as ações em GLO.

Das normas de Direito Penal também se

extrai parte da segurança jurídica quando se
executa uma operação com as ações buscando
a caracterização das exclusões de criminalidade,
levando à irresponsabilidade civil ou penal.

A responsabilidade, penal ou civil, ocor
re quando há uma infração a um dever por
parte do agente. No caso de crime, o delinqüen
te fere uma norma de direito público e seu
comportamento perturba a ordem social, ten
do como reação da sociedade a pena. No ilíci
to tipicamente civil, o interesse diretamente
lesado é o particular, de menor relevância. Nes
te caso, a reação da sociedade é repre.seniada
pela indenização, a ser exigida pela vítima do
agente causador do dano, ou do Eststdo.

Há casos, porém, em que o agente pratica
ato diante de uma situação de excludente de
antijuridicidade. O estado de necessidade é a
prática de um fato para preservar direito seu ou
alheio, de perigo certo e atual, que não podia de
outro modo evitar, senão lesando o interesse de

outrem. A legítima defe.sa é a autodefe.sa conü-a
agressões injitstas e ocon e quando alguém repe
le injusta agressão, atual ou iminente, a direito
seu ou de outrem. Esta defesa tem de ser feita

usando moderadamente os meios nece.ssários.

O estiito cumprimento do dever legal tam
bém exclui o crime. Somente os atos rigorosa
mente necessários e que, além disso, decorram
de uma existência legal, isto é, de norma legal
expressa, ampara como justificação legal. Por
fim, o exercício regular de um direito como
exclusão de criminalidade tem fundamento no

fato de que o exercício de um direito nunca é
antijurídico. O entendimento é o de que uma
açãojuridicamente permitida não pode ser, ao
mesmo tempo, proibida pelo direito.

A segurançajurídica por meio do Direi
to Penal é obtida preparando e caracterizan-
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do as ações em GLO em uma das excludentes

de criminalidade.

As regras de engajamento
e os ensinamentos

As regras de engajamenio são mais um
subsídio para a proteção jurídica. Em regra,
elas proporcionam uma orientação geral, mas
nunca têm o condâo de regtilar toda a condu
ta. As regras de engajamento vêm prevendo o
esgotamento dos meios pacíficos antes do uso
da força, obtendo, assim, respaldojtirídico. Via
de regra, é um suporte para as operações, mas
Jamais definirão tudo o qtie fazer.

O poder discricionário do militar como
agente ptiblico deverá ser exercitado, mas ob
servará sempre os princípios da proporciona
lidade, da necessidade e da razoabilidade. Pau

tando as atitudes por estes princípios, dificil
mente haverá a caracterização de abuso de

atitoridade ou de poder, ou mesmo de qual
quer outro ilícito civil ou penal.

Nenhuma nomiajtindica, por mais abran
gente e perfeita que seja, e\itará a apreciação
pelo Poder Jtidiciário, com base no princípio
da iniifastabilidade dejurisdição. O qtie não se
justifica é o militar, injtistamente, ser prejtidi-
cado na sua carreira ou em seus vencimentos

por entrar na condição de subjudiceou ler de
arcar com a sua defesa. Os ensinamentos co

lhidos nas diversas operações com emprego de
tropa têm sido um motor, impulsionando o
avançojuindico. O próprio Decreto 3.897/2001
surgiu logo após a operação Tocantins, fruto
dos ensinamentos. Os relatórios das operações
e as palestras proferidas por aqueles que, efe
tivamente, delas partíciparam são fonte rica em
subsídios para futuro emprego, evolução Jurí
dica e doutrinária.

Ficou patente, nas diversas operações, que
não pode ser negligenciado o assessoramento
Jurídico da Advocacia-Geral da União (AGU),
bem como a nece.ssidade da presença de mem

bros do Ministério Píiblico e do PoderJudiciá
rio, avalizando as ações.

A garantia dos poderes constitucionais

A missão de garantia dos poderes consti
tucional é pre\ista para as FFAA no Ai tigo 142
da CF. Essa missão é exclusiva das FFAA por
que não há nenhuma otiu a alusão ou compe
tência expressa atribuída a outro órgão ou
instituição na Constituição. Inclui, nesse con

texto, a segurança dos palácios, do presidente,
bem como o litre exercício dos demais pode
res, se necessário.

O Decreto n-' 4.332, de 12 de agosto de
2002, estabeleceu as diretrizes para a missão
de garantia dos poderes constitucionais relati
vas às \iagens presidenciais ou aos eventos ofi
ciais na capital federal, que envolve a mi.ssão
de Coordenador de Segurança de Área (CSA).

No ano de 2001, ocon eram cerca de 58

viagens presidenciais e, no ano de 2002,64, vá
rias delas contando com a participação de tro
pa do Exército. O Brasil, apesar de índole pa
cífica de seu povo, possui registro em diversas
ocasiões na história de tentativas de ações con

tra o presidente da República: Presidente Pru
dente de Morais, Castello Branco,José Sarney
e Fernando Collor de Mello.

O CSA é um coordenador de todos os ór

gãos envolvidos, tais como polícias militares, ro
doviárias, enü e outros, que realizam seus pla
nejamentos e são coordenados pelo CSA. Este
deverá empregar cada elemento específico den
tro de sua área de atuação. A.ssim, a Polícia

Militar será empregada para conter o público,
a Polícia Cavil na investigação de delitos, os cor
pos de bombeiros nas vistorias técnicas e as po
lícias rodoviárias nos de.slocamentos, propor
cionando a escolta aos comboios.

O aludido decreto trouxe regras para a
missão de garantia dos poderes constitucionais,
que é abrangente e exclusiva das FFA\. É bem
de ver também que as polícias militares, Polí-
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cia Civil ou Federal, quando disponíveis, rece
bendo encargos condizentes com sua compe
tência, auxiliam em muito o Exército no cum

primento de sua missão.

Conclusão

O texto constitucional e a ordem jurídica
infraconstitucional, ainda que careçam de al
gum aperfeiçoamento, atendem às necessida
des das FFAA, protegendo-as juridicamente
quando do emprego em GLO.

A atuação pautada na legitimidade e na
legalidade contribui para a manutenção da ele
vada confiança que a Nação deposita nas FFAA
desde suas origens. Seus desacertos e acertos
mostram que o caminho trilhado é o da busca
da liberdade e do desenvohimento da nação.

A .segurança jurídica de emprego das
FFAA em GLO tem início nos planejamentos
consubstanciados na busca dos efeitos da força

dissuasória, evitando a todo o custo o exercí
cio deste poder. É complementada pela previ
são de emprego somente e estritamente den
tro do que prevê a Constituição Federal, dei
xando patente que é uma instituição baseada
no poder que o Direito positivo lhe confere e
abomina o uso da força.

A sujeição dos militares ao dever de pres
tar contas das ações ao Judiciário, devido ao
princípio da inafastabilidade dejurisdição, re
gra do Estado democrático de Direito, não pode

ser inteipretada restriüvamente como óbice de
emprego das FFAA quando a Nação reclama.

Ainda que a \'ocação das FFAA seja a de
fesa externa do País, reagindo seus membi os
diante da possibilidade de serem empregados
em GLO, deve-se frisar que, legalmente, as ope
rações de GLO são tão importantes e essenciais
à sociedade como a proteção da soberania
nacional, até mesmo porque se vincula à so
berania interna e o respeito a figura do Esta
do brasileiro.

Não há nenhum arcabouçojurídico mon
tado que possa impedir ações na Just iça. Há,
contudo, a necessidade da insunção militar bem
preparar o militar para combater o crime co
mum, bem como um melhor aprendizado no

planejamento de condução das ações de Gl.O.
A proteção jurídica às operações de GL.O

passa pela obediência ao ordenamento jurídi
co rigente, exigindo, em respeito ao dever de
eficiência, o preparo adequado da ü opa e o em
prego de equipamento e armamento adequa
dos às atividades de segurança piiblica.

Atuar respaldado pela lei é dever de to
dos os comandantes dos diversos níveis hierár

quicos e condição necessária a manutenção da
elevada confiança que a Nação depo.sita nas
FFAA. Conhecer o amparo jurídico para em
prego de tropa em GLO é exigência básica de
manutenção dessa confiança deposiuida na Ins
tituição e torná-la apta a enfrentar os futuros
desafios que se apresentarão. ©
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Aperfeiçoamento do ensino
de Direito internacional Humanitário

no Exército Brasileiro*
Enio da Silva)

RESUMO

O autor apresenta uma proposta de aperfeiçoamento do ensino do Direito
Internacional Humanitário (DIH) no âmbito do Exército Brasileiro, prestigiandc^se as

atividades interdisciplinares e estabelecendo-se diferentes níveis para o ensino de DIH,;
para evitai* a repetição de assuntosjá minisü*ados em cursos anteriores.-^^^
Destaca a importância do assunto na atualidade, correlaciona o
Direito Internacional e a legislação brasileira sobre o DIH e discute a adequação
dos assuntos aos diferentes níveis de ensino no Exército Brasileiro.

PALAVRAS-CHAVE

Ensino, Direito Internacional Humanitário

pós o término da Segunda Guerra Mun
dial, diversas nações perceberam a ne-

, cessidade de criar ou aperfeiçoar instru
mentos internacionais com o propósito de man
ter a paz, a segurança, promover e estimular o

respeito aos direitos humanos e às liberdades

fundamentais para todos, sem distinção de ra
ça, sexo, língua ou religião. Foram criadas, en
tre outras, a Organização das Nações Unidas
(ONU), a Organização dos Estados Americanos
(OEA) e organizações de segurança coletiva; foi
proclamada a Declaração Universal dos Direi
tos Humanos, como ideal comum a atingir por

todos os povos e nações; e vêm sendo aperfei
çoadas as normas do Direito Internacional no
âmbito humanitário, com o objetivo de outor

gar à pessoa humana uma melhor proteção con
tra as atrocidades dos conflitos armados.

O fim da era bipolar, fenômenos como a
globalização e a importância crescente dos blo
cos econômicos, o exponencial de.senvol\imento

da expressão científica e tecnológica, a posição
hegemônica dos Estados Unidos da América
como línica supeipotência mundial, o reciudes-
cimento ou reaparecimento de conflitos éüiicos

e religiosos, o "choque de chilizações",'- e os con-

* (Colaboração ria EtCEMK.

' O autor é (Coronel de Artilharia c Estado-Maior.

- Segundo C.reemvay. "a política inniidial está sendo rcconligiirada seguindo linhas ciilttirais e cirilizacionais. Nesse iniindo.
os conílitos mais abrangentes, importantes e pei igosos não se darão entre classes sociais, ricos e pobt es. <in entre otitros
gritpos definidos em termos econômicos, mas. sim. entre povos pertencentes a dilerentes entidades culturais. .Çs guerras
tribais e os conflitos étnicos irão ocorrer no .seio das civili/.açòes. Entretanto, a violência entre Estados e grupos de
civilizações diferentes carrega consigo o potencial para nma escalada, na medida em qne ontros Estados e grupos dessas
civilizações acorrem em apoio a sens países alins"". (C.REENW.AV. 199*2. apiid 1 irM"lN(;'l ()\. 1998. p. -> 1)
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trastes culturais e sociais globais colocados em
evidência pelos meios de comunicação vêm pro
movendo rápidas mudanças no cenário mundial
e, conseqüentemente, nas relações internacionais.

Com o fim do "império soviético",-' sur
giu a ilusão de que a atuação do Conselho de
Segurança da Organização das Nações Unidas
passaria a ser mais relevante, uma vez que, du
rante a era bipolar, o poder de veto das potên
cias dos blocos ideologicamente antagônicos
pratícamente imobilizava uma ação mais efeti
va daquele conselho para a solução dos gran
des problemas mundiais; no entanto, a reali
dade tem sido, lamentavelmente, diferente. Epi
sódios recentes, como a nova Guerra do Golfo,

vêm demonstrando que, apesar dos propósitos
e princípios consignados na Garta das Nações
Unidas, Estados continuam recorrendo ao uso

da força para impor suas vontades na solução
de controvérsias.

Mesmo assim, nessa conjuntura, o Brasil
tem firmado tratados e acordos internacionais

(cita-se, como exemplo, a recente adesão ao
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internaci

onal) e tem participado de operações multína-
cionais de paz sob a égide da ONU e da CEIA,
ampliando sua projeção no concerto das na
ções. Conseqüentemente, o conhecimento de
normas e preceitos do Direito Internacional,
particularmente do Direito Internacional Hu
manitário (DIH), é indispensável à formação
do pessoal militar.

O ensino de Direito Internacional Huma

nitário, que vem sendo ministrado nos cursos

de formação, de aperfeiçoamento e de altos
estudos militares do Exército Brasileiro, neces

sita ser aperfeiçoado, particularmente quanto
ã proteção; de prisioneiros de guerra; dos feri
dos, náufragos e enfermos; da população civil
e dos civis em tempo de guerra; e das vítimas
de conflitos armados não internacionais. Além

disso, matados e acordos internacionais assina

dos pelo Bra.sil limitam o emprego de arma
mentos, provocando modificações doutrinárias
quanto à condução de operações militares;
como exemplo, cita-se o acordo de limitações
ao uso de minas antipe.ssoal.'

O otjetívo do presente trabalho é apresen
tar uma proposta de aperfeiçoamento do ensi
no de DIH no âmbito do Exército Brasileiro,

prestigiando-.se as atividades interdiscipliniu es e
estabelecendo-se diferentes níveis para o ensi
no de DIH, para evitar a repetição de a.ssuntos
já ministrados em cursos anteriores.

O Direito Internacional Humanitário

Para a consecução do objetivo do presen
te trabalho, é fundamental que se compreenda,
previamente, o que vem a .ser o Direito Inter
nacional Humanitário (DIH), a relação com

os direitos humanos e a sua atual importância.

O Direito Internaàonal Humanitário

A partir da primeira Convenção de Gene
bra (1864), diversas fontes formais do Direito
Internacionaf" foram .sendo criadas ou aper
feiçoadas, com o intuito de, ao lado de normas

'O Embaixarlor Marcos Henrique Camilo (;órtes aprc.seiUa uma diferença entre o que se considera "iinpéri<i soviético" e
"império russo" (CÕRTF.S, 2001, p.(5()): "O "impéiio soviético' foi constituído pela UR.SS após o fim da 11 Cuerra Mundial,
composto pelos chamad<js países satélites c por algumas das novas 'Reptiblicas .Soviéticas', como «s trés países báltict>s,
Estônia. I,etônia e 1 .ituâiiia. O 'império russo', que deu origem (fisicatnente) à URSS, persiste, depois do desapai e<itiietUo
desta, com v-ái ias 'provincias' da Federação Russa que tiada têtn de ritssas. Alétii disso, Moscoit ainda tenta preservar algo tio
extinto 'império soviético' com a Comunidade dos Estados Independentes (CEI)."
' OTi-atado de Banimento tie .Míiiíls ((>)nvenção de Ottavva) foi assinado pek) BivlsíI etn Sde dezembro tle 191)7e ratificado etii IfO

tie abiil de 1999. (i u atatlo foi protmtlgado pelo presidente da Reptiblica em .5 de agosto de 1999 (Decreto :l. 128) e entrou em
vigorem 1" de outubro de UK)9. Em 13 de março de 2001, a Câmara dos Deputados aprovtni o texto do Projeto de lei n"3..õ85.

■ Deatortlotom o Professor fielso Duvivier de .Albuquerqite Mello (MELLO, 1997),as "fontesdo Direito Internatioual cons-
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consiietudinárias, limitar os meios e métodos

de combate e proteger as \atimas dos confli
tos armados." O direito àgiieiTa" (Jus ad bellum),
que tinha como finalidade regulamentar o di

reito ao uso da força que um Estado sobera
no ainda possuía para solucionar suas con
trovérsias internacionais, praticamente de.sa-
pareceu; a Carta das Nações Unidas, particu
larmente no seu Artigo 2-', alínea 4, impede,"
juntamente com outras fontes do Direito In

ternacional Público, tais como a Carta da OEA

(1948) e o Tratado Interamericano de Assis

tência Recíproca -TIAR- (1947), que os E.sta-
dos solucionem seus litígios por meio de con
flitos armados.''

De acordo com Christophe Suinarski (1988,
p. 18), com a proibição ao uso da força, o direi
to aplicável à guerra {jus in bello), de maneira
geral, está no que ainda resta do direito da guer
ra, ou seja, no Direito de Genebra'" e no Direito

tiim-in o.s modos pelos quiiis o Direito se mniiilésia. isto é, as maneiras pelas quais surge a norma jurídica" (p. 183). O
mesmo autor tipresenia os tintados, os costumes e os princí])ios gerais do Direito como as fontes do Direito Internacional
(p. 180) e uma bastante variiida terminologia para os tratados, tais como: convenção, declaração, protocolo, acordo,
declaração etc. (p. I!)l-I93).

" SerenI aprescnui uma relação com as principais convenções mnitilaterais que regulamentam o direito da guerra (SERKNI apuei
MELLO, 1997. p, 1.327), bem como Mulinen (1991. p.xxiii). O t^omiiê Internacional da Cruz \'ermelba editou, em língua
Ijomigne.sii, uma compilação d;is Convenções de Haia c de alguns outros insunmentosjuntiicos (CO.MITÉ 1NTER.\.M :iONV\I.
IM ( ;RL'/, MíRMELI L-\. Direito Internacional Relativo à Ciondução das Hostilidades, 2001), que, associada às atuais Conven
ções de Cenebra (CO.MITÉ I\TER\.\CIONAL DA CRL'Z MCRMEI.HA. Convenções de Cenebra de 12 de agosto de 19-19.
1992) eaos.seusprotocolosatlicionais (COMITÊ !XTERX.ACIO\ALDACRl Z\T.RMF.LH.A. Prolocolos.AdicionaisàsCz.nven-
ções tie Cenebra de 12 de agosto de 19-19,1998), facilitam a ci insulta a e.sses di.spo.sitivos legttis relativos ao Direito da Cuerra.

' Antonio Celso Alves Pereira, Profe.ssor de Direito Internacional Piiblico e ex-reitor da I niversidade do Estado do Rio de
Janeiro - (UERJ) Professor de Relações Internacionais da Universidade Fedei-al do Rio de Janeiro e Presidente da
.Sociedade Brasileira de Direito Inleniacional, considera que:
■'.A partir do fim das guerras religiosas, organiza-se a nova sociedade internacional com ba.se no Direito Internacional
resultante da Paz de Westlália (I ()-18), compreendendo um sistema interestatal que se fundatnettta no respeito ã sobeituiia
dos Estados europeus. Estnitura-.se, a partir daí, um direito internaciotial eminetitetnente europeu, formado patii legalizar
ititere.sses e pris ilégios regiotiais, e que, até o tértnino da Pritneira Citerra Mundial, consagrará o direito à guerra [grifo
tiosso], ã conquista e ocupação de territõiios ultramarinos pelas potências colotiialistas e, da tnesma fòtma, de imposição de
tratados de.sigiiais aos estados tiã<>euro]}eus." (PEREIRA, 2092, p. .ã)

" Artigo 2", alínea 9: " Todos <is membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o u.so da força contra
a ititegridade territorial oit a independência política de qnalqiter Estado, ou qualquer <nitra ação incotnpatível com os
Propósitos das Nações Utiidas". (ORC.ANIZ.AUÃO D.-VS N.A(,X')ES UNID.AS, Carla das Nações L'nidas, I94.ã)

" -Segundo Mello (1997, p, 1.300-1.301). "qualquer uso tia força ê proibirlo, a não .ser em dois casos: legítima defe.sa
indixidual e colelira ou, ainda, quandt) for autorizado pela ONl' [...]. O Tratado Interamericano de .-Assistência Recíproca
(1947) 'condena formalmente a guerra" e as partes se obrigam a não recorrerão uso da lõrça. .A me.sma retunicia ao uso
da fttrçaê encontrada na Cartada OILA, .sendo que nela se proíbem aintia "medidas coercitivas de caráter econômico e
político para forçar a sontade .sobei ana tle tnttro Estado e obtei deste santagens de qualquei natui eza ". De acordo ctmi
.S\\'IN.-\RSKI (1990, p. 17), há uma outra exceção ã proibição geral da guerra, tjue ê "o recurso ã força em caso de guerra
fie libertação nacional (...]. Não ob.stante, existem regras que não devem permitir o recurso abusivo at) pretexto da guerra
tie libertação nacional para infringira proibição geral do recurso ã força".
Pode-se dizer que os princii)ais tlispo.sitivosdo "Direito tle Cenebra" são as quatro Convenções de Cenebra. todas de 12 de
ago.sto de 1949 e os seustlois Piotocolos .Adicionais de 1977:
",A I - Convenção de Cenebra jjrotege os feridos e doentes tias Forças .Armatlas em campanha: a 2- Convenção de
Cen<4)ra jtrotege os feridos, tioentes e náufragos tias Forças .-\rmaflas no mar: a 3 ' Convenção de Cenebra protege os
prisioneiros de guerra: a 4 ' Convenção tle Cenebra protege a população civil: o Protocolo .Atlicional I reforça a proteção
das vítimas de conilitos armados internacionais e amplia a tleftniçào tios mesmos às guerras tle libertação nacional: o
Protocoht Atlicional II reforça a proteção tle pessoas afêtatlas ])or cotiflitos armatios intertios. com])letatulo a.ssim t»
Al tigo 3 comum ãsquatio Convenções tle C.enebi a." (COMITÊ IN TF.RN.ACIONAI, DA CRI /. \T.RMELI IA. O Dii eito
Internacional I Intnanitãrio. Disponível em htt]): '\v\v\v.circ.oig por)
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de Haia, e "as normas do direito da guerra que
ainda continuam em \agência são as que atual
mente constituem o direito internacional huma

nitário" (SWTNARSKI, 1988, p. 18)
Christophe Swinarski define, ainda, o Di

reito Internacional Humanitário como:

"O conjunto de normas internacionais, de ori
gem convencional ou consuetudinária, especifica
mente destinado a ser aplicado nos conflitos arma
dos, intemacionavi ou não internacionais, e que li

mita, por razões humanitárias, o dirálo das Partes
em conflito de escolher livremente os métodos e os meios
utilizados na guerra, ou que protege as pessoas e os

bens afetados, ou que possam ser afetados pelo con
flito. " (S\MNARSK1, 1988, p. 18)

Outra definição importante de Direito
Internacional Humanitário é a apresentada
pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha
(CICV) que assim define o DIH:

"'Também conhecido corno o direito dos confli

tos armados ou o direito da guerra, é o conjunto de
regras que em tempo de guerra protege as pessoas
que não participam ou que já não participam nas
ho.stilidades. Ele limita os métodos e os meios utili

zados na guerra. A sua finalidade central consiste
em limitar e evitar o sofrimento humano, em tempo
de conflito armado. Ás regras devem ser observa
das, não só pelos governos e pelas suasforças arma
das, mas também por grupos de oposição armados e
por quaisquer nutras partes num conflito." (CO
MITÊ INTERNAC.IONAL DA CRUZ VEILMELHA.

Descubra o CICV, 2001, p. 14)
A definição de DIH de Swinarski e a apre

sentada pelo Comitê Internacional da Cruz Ver
melha' ' se completam, dispensando-se outros co

mentários e explicações adicionais quanto ao que
vem a ser o Direito Internacional Humanitáno.

Relação entre Direito Internacional Humanitário
e Direitos Humanos

O entendimento da relação entre DIH e
Direitos Humanos (DH) é indispensável para
que se possa analisar as razões para o aperfei
çoamento do ensino de DIH no Exército Brasi
leiro, particularmente quando for tratado da
incorporação do Direito Internacional no orde
namento institucional brasileiro.

A relação enu e o Direito Internacional Hu
manitário e os Direitos Humanos não é tão sim
ples quanto os nomes sugerem.'- O Profe.ssor
Celso D. de Albuquerque Mello apresenta u es
tendências quanto à po.ssibilidade de fu.sao
entre ambos no Direito Internacional (D^) •

"Atualmente há urna tese (Robertson) que pro
põefundi-lo [o DIH] aos Direitos do Homem, cr ian
do um único Dl. Outra tese (Meirowitz) sustenta
que ambos os direitos são incompativeis. Vrna ter
ceira posição (Aristidis .S". Calogeropoulos-Stratis)
sustenta que eles se complementam, porque ambos
visam proteger o homem, mas que não podem ser
fundidos ern urn único Dl porque o D. Humanitá
rio é alheio às organizações internacionais que se
ocupam dos direitos do homem, e estes são alheios à
Cruz Vermelha Internacional. A tendência atual é
de se considerar que o D. Humanitário integr a o Dl
dos Direitos Humanos, é a aplicação deste nos con
flitos armados." (MEliLO, 1997, p. 1.329)

Referindo-se às conclusões que a Confe
rência de Direitos Humanos, convocada pela
ONU em Teerã (1968), chegou quanto à relação

'' "O (;<>ntitc Inu-niac ioiial da Cruz Vermelha (CK:V) c unia organização imparcial, neutra e independente, cu ja missão,
exclusivamente humanitária, consiste em proteger as vidas e a dignidade das vítimas de guerra e da violência mtet na e
<•111 lhes dar assistência. Ele dirige e coordena as atividades de socorro internacionais conduzidas pelo movimento em
situações de conllito. Ele procura também evitar o sofriinento, proinovendo e fortalecendo o Direito liiiernaciotial
Humanitário e os princípios humanitários univer.sais. Criado em 1863, o CICV está na origem do movimento liuernaci-
onal da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho." (COMITÊ INTERNACIONAL. DA CRUZ VERMELHA. Desi iihra o
CICV, 2001, p. 49)

O .'\nexo 1 apresenta as principais rliferençasentre Direito Internacional Humanitário e Direitos 1 luiiianos.
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enire o DIU e os Direitos Humanos, Swinarski

comenta que:

"Em sua resolução XXIII, a Conferência des

tacou (jue 'a fjaz â condição primordial paro o pleno
respeito aos direitos humanos, e que a guerra é a
negação desse direito'e que, por conseguinte, é mui

to importante fazer com que as regras humanitárias
aplicáveis em situações de conflito armado sejam
consideradas como parte integrante dos direitos
humanos. Assim chegou-se ao conceito de direito

humanitário como 'direitos humanos em período
de conflito armado'." (SUINARSI-Ü, 1988, p. 22)

Swinarski conclui que: "O DIH e os direi
tos humanos são complementares do ponto de
vista do respectivo âmbito de aplicação [...] e
que ambos nascem de uma mesma preocupa
ção da comunidade htimana: o respeito à digni
dade humana." (SWINARSKI, 1988, p.24). Este
posicionamento é muito parecido com o do
CICV (COMITÊ INTERNACIONAL DA CRUZ
VTRMELHA. Descubra o CICV, 2001, p. 17).

Do exposto, conclui-se que o DIH e os DH
são complementares,'' pois ambos dizem res
peito à integridade física e moral e à dignida
de do homem.

Importância atual do Direito Internacional

Humanitário

Os latos têm demonstrado que, apesar
da evolução e do aperfeiçoamento das normas
internacionais que regem o direito aplicável
na guerra, o uso da força, como l ecurso para
a solução de contenciosos, está longe de ser
abolido. A guerra tem sido uma constante na

história da humanidade'^ e em quase todas elas,

em maior ott menor escala, pes.soas que não
participam ou que já não participam nas hosti

lidades são afetadas pelos conflitos.
No caso dos litígios nâo-internacionais,

muitas vezes há dificuldade para definir .se os
motins, os atos de \ãolência i.solados e esporádi
cos, as ações de grupos que perturbam grave
mente a lei e a ordem e ouü os atos análogos
estão enquadi~ados apenas como situações de
tensão e perturbação internas, ou se são confli

tos internos. No caso de tensões e perturbações
internas, não se aplicam as regras do Protocolo
Adicional às Convenções de Genebra de 12 de

agosto de 1949, relati\'o à proteção das \itimas
dos conflitos annados não-internacionais (Pro
tocolo II); já para o caso de conflito íu mado
interno, as disposições do Protocolo II .são apli-
cá\'eis. Tal situação tem levado governos ã des-
caracterização da natureza do litígio, pois o re
conhecimento de conflito amtado não-interna-

cional, no caso do Estado ter deixado de cum

prir com as suas obrigações, poderia, segundo
Mello (1997, p. 200), acarretara re.sponsabili-
dade internacional daquele Estado.

No ca.so dos litígios internacionais. Esta

dos procuramjustificar o não cumpiimento dits
proibições relati\'as ao uso da força para a so
lução de conflitos, alegandt) uma das exceções
amparadas pelo direito da guerra, qual seja, a
legítima defesa indhídual ou coletiva. Swinarski
considera que e.ssa exceção:

"E, sem dúvida, a mais .séria ameaça ã ob.ser-

vância da proibição do recurso à força (...]. .São

" Na II ( .oiili rêiu ia Mundial de nii cilos Muinanos (Vinna, HU):?). foram analisadas as iim i -rclacõt st nti f as trôs voi umes
da i)i <>le<,ào internacional da pessoa humana (o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o DIH e o Direito Interna
cional <los Refugiados). As inler-relações entre tts três vertentes podem ser mais bem i siudadas na obrti conjunta de
( ANÇ:.\IK)TRIND.ADK. I'KM RIC.NE l e RI IZ DF. SAN TI.AC.O.

" ".Apesar de todos os belos argumentos, os conlliios armados conlinutnn a proliferar: a) de 19-l.ã ;iié I91)(l. houve 140
< (inllitos ai inados. sendo (jue a maior |)arie no mundo (M. Itedjaoui); b) Hos iiliimos l.ã anos. ocori etam no 3" mundo
I2.ãgueriasque provocaram 10 milhões de mortes' (Rohert S. .VIacNatnara em 1992): c) o Jornal do Brasil, de 29-11-92.
afirma (pie nacpiele momento esiavatn ocorrendo :tO guerras inietitas (...1 e uma internacional entre a .Arntf-tiia e o
A/eibaijão |...|." (.VIFl.I.O. 1997. p.l.:V2;t)
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sabidas as dificuldades que a comunidade iníema-
cional tem encontrado para definira noção de agres
são e, portanto, a de agressor, assim como da poli-
tização a nível mundial de lodo litígio internacio
nal, devido à estrutura atual da comunidade inter
nacional; esta exceção à proibição geral do recurso
ao uso da força pÕe pennanentemente em perigo a
observância desta proibição. "(SWNARSICl, 1988,
p. 17) (Ver notas ''' e "')

De fato, diversos meios de comunicação
social têm divulgado que os Estados Unidos da
América utilizou, recentemente, o argumento

da legítima defesa para iniciar a nova ação mi
litar sobre o Iraque, à revelia do Conselho de
Segurança da ONU.

Se a ocorrência de novos conflitos arma

dos é uma possibilidade bastante concreta e,
em função dos constantes avanços na tecnologia
aplicada às ciências militares, mesmo com anna-

mentos ditos "inteligentes" e de precisão "cirúr
gica", há a expectativa real de que também no
vas categorias de vítimas dos conflitos armados
começarão a surgir, logo, o Direito Internacio
nal Humanitário, além de atual, vem acentu

ando, cada vez mais, a sua importância para a
proteção de pessoas e bens.

Há duas frases de Swinarski que retratam
muito bem a importância do DIH:

"A finalidade primordial do Direito Interna
cional Humcinitcirio é tentar fazer ouvir a voz da
razão em situações em que as armas ohsmrecem a
consciência dos homens e lembrar-lhes de que um ser

humano, inclusive inimigo, continua sendo uma
pessoa digna de respeito e de compaixão. "Acrescen
ta que: "O sistema dos instrumentos de Genebra tem
por objetivo fazer respeitara regia do direito, depois
que várias regras desse mesmo direitojá tiverem sido
violadas." (SWINARSW, 1988, p. 25 e 42)

Razões para o aperfeiçoamento do
ensino de Direito Internacional Humanitário

no Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro vem ministrando,

sistematicamente, o ensino de Direito Interna

cional Humanitário embutido na disciplina de
Direito, particularmente na Academia Militar
das Agulhas Negras e na Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército; entretanto, de acor

do com a Diretriz Geral do Comandante do

Exército/2003:

"O ensino continua sendo atividade priori
tária e sua constante modernização dexie ser preo
cupação permanente", e ainda: "h importante o
ensino do Direito Internacional nos Conflitos Ar
mados, inclusive nos Estabelecimentos de Ensino,
bem como o conhecimento e divulgação dos reflexos
para a Eorça da adesão do Brasil ao Tratado de
Roma (Tribunal Penal Internacional), em virtu
de da participação do Exército e de militares em
missõesda Oiganização das Nações Unidas (ONU). "
(AI.BUQUERQUE, 2003)

A Diretriz do Comandante do Exército já
seria bastante e stiíiciente para pro\dcar o aper

feiçoamento do ensino de DIH no âmbito da
Força; existem, porém, outros argumentos que
serão apresentados, a seguir, e que comple
mentam a necessidade desse aperfeiçoamento.

Internalização do Direito Internacional
ao direito interno brasileiro

Compreende-se como internalização do
Direito Internacional a incorporaçat) de nor

mas e obrigações, normalmente consignadas
em tratados e convenções internacionais dos

quais o Brasil é signatário, ao direito interno
brasileiro; os tratados, de um modo geral, são
submetidos à apreciação do f longresso Nacio-

'' Swinai ski csricvcii essa obra ames do lini rio conhecido Conflito lx'ste-Oeste, quando oConseliio de Sejíiiranca da DNl'
era baslam«- imobili/iido p<-la bipolaridade ideoiófçica de seus membros.
"E inleressanle mencionar aqui a chamada 'Doutrina Riisk',em qiie iim 'país alef;ando ataque armado lica livre para agir
em amodefesa (piando ele quiser' (Falk), que a nosso ver deve ser rejeitada, ve/ que ela dá poderes muito amplos atts
Estados. (]ite tia prática acabariam por se considerar vítimas de ataque armado." (Mld.l.O, 1 !•'.>/. p. 1 .;t 1 1)
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nal e, após ratificados, incorporam-se ao siste-

majurídico interno do País. Acrescenta-se a isso
que a Constituição da República Federatira do
Brasil, quando trata dos direitos e garantias fun
damentais (Título II), estabelece que os direi

tos e deveres consagrados em ti'atados inter
nacionais fazem parte do direito interno.'"

José Francisco Rezek, quando Minisü o do

Supremo Tribunal Federal, na palestra intitu
lada A Constituição Brasileira e as nortnas de Di

reito Intemaríonaí Humanitário, considera que
a Constituição do Brasil "alcança o direito hu

manitário no seu sentido amplo, naquele sen

tido capaz de abranger o direito da guerra [grifo
nosso] e os direitos humanos em geral." (REZEK,

1989,p. 101)
Além de Rezek, Mello também considera

que a Constituição Federal faz a incorporação
do Direito Internacional, "pelo menos em um

setor determinado, ao estabelecer que os di
reitos do homem consagrados em u atados in
ternacionais fazem parte do direito interno", e

que "o descumprimento de qualquer das obri
gações [dos tratados] acarreta a responsabili
dade internacional do Estado". (MELLO, 1997,

p. 113ep. 200)
Considerando as opiniões de Rezek e de

Mello, além do fato de o Brasil ser signatário

de diversas convenções e tratados internacio

nais relativos ao Direito da Guen a, o Direito

Internacional Humanitário está consagrado no
ordenamento institucional brasileiro; em con

seqüência, suas normas devem ser respeitadas,
particularmente por aqueles que são os prin

cipais responsáveis pela condução de possíveis

conflitos armados.

Obrigação da indusão do estudo de Direito
Internacional Humanitário

nos programas de instrução militar
Christophe Swinarski, quando Delegado

Regional do CICV (pai-a o Brasil, Aigentina,

Bolívia, Paraguai e Uruguai), na palestra intitu
lada: As Convenções de Genebra como sistema de pro

teção internacional da pessoa humana, afirma que:

"Antes de submeter a inobservância ou a vio

lação das normas humanitárias a um sistema pu

nitivo, as garantias de aplicação destas nonnas de
vem basear-se, em primeiro lugar, nos mecanismos

que garantam adequadamente as condições de pre
venir estas inobservâncias ou violações. Das medi

das preventivas contempladas pelos autores das
Convenções de Genebra, a mais fundamental é a

obrigação de difusão do conteúdo das Convenções
para todos os órgãos destinatários e todos os bene
ficiários. A obrigação de difusão (tanto em tempo de
paz como em tempo de guerra) implica a inclusão
do estudo dos tratados de Genebra nos programas
deinstmção militar...". (SWINARSKI, 1989, p. 65)

De fato, consta das quati'o Convenções de

Genebra de 12 de agosto de 1949 e dos seus

dois Protocolos Adicionais (1977) a obrigação
de divulgação do conteúdo daqueles dispositi
vos legais, em tempo de paz e em tempo de
guerra, com a inclusão de seu estudo nos pro
gramas de instrução militar, de modo que seus
princípios sejam conhecidos, especialmente,
pelo pessoal das forças armadas combatentes."^

'  Artigo .5" (...) S 2'-': Os direitos c gurantias exprcs.sos nesta tàinstitiiição não excluem outros decorrentes do regime
e dos princípios por ela adotados, on dos tratados internacionais (grifo nosso] em qne a Republica Federativsi do Brasil seja
parte." (BRA.S1L, Constituição, 2002, p. 20)
' A obrigação de diviilg-açâo está contida no Artigo 47 da 1 - Convenção de (lenebra: no .Artigo 48 da 2'' Convenção; no .Artigo
127 da :V tionvenção; no Artigo 144 da 4 " Coitvenção (COMITÊ INTERNAC.lONAl. ITA CRL'Z \T.RMEI.H.A. Convenções
de Cenebi a de 12 de agosto de 1919,1992, p. Tõ, p. 57, p. 109, p. 176); no Artigo 83 do Rrotocttlo .Adicional 1 e no .Artigo
19 do Protocolo Adicional 11, e na re.soliiçào de n-' 21 da Conferência Oiplomática sobre a reafirmação e o desenvoUimento
doDll 1 aplicável nos Conflitos Armados, realizada em Cenebra, entre 1974 e 1977. (COMITÊ INTERN.AC.lON.Al.D.ACRUZ
VERMELHA. Protocolos Adicionais ãs Convenções de Cenebra de 12 de agosto de 1949. 1998, p. 69, p. 107. p. 124).
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No Exército Brasileiro, os principais ins
trumentos para a formação e aperfeiçoamen
to do pessoal de carreira são os cursos, em di
ferentes níveis, das escolas militares; portan

to, além de constar dos programas de instru
ção militar, é conveniente que o ensino de DIH
seja valorizado nos documentos de currículo,
particularmente daqueles cursos que habilitam
à promoção.

A responsttbilidade de comando

A responsabilidade de comando por atos
próprios ou de subordinados é assumida, no
Exército Brasileiro, dentro dos limites impos

tos pela legislação, por todos que exercem car
gos de comando, direção ou chefia, em qual
quer nível hierárquico; portanto, não haveria
necessidade de que ela fosse destacada. Entre
tanto, quando se trata de DIH, algumas parti
cularidades quanto à responsabilidade de co
mando devem ser lembradas.

De acordo com os artigos 86 e 87 do Proto
colo I às Convenções de Genebra, a responsabi
lidade de comando pode ser atribuída prepon
derantemente por omissão, quando deixar de
reprimir as infrações graves ou de tomar as
medidas necessárias para fazer cessar quaisquer
outras infrações ao Direito de Genebra, quan

do deixar de reprimir e denunciar às autorida
des competentes infrações de subordinados,
quando não se certificar de que o pessoal sob
seu comando conhece suas obrigações nos ter
mos das convenções, ou quando deixar de to
mar a iniciativa de uma ação disciplinar ou pe
nal contra os autores das violações. O fato de

uma infração ser cometida por subordinado não
isenta os superiores da re.sponsabilidade di,sci-
plinar ou penal, se soubessem ou possuíssem
informações que pemnitissem concluir que e.sta-
va sendo ou que seria cometida uma violação e
não houve.ssem tomado todas as medidas prati

camente possíveis para impedi-la ou reprimi-la.
É imperio.so destacar que, se a Corte Inter

nacional de Justiça tem jurisdição restrita aos
Estados, dificultando a responsabilização pe
nal de indivíduos (exceto se fossem criados u i-
bunais especiais, como os dos crimes de guer
ra da Iugoslávia e de Ruanda), com a entrada
em vigor do Tribunal Penal Internacional'''
(TPI), aumentou a possibilidade de aplicação
de penalidades por infrações ao DIH. Exage-
rando-se, porém, não sem fundamento, caso
viessem a ocorrer conflitos armados não-inter-

nacionais que extrapolassem as situações de
tensão e perturbação interna.s-" (muito grave
perturbação da lei e da ordem, como exemplo),

' "O Tribunal 1'onal Internacional (TPl) foi criado na Conferência Diplomática de Plcnipotcnciáriosdas Nafoes Unidas
sobre o Estabelecimento de um Tribunal Penal Internacional, realizada na cidade de Roma, entre os dias 1 ;> de junho e
17 de julho de 1998. Precisamente, e.ssa criação ocorreu no último dia da (Conferência, mediante a api iivaçao do I-.statuto
doTributial ('Rome Statute of the Internatiotial (Criminal (Cotirt", doravante Estatut<i),que possui a natureza jurídica de
tratado e entrou etn vigor após sessenta Estados terem manifestado seu consentimento, vinculan<lo-se ao t PI (.\rt. 126
do Estatutf)), de acordo com suas normas de competência interna para a celebração de tiatados. A data de entrada em
vigor foi o dia 1" de julho de 2002.0 Tribunal Penal Internacional será [c] um tribunal permanente capaz de investigar
e jitlgar indivíduos acusados das mais graves violações de Direito Internacional Humanitário, os chamados crimes de
guerra, de critnes contra a humanidade ou de genocídio. Diferente da Corte Intertiacional de justiça, cuja jurisdição é
restrita a Estados, o TPI atiali.sará casos contra indivíduos; e distinto dos tribunais de crimes de gueri a da Iugoslávia e de
Ruanda, criados para analisarem crimes cometidos dui-ante esses conflitos, sua jurisdição não estará restrita a ittna situação
específica. .A jitrisdição do TPI não será retroativa." (TRIBUNAL PENAL lNTERNA(d()NAL. Dispotiível etti http:,'/
vv\vvv.tnj.gov.br/sal/tpi/default.httn)

■" (} Protocolo II as (.otivetiçoes de Genebra nao se aplica às sittiaçõcs de tensão e perlitrbação intertias. tais <otiio tnotitis,
atos de violência isolados e espoi ádicos que não são considet ados conflitos at inados. Etitrelatilo. pait a a dúvitla se o
reconhecititetito da sititação de conflito armado ititertio será do TPI oit do próprio Estado otide esteja oi <>tfétido o
coitflito. NortiialtnetUe. tal definição ê muito tnais depetidente de cotisiderações políticas do <pte jut ídit as.

3A ADN I 2° QUADRIMESTRE DE 2005



poderia ocorrer que um indivíduo nacional,
operando em temtório nacional, numa du\i-
dosa situação quanto à definição se é tim con

flito armado ou apenas um caso de tensão ou
perturbação interna, envolvendo excltisivamen-
te opositores nacionais, poderia ser acusado,
julgado e até mesmo condenado internadoual-
mente pelo TPI.

Em conseqüência, o conhecimento das re
gras, compatível com a posição hierárquica que

o militar ocupa, facilitará a difusão e a aplica
ção de normas humanitárias, etitando ou im

pedindo tiolaçôes ao DIH, e diminuirá a pos
sibilidade de submissão a Julgamento em tri
bunal internacional.

A influência do Direito Internacional Humanitário
em operações militares

A necessidade de conhecimento das nor

mas do DIH para as operações de mantUenção
da paz sob a égide da ONU é bastante óbvia;
entretanto, salienta-se que, com a vigência do
TPI, a responsabilidade inditádtial dos partici
pantes dessas operações é bastante significati
va. São bastante óbvias, também, as limitações
que a adesão ao Tratado de Não-proliferação
de Armas Nttcleares promo\'eram na estraté
gia militar brasileira.

Já nos níveis estratégicooperacional e tá
tico, tratados e acordos internacionais assina

dos pelo Brasil limitam o emprego de arma
mentos, pro\'ocando modificações dotitrinárias

quanto ã condução de operações militares;
como exemplo, cita-se o acordo de limitações
ao uso de minas antipessoal. Os cuidados de
vidos com a proteção dos prisioneiros de guer
ra; dos feridos, náufragos e enfermos; da po-
pulaçãt) ci\'il e dos ci\is cm tempo de guerra; c
das \i timits de conflitos annados não-internacio-

iiíiis, também exigem apei feiçoamentos no cam

po douüinário, que só serão implementados a

partir dos esttidos realizados, principalmente,
nas escolas militares.

Aperfeiçoamento do ensino de

Direito internacional

Humanitário no Exército Brasileiro

A denominação do assunto dentro

da disciplina de Direito
Mulinen (1991, p. xxi) considera que a de

nominação do asstmto de DIH deve ser "Direi

to da Guen a", porque é mais curta que "Direi
to dos Conflitos Armados", e "Direito Humani

tário" requer explicações adicionais e nomial-
mente é confundida com "Direitos Humanos".

Tom Farer também considera que o assunto
deva ser denominado "Direito da Guerra", por
ser: "Um .símbolo verbal poderosamente emo

cional". (FARER apiid MELLO, 1997, p. 1.317).
Entretanto, como a guerra é um ilícito, a pala-
\Ta tem sido evitada nos conflitos armados, o

que pode descaracterizar a obrigatoriedade de
aplicação das normas do "Direito da Gueira".
Como o tenno "conflito armado" parece mais
abrangente do que "guen"a", pois inclui os con
flitos internos, o assunto deve .ser denominado,

preferencialmente, Direito dos Conflitos Arma
dos (abreviadamente: DICA).

O ensino nos diversos níveis

No Exército Brasileiro, a formação do pes
soal militar para os cargos qtie exigem menor
precedência hierárquica (cabos e .soldados) é
realizada, de um modo geral, nas próprias or
ganizações em que o convocado .se apresenta
pai a a prestação do serviço militar inicial. Para
esses, a instrução militar relativa ao Direito dos
Conflitos Armados pode ser bastante .simpli
ficada,'-' restringindo-a ao aprendizado e à jjrá-

Kxccto para as i)i j;ani/açiH's niiliiari-s di- Poliria do Exórrilo r outras destinadas ao trato exrltisivo roín |)risi<^nriros de
guerra, reliiglatlos e rom a popiilafão civil de território ocupado.
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aperfeiçoamento do ensino de direito internacional humanitário no exército brasileiro

tica de poucas regras para o comportamento
em combate-- (Anexo 2: Extrato das regras
para o comportamento em combate). Para os
cursos de sargentos (formação e aperfeiçoa
mento), pode-se aplicar idêntico raciocínio,
uma vez que os sargentos operam, normal
mente, enquadrados em frações comandadas
por oficiais.

Já para os cursos destinados a oficiais, há
necessidade de que o ensino de Direito dos Con
flitos Armados seja ministrado por níveis. Em
cada nível subseqüente, o assunto deve ser am
pliado e aprofundado, evitando-se, no en
tanto, a repetição de temas estudados em cur
sos realizados anteriormente (Anexo 3: Suges
tão de assim tos a serem ministrados—por níveis).

Ainterdisciplinaridade
O crescimento exponencial da quantida

de de novas informações colocadas ã disposi
ção da humanidade, bem como a expressiva
redução do intervalo de tempo entre o apare
cimento de um novo conhecimento e a sua
obsolescência, conduz os estabelecimentos de
ensino às constantes indagações: "o que ensi
nar?", para que, ao término de curso, aqueles
conhecimentos não estejam ultrapassados, e
"como ensinar?", de modo que o aproveitamen
to do tempo e dos recursos para o aprendiza
do seja otimizado, e que sejam oferecidas fer
ramentas", para que, pelo auto-aperfeiçoamen-
to, o conhecimento continue a ser construído,
me.smo após o término do período letivo.

Quando se compara o que ensinar com a
carga horária, conclui-se, normalmente, que o
tempo disponível é insuficiente para que se
jam ministrados todos os conteúdos considera
dos indispensáveis ao curso; bu.sca-se, então, o
estabelecimento do eme (núcleo, em inglês) da

di.sciplina ou do assunto. Além da busca inces
sante do eore, as escolas recomendam variados

métodos e técnicas de ensino faciliiadoras do

aprendizado, cuja aplicação judiciosa minora
as conseqüências da insuficiência de carga ho
rária; soma-se a isso a realização de ati\'idades
interdisciplinares.

A interdisciplinaridade apresenta vários
benefícios ao processo de en.sino-aprendiza-
gem; um deles é a possibilidade de melhor com-
patibilização da sempre pouca carga horária
disponível ao core. A Escola de Comando e
Estado-Maior do Exército possui excelente ex

periência nesse sentido; além da execução de
um considerável projeto interdi.sciplinar, duran
te a realização de atividades de ensino (exercí
cios no terreno, trabalhos de estado-maior, exer
cícios formativos, provas formais, trabalhos de
pesquisa etc), os alunos deparam-se com diver
sas situações-problema, cuja solução exige o
emprego de conhecimentos adquiridos em di
versas disciplinas.

A Academia Militar das Agulhas Negras
(AMAN) - escola de formação de oficiais de
carreira das Armas, do Quadro de Material
Bélico e do Sertaço de Intendência do Exérci
to - também aplica a interdisciplinaridade em
várias atividades de ensino. O Direito dos Con
flitos Armados, além de estar inserido na disci
plina de Direito de seu ensino universitário,
tem a sua aplicação prática e\idenciada duran
te a realização de exercícios no terreno (ativi
dades do ensino profissional que exigem o uso
de conhecimentos de diversas disciplinas). Por
exemplo, durante a realização de um exercí
cio no terreno do 4- ano do Cur.so de Cavala
ria, foram criadas .situações em que os cadetes
tinham de aplicar as regras do Direito dos
Conflitos Armados no trato com fictícios "pri
sioneiros de guerra" e "cftmbalenies inimigos
feridos capturados".- '

Do exposto, além da busca incessante pelo
estabelecimento do core e dajudiciosa aplicação

- ' Infiirniação obtida cm cnti cvista com cadete do 4" ano do Curso de Cavalaria da AMAN.
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de métodos e técnicas de ensino facilitadoras

da aprendizagem, a interdisciplinaridade cons
titui a chave para a adequação da pouca carga
horária disponível aos conteiidos indispensá
veis à consecução dos objetivos das disciplinas
e dos cursos.

A adequação dos assuntos aos diferentes
níveis de ensino

Conforme já foi comentado, a instrução
militar dos cabos e soldados e o ensino do Di

reito dos Conflitos Armados nos cursos de

formação e de aperfeiçoamento de sargentos
podem ser bastante simplificados, restringin-
do-os ao aprendizado e à prática de poucas
regras para o comportamento em combate
(Anexo 2 — Extrato das regras para o compor
tamento em combate).

Para os cursos destinados aos oficiais, há

necessidade de que nas instruções metodoló
gicas constantes dos Planos de Disciplinas
(PLADIS), além dos métodos e técnicas de en

sino, sejam muito bem detalhados os procedi
mentos visando ã interdisciplinaridade; por
exemplo: "este assunto deve ser praticado du
rante a realização de exercício no terreno,

ocasião em que serão criadas diversas situações-
problema que, para sua solução, tenham de
ser empregadas normas do Direito dos Confli
tos Armados"; ou ainda, "este assunto deve ser

explorado durante a aplicação do método de
tomada de decisão num trabalho de estado-

maior (EM) de plíuiejamento de operações ofen-
•sivas, onde os integrantes do EM deverão, nas
suas esfei-as de ambuições, apresentar soluções
para os problemas, tais como: a utilização de
recursos locais, como hospitais civis; a prote

ção de determinados bens culturais; o estabe

lecimento de áreas de refúgio à população ci-
NÍl; o emprego de mão-de-obra ci\il; e os proce
dimentos como potência detentora de possí
veis prisioneiros de guerra".

Quanto à distribuição da carga horária de

Direito dos Conflitos Armados, de acordo com

o objetivo da disciplina de Direito dentro do

objetivo dos diversos cursos, compete a cada
estabelecimento de ensino apresentar sua pro
posta, devendo ser consideradas, porém, a
importância atual e as razões para o aperfeiço
amento do ensino do assunto no âmbito do

Exército. Entretanto, é importante que a defi
nição do que ensinar seja o resultado de traba
lho realizado em conjunto entre a Escola de

Comando e Estado-Maior do Exército, a Esco

la de Aperfeiçoamento de Oficiais e a Acade
mia Militar das Agulhas Negras (encarregadas
dos cursos de altos estudos militares, de aper
feiçoamento e de formação, respectivamente,
dos oficiais do Exército) evitando-se, com isso,

a repetição desnecessária de temas estudados
em cursos anteriores.

Convém salientar que apenas a terça parte
dos oficiais de cada turma de formação (apro
ximadamente) consegue realizar cursos de al

tos estudos militares; em conseqüência, os prin
cipais aspectos do DICA devem ser ministra
dos nos cursos de formação e de aperfeiçoa
mento de oficiais.

O Anexo 3 (Sugestão de assuntos a serem
ministrados - por níveis) apresenta conteúdos

que poderiam ser ministrados nos diversos
cur-sos e na formação de cabos e soldados.

Com o estabelecimento dos conteúdos a

serem ministrados aos diferentes níveis, pode-

Há, ainda, formação de oficiais de carreira na Escola de Saúde do Exército (oficiais do Ser\iço de Saúde), na Escola de

Adminisiriição do Exército (oficiais do Quadro Complementar de Oficiais - QCO) e no Instituto Militar de Engenharia
(oficiais do Quadro de Engenheiros Militares - QEM). Para o pessoal d«) Sersiço de Saúde, ao ensino devem ser acrescen
tadas as pai ticiilaiidades da execução daquele serviço preustas nas Convenções de Cenebra e seus Protocolos .Adicionais.
Para o pessoal do QEM e do QCO, o ensino de DICA pode ser parecido com o da AMAN. com algumas adaptações:
entretanto, os oficiais do QCO, especialistas em Direito, devem aprofundar .sensivelmente os conhecimentos no assunto.
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se fazer uso de duas ferramentas excepcionais
para a condução do ensino de DICA. Uma delas
é a obra de Mulinen (1991), que lançou no Ma
nual sobre ei Derecho de ia Guerra para Ias Fuerzas
Armadas sua larga experiência no ensino de
Direito dos Conflitos Armados para as Forças
Armadas da Suíça. A outra obra que merece
destaque é o Compêndio de Estudo de Casos sobre
oDIH (SEIBT, 1994), baseado nas Normas Fun
damentais das Convenções de Genebra e de
seus Protocolos Adicionais (CICV, 1983); o tra

balho apresenta 56 casos que podem ser apro
veitados para todos os níveis constantes do
Anexo 3; cada um dos estudos envolve a descri

ção de uma situação, seguida de questões, cuja
solução orientada pode levar o aluno a obter
uma melhor idéia sobre o DICA. Além dessas

duas obras, é importante que, para a condu
ção do ensino de DICA, os seguintes documen

tos devam ser colocados à disposição do aluno
(todos constam das referências):

—Con.stituição da Reptiblica Federativa do
Brasil (BRASIL, 2002);

- Carta das Nações Unidas (ORGANIZA

ÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS);
- Convenções de Genebra e seus Protoco

los Adicionais (CICV, 1992);

- Normas Fundamentais das Convenções

de Genebra e de seus Protocolos Adicionais

(CICV, 1983);

- Direito internacional relativo à condu

ção das hostilidades (CICV, 2001);

- Regras para o comportamento em com

bate (CIC:V, 1985).

Dessa forma, com a definição do que ensi
nar; com o estabelecimento objetivo do core,

pre.stigiando-se as atividades interdisciplinares;
com a adequação dos conteúdos aos diferentes

níveis de ensino, evitando-se a repetição de a.s-

.sunto.sjá ministrados em cui-sos íuiteriores; e com

a adaptação, pelo menos até que se desenvolvam
idéias e procedimentos próprios, de experiências
pedagógicas bem-sucedidas internacionalmente

ao ensino no Exército Brasileiro, conclui-se que
o ensino de DICA estará sendo aperfeiçoado.

O ensino do Direito Internacional Humanitário
no Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro vem ensinando o Di

reito dos Conflitos Armados (DICA); entretan

to, as importantes inovações e modificações dos
dispositivos legais a respeito do assunto, a re
cente adesão ao Estatuto de Roma sobre o Tri

bunal Penal Internacional e a participação do
Bra.sil em operações multinacionais de paz,
associadas a razões humanitárias, indicam a
necessidade de aperfeiçoamento desse ensino.

O Direito dos Conflitos Ai mados, também
conhecido como Direito Internacional Huma

nitário ou Direito da Guena, tem como objeti
vo proteger as vítimas dos conflitos armados e
limitar os meios e métodos de combate. Sua
importância ainda é relevante, porque o uso da
força, como recurso para a .solução de litígios
enü e as nações, vem se perpetuando ao longo
da história da humanidade, apesar do aperfei
çoamento das normas internacionais que regem
o direito aplicável na guerra.

Além des-ses motivos, algumas outras razões

para o aperfeiçoamento do en.sino de DICA no
Exército podem ser acrescentadas. Uma delas é
que a Constituição Federal estabelece que os
direitos do homem consagrados em tratados
internacionais fazem parte do direito ititerno
brasileiro; em conseqüência, suas normas de
vem ser respeitadas. Dentre essas normas, está
a obrigação de divulgação, ou seja, o DICA deve
constar nos progiamas de instrução militar.
Como no Exército os principais instrumentos
para a formação e aperfeiçoamento do pessoal
são as e.scolas militares, o DICA deve constar

nos documentos de currículo dos principais
cursos (formação, aperfeiçoamento c altos es
tudos militares). A divulgação de normas hu
manitárias é uma das responsabilidades de co-
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mando, e o conliecimento das regras, adquiri

do, principalmente, nas escolas militiires, e com
patível com a posição hierárquica que o militar
ocupa, facilitará a difusão e a aplicação dessas
noniias, evitando ou impedindo violações ao

DICA. Acrescenta-se, ainda, que a aplicação de
certiis regi as do DICA podem provociU' modifi
cações e limitações à condução de operações

militares e exigir aperfeiçoamentos da doutiina
que só seião implementados a partir de estudos

realizados, principalmente, nas escolas militares.
O ensino de DICA deve se desenvolver por

níveis, de modo que, em cada eutpa .stibseqiien-
te, o assunto seja ampliado e aprofundado, evi
tando-se a repeüção de temas estudados em fa
ses ou cursos anteriores. Além de umajudiciosa

aplicação de métodos e técnicas facilitadoras da

aprendizagem, a condução do ensino deve pres
tigiar a interdisciplinaridade como importante
ferramenta para adequar a sempre pouca car-
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Programa Excelência Gerencial (PEG)
no Exército Brasileiro*

Entrevista com o General-de-Exércíto Francisco Roberto

de Albuquerque - Comandante do Exército

"O desenvohdmento de práticas de gestão dentro do Exército
trará excelentes resultados ao País"

batalha de Guararapes, ocoirida em 1648
em Pernambuco, que detemiinou a re

cuperação do temtório ocupado pelos ho
landeses anos antes, marca a origem do Exér
cito Brasileiro. Brancos, negros e índios, uni
dos, lutaram conü a o invasor, expul.sando-o do
País. O Exército Brasileiro sempre participou
dos principais fatos históricos nacionais, como
a Independência, as lutas internas do século
XIX, a Campanha da Cisplatina, a OueiTa do
Paraguai, a Proclamação da República, a Pri
meira e a Segunda Guerra Mundial, enü e ou-
ti-os. Atualmente, possui 654 organizações mili
tares distribuídas em todos os estados brasilei

ros, totalizando um efetivo de aproximadamen
te 232 mil integrantes. Nesta enuerista, o atual
Ckjmandante do Exército, o General Francisco

Roberto de Albuquerque, comenta as ações de
senvolvidas pelo Exército Bra.sileiro para a me
lhoria da gestão dentro das Forças Aimadas
brasileiras e da Administração Pública.

Equipe Editorial: Dentro do pensamento de
um órgão militar, como foi implantar idéias
que são aplicadas em empresas privadas? Qual
o dilerencial para cada segmento?
General Francisco Roberto de Albuquerque:
Fai sempre considerei fundamental a implementação

deJilosofiasgerenãqis nas instituições púbüçds. ̂s-
sim, em 2003, ao dó^ierrí^
Brasileiro, decidi implantar o Pmgrama.Exeelênaa
Gerencial (PEG-EB). Esta é uma ferramenta para
aperfeiçoar nossa capacidade gerenaal com influ
ência na operacionalidade do Exército. E um pro
grama que visa à otimização dos processos, ao ge
renciamento dos projetos e á motivação de todos os

seus integrantes, buscando uma administração aber
ta à evolução permanente. Confonne podemos veri
ficar nas Forças Armadas de outros países, idéias
de empresas privadas podem ser perfeitamente ade
quadas ãs organizações militares e vice-versa. O Exér
cito dos Estados Unidos desenvolve um programa
de gestão chamado de Total Armiy Quality, baseado
nos fundamentos e critérios da excelência. O Pen
tágono e o Ministério da Defesa do Reino Unido
utilizam o Balanced Scorecard corno sistema de me

dição de gestão estratégica. Acredito, portanto, que
a gestão de qualquer organização, seja pública ou
privada, se baseie na administração otimizada de
processos e projetos. O Exército é e.stiuturado de for
ma departamental, tendo corno princípio a hierar
quia e a disciplina. Além dis.so, nossa organização
é muito complexa, pois engloba diversas áreas tais
como a de saúde, a de ensino, a de ciência e tecnologia,
a de logística, a industrial e, particularmente, o pre
paração operacional advinda da missão con.stitucio-

Kiuie\ista realizada |)ela equipe ediioiial da KnfaioCuiminicacào Empresarial ])ara o 1'ortalQiialidade.rom - maivo 'JOO.õ.
Jornalista responsá\ el: Ratpiel Boeehat - Apoio de redação: Leonardo Lima.
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programa excelência gerencial (peg) no exército brasileiro

nal das Forças Armadas. Outro aspecto a considerar
é que estamos inseridos na Administração Pública,
que possui enfoques e resultados diferenríados dos da
iniciativa privada. Entretanto, o desenvolvimento de
práticas de gestão exemplares dentro do Exército Bra
sileiro trará excelentes resultados ao País e nos in
tegrará, cada vez mais, com a sociedade brasileira.
Equipe Editorial: Quais as mudanças significati
vas que a aplicação dos métodos de gestão pela
qualidade ü-ouxeram para o Exército Brasileiro.-'
General Francisco Roberto de Albuquerque.
A aplicação de um modelo para implantar estiaté-
gias de melhoria da gestão em uma organização tão
complexa quan to o Exército Brasileiro demanda ma
turação. O nosso modelo tem umforte embasamento
teórico e é conduzido por profissionais altamente ca
pacitados em mais de seiscentas organizações mili
tares em todo o território nacional. Atualmente, já
estamos conseguindo bons resultados em prêmios es
taduais e nacionais de qualidade. Nos últimos dois
anos, tivemos mais de vinte organizações militaies
premiadas nas mais diversas regiões brasileiras e
galgamos a premiação máxima no Prêmio Nacional
da Gestão Pública. O que podemos afirmar é que o
Exército Brasileiro está em um verdadeiro processo
de evolução na área de gestão, no qual todas as
organizações militares já realizaram dois ciclos de
auto-avaliação, de validação e de implementação de
planos de melhoria de gestão. Ou seja, estamos inter-
nalizando práticas de aprendizado em todos os ní
veis de nossa organização e observando claramente a
mudança comportamentcã das pessoas. Posso afir
mar que a mais significativa mudança é a evolução
de uma cultura gerencial já existente na Instituição.
Estamos conseguindo, cada vez mais, fazer melhor
com aquilo que nos é disponibilizado, ajudando,
assim, o desenvolvimento socioeconômico do Brasil.

Equipe Editorial: O que diferencia os Critérios
de Excelência do PNQdos critérios adaptados
no Exército Brasileiro?

General Francisco Roberto de Albuquerque:
Não há diferença, na essência, entre os critérios da

A2

FPNQe do Programa da Qualidade no Serviço Pú
blico (PQSP), aos quais estamos alinhados. Ambos
os modelos são baseados nos fundamentos e critérios
da excelênáa, Para contextualizarmos os requisitos
das práticas de gestão à nossa realidade, a assesso-

ria especial do Gabinete desenvolveu um adendo
interpretativo que buscou adequar terminologias e
conceitos ás características f)eculiares de uma Força
Armada e quefacilitou em muito os trabalhos de ava
liação da gestão. Brevemente, estabeleceremos algu ns
critérios de conformidade, a fim de fmdronizarmos
as melhores práticas gerenciais.

Equipe Editorial: Quais são os principais desa
fios para que esse projeto .seja aplicado cm to
das as unidades do Exército?

Genei-al Fi-ancisco Roberto de .-Mbuquerque: São
semelhantes aos das organizações que ojilaram jior
evoluir. A quebra de fiaradigmas ê algo que tem de ser
bem trabalhado. Para minimizar esse óbice, temos o

fmjeto de cafmcitação e o projeto de motivação. É
imf)ortante salientar que nossa organização é uma
das mais complexas da administração pública, jtois
possuímos fábricas, hospitais, estabelecimentos de
ensino, além das organizações militares of)eracionais
que compõem a Força Terrestre. Além disso, fjo.ssuí-
mos oiganiz/ições militares desdobradas em todo o País,
com diveisidades regionais, culturais e funcionais.
Embora os desafios sejam grandes, o Brasil fnecisa
que trabalhemos com uma gestão moderna e focada
em resultados. Nesse contexto, estamos buscando des

locar o foco das estruturas funcionais fiara a gestão
de fnocessos e fmjetos.

Equipe Editorial: Quais os pontos fortes a se
rem apontados como tio Programa Excelência
em Gestão (PEG) do Exercito Brasileiro?
General Francisco Roberto de Albuquerque: Os
fmncifmis fiou tos fortes do Progiama Excelência
Gerenrial do Exército Brasileiro são estar estruturado

em uma base conceituai consistente, moderna, com

modelo fnófnio, e adequada às nossas característi
cas, estar alinhado com o Decreto n" 5. 37H, de 23 de

fevereiro de 2005, que instituiu o Programa Nacio-
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nal da Gestão Pública, baseado nos fundamentos e
nitérios da excelência; conduzir o processo de implan
tação com profissionais (pie conhecem a Instituição;
buscar constantemente o ideal de sermos referência
para a Administração Pública; e, finalmente, pos
suir homens e mulheres em toda a Força com lideran

ça, espírito empreendedor e compromissados com o País.

Equipe Editorial: O senhor acredita que as mu
danças implantadas repercutíram na imagem
positi\'a e consolidada do Exército Brasileiro?
De que forma?
General Francisco Roberto de Albuquerqtie: Não
lenho a menor dúvida. O Exército Brasileiro sempre

esteve alinhado com a sociedade brasileira e com a

melhoria de sua qualidade de vida. Hoje estamos bu.s-
cando implementar uma gestão modenia, visando a
otimizar a aplicação de recursos de toda a ordem e
melhorar cada vez mais a operacionalidade da For

ça, a fim de cumprirmos de maneira eficiente, eficaz e
efetiva a mi.s.são coicstitucional que nos cabe. Final
mente, enche-nos de orgulho vestir esta pele verde-
oliva que.sempre respondeu aos anseios da sociedade
Imcsileira. Segundo pesquisa solicitada pelo Ministé
rio Público da União, em 2004, o Exército Brasileiro

é uma das instituições públicas com maior credibi
lidade do País. O novo mapa estratégjco do Exército
po.s.sui .seis perspectivas, tendo como base os objetivos

institucionais e como topo os objetivos relacionados à
sociedade, ou seja, trabalhamos com a Nação, queéa
razão de ser de nossa existência.

Equipe Editorial: Qual a análise final que pode
ser dita em relação a essas mudanças que ocoire-

ram no Exército Btusileiro? Quais os principais be
nefícios e desafios desse novo modelo de gestão?

General Fi-ancisco Roberto de Albuquerqtie: Pos

so afirmar que estamos em um processo de evolução de
gtande importância para a Instituição. Piocuramos
intenializar nas oiganizações militares idéias sobre ges

tão de processos, gerenciamento de projetos, planeja
mento estratégjco, axialiação continuada, implemen

tação de planos de inovação e melhoria e de gestão
ba.seada nosfu ndamentos e critérios da excelência. Em

face disso, posso citar como principais Iwnefícios do
PEG-EB o aperfeiçoamento dos processos organiza
cionais; implantação da ggstão estratégia, bicseada no

BSC, e de um novo sistema de medição de desempenho
oiganizacional; a redefinição de algins manvprocessos,
na qual órgãos de direção foram fundidos e algumas
funções foram redefinidas; e a ree.struturação e reor
ganização da Força Terrestre para melhor cumprir
nossa destinação constitucional, fato que gerou a rear-
ticulação de diversas organizações militares no País.
Procuramos melhorar as práticas gerenciais .sempre
com o foco em nossa missão constitucional. ©

BIBLIOTECA DO EXÉRCITO EDITORA - Coleção General Benício

J. I. Pcdrosj

A Catástivfi

Erros

A Catá&troife dos Crros

Jo&é F. Maya Pedrosa

Ensaio histórico que busca compreender os principais significados da guerra

contra o Paraguai, fixando-se em situação eqüidistante de posições nacionalistas

mais exaltadas. Aborda os antecedentes e os principais momentos do

conflito em sua relação com as ações do Governo brasileiro e as atitudes dos

seus líderes, com destaque para a atuação do Imperador Pedro 11.
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A memória histórica dos brasileiros'

Mário Heckshef"^

O médico e pesquisador Dr. Iván IzquieMo,
ai-gentíno naniralizado brasileiro e p^es-
sor litiilar de Neuroquímica da Un^rsi-

dade Federal do Rio Grande do §i,iUé i^des-
tacado cientista, com 469 ti-abalhos so^^o fi-in-
cionaniento dainemóiia, piiblicadc^^i red.s(as
especializadas no Brasil e no exied^ Comemo
rando seus 40 anos de ati\'idadi^ia área ciemí-
■ficai.lançouum iivjodeiieníínaclo Memórífudc^
tinado,.,aos-^lé^osfl5íoíogos e psicólogos. Na
opoituniclatle, concedeu uma intcressanieentj-e-
\lsui a uma revista não especializada, na qual.
respondendo ao repórter, declarou o seguinte:

Perguniii da revista - Nossas memórias pessoais e
coletivas inmr^wrnm fatos irreais?
Respo.stado Dr. Izquierdo-ó7?«j lodo mundo quer
acreditar que viveu uma infância feliz e, por isso,
retoca, algumas passagens. Isso também aroufere cole
tivamente. Todos os prârnes são mitos. Simon Bolívar
nãofoi n rn general tão heróico. Era um mulherengo
que adiava batalhas porque linha algo mais inleres-
snnteafazerromsuas amantes. Prmsamos invenlar
heróis para sentir que pertencemos a alguma coisa,
for isso, o Bra..sil niou os heróis dofutebol. Temos a
necrssidfule de rultuar exemplos para mostrar o que
samos quando nos defrontamos com o mundo.

Pergunta da rc\ásta - Diz-se que o Imisileim não
tem memória histórica. E verdade?
Resposta do Dr Izcjuierdo - Sbn, a Brasil é um
país sem hetvis mUitmvs e. por isso, lhe faltam mar-
eos. Não quero dizer que .seja imvi ler umUos generais
rutluados. A existência de vultos militares pode sig
nificar apenas que uma nação foi muito belicosa.
Não égamiil.ia. de uma sociedade melhor. Os nrff-nti-

nos cokdonam heróis militares e nem por isso salnon
eleger seus gjvemunles. Mas, em geral, os cidadãos
identificain maisfacilmente os descendentes políticos
de figmis heróica.s. A cada eleição, sabem que vota
ram a favor ou contra o sucessor de deteriahiado li
dei: Es.se tipo de memória faz faliu ilo Bimil. Talvfz
isso ajude a explicar porque, ideologicamente, os par
tidos brasileiros são tão amorfos.

Deixeino.sde lado, por um momento, o co
mentário clesairoso sobre Bolívar, libertadoi-
de boa parle do.s países da América Hispânica,
que o ilustre entrerisiado teria leito (,v/V) e u-ite-
inosda falta de heróisqiie se verifica no Brasil.

Isso real mente acoiuccei' F por que acon
tece? Na verdade, a História do Bra.sll está po
voada por vultos que mereceriam ser cultuados
como heróis.

O primeira deles é o Alferes Joacjuim José
da .Silva Xarier. o Tii-adeuic.s, Ao conspirar pela
Independência diis Minas Gerais, foi sobre ele que
desalxiram as maiores conseqüências e os maio
res castigos da revolta denominada Inconfidência
Mineira. Nàf) há notícias de que tenha Viiciiado
em algum momento, u-tiindo seuscompiuiheiros
ou renegando o.s seus ideais. Era um liomcm
sem fortuna, um simples allércs de Cavalaira da
inilícla, um homem fio povo. Foi ij-iicidado. sem
dó nem piedade pela.s aiitoriclafles poruiguesa.s.

Condenado à forca e posieriormeiue e.s-
quíiricjado, teve .seus restos nK>rtais expostos em
vários locais para servir de exemplo. Fm qual
quer país do mundo, e.ssa .seria a odisséia de
um herói aserculuiatific tlesuicado jxira lodo
fj sempre. No Bra-sil, famosfis ciiica.sta.s. pai roci-
nados pelo dinheiro pilblico. nunca .se digna-

"■ (.'ilabfiunni) (In .Atndfiiiiir (Ic l-lisiãri;i Milii:ii TfiTrMi'v(l<i Bni.sil -.\l IMTIt
O liiiKii ('■< .oi riiicj (Ic Inliiiiini ia i- (le Esiado-Micior.
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ram a produzir um filme sobre a sua \ida, pre
ferindo tentar resgatar \ailtos potico ilustres,
como alguns teiToristas e gueirilheiros urbanos.

A Inconfidência não foi um mo\imento de

caráter nacional, no entanto trazia em seu bojo
ideais de liberdade, e seus mentores pregavam a
adoção de um governo republicano. Mais tai de,
a República poderia ter adotado o Alferes Joa
quimJosé como símbolo, destacando, enu-e ou-
ti-as qualidades, sua enomie coragem, mas não
houve sensibilidade para isso. Só posterionnen-
te, o Vinte e Um de Abril, dia de sua morte, foi

ünnsfonnado em feriado nacional, e o alferes

assumiu o papel de patrono das polícias milita
res e.staduais, sendo chamado, diu-ante algtim tem
po, de Protomártir da Independência. Lembro-
me também que, tempos atrás, foi tema do en
redo de uma escola de samba no carnaval ca

rioca e lembrado durante algumas horas. Hoje,
Tiradentes não é verdadeiramente cultuado co
mo herói, a importância de sua história é pou
co enfatizada nas escolas, e, em conseqüência,
0 alferes é pouco conhecido pelo nosso povo.

Outra personalidade histórica que não
poderia ser esquecida é Luiz Alves de Lima e
Silva, o Pacificador. Mais conhecido como o

Duque de Caxias, Luiz Alves foi o artífice da
unidade nacional. Após a abdicação de Pedro
I, hotive um momento no qual o governo cen
tral viu-se muito enfraquecido, devido ao esfa
celamento dos vínculos de liderança política
com os governos das províncias e ãs dificulda
des de comunicação então existentes.

Nesse transe, stirgiram revoltas sucessivas
no Noi deste, no Sudeste e no Sul, sendo neces

sário o envio de ü opas para conter os revoltosos
e restaurar a ordem. No comando dessas ações.
Caxias agiu com enorme cautela e magnífico
bom senso. Sempre combateu e venceu os revol
tosos que empunhavam anuas, sem jamais per
der de vista que aqueles eram irmãos brasilei-
1 os, ctijas rtizões mereciam ser ouvidas e discu
tidas. Poderia ter eliminado os adversáiio.s, mas

não fez assim. Usou a diplomacia tanto quanto

a força das armas e transfonnou inimigos em
•aliados, revoltosos em colaboradores.

Não fossem as ações eficazes de Caxias,

hoje poderíamos ter vários brasis. Um ao Sul,
governado pelos descendentes dos rebeldes far
roupilhas, outro na região Leste, herança dos
mineiros e paulistas chefiados por Feijó, e sabe-
se lá quantos outros no Nordeste!

O Duque, talvez por ser o Patrono do Exér
cito Brasileiro, sempre foi o alvo predileto da
queles que usaram e usam a caliinia e a inver
dade histórica pai^a denegrir a imagem das ins
tituições nacionais, na tentativa de reescrever a

História. Quantos casos mentirosos inventaram
a respeito de Caxias!

Luiz Alves de Lima e Silva entrou muito cedo

para o Exército e tomou-se um estudioso que
conhecia os difíceis meandros de sua profissão,
bem como a Política, a História, a Geografia, a
Matemática e a Física. Mas cresceu dentro da pro
fissão das armas 'Vendo, datando e pelejando".

Quando assumiu o cargo de comandante-
em-chefe das forças aliadas na Guerra do Para

guai, a situação dos brasileiros, argentinos e uru
guaios era extremamente complicada. Sem supri
mento, com os efetivos dizimados pelas doen
ças, pela audácia e pelo fogo inimigo, os aliados
estavam próximos de uma derrota humilhante.

Chegando ao teatro de operações, o velho
general (sim, era tun homem com mais de sessen
ta anos) aido reorganizou. Alimentos, tmiformes,
munições de todos os tipos, assistência aos doen

tes, cavalos e mulas de montaria e tração foram
providenciados. Mandou vir até um balão de ob
servação para vigiar os movimentos do adversá
rio. Reoi-ganizou, planejou, instruiu, treinou as
u opas e reergueu o moral de seus comandados.

Depois da chegada de Luiz Alves, .só hou
ve vitórias para os brasileiros, argentinos e uioi-
guaios. De certa feita, na batalha travada pela
posse da ponte sobre o ribeirão Itororó, relati
vamente esüeito mas de margens muito taltt-
dadas, a sorte do combate ia incerta. Os brasi

leiros atacavam e, em seguida, eram expulsos
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pelos valentes soldados paraguaios. Muitas ve
zes, as tropas foram e voltaram, e as águas tingi-
ram-se com o .sangue daqueles bravos.

Foi então que o velho general de barbas
brancas, montado em seu ca\alo castanho e com

o sabre em punho, tomou a frente da refrega,
sendo alvo de centenas de tiros. De passagem,
ia chamando os soldados à luta, galvanizando

a tropa com sua coragem. Vendo o exemplo
do comandante, até os medrosos tornaram-se

valentes e o seguiram. Naquela tarde, mais
uma vez, a \itória foi conquistada.

Mas Caxias era mtiito exigente com as tro
pas e não permitia que cometessem qualquer
crime de guerra. Diga-se que, naquela época,
poucos falavam sobre essas coisas, que .só vieram
a ser questionadas muito mais tarde, ganhando

consistência e forma nas convenções de Genebra.

Bom exemplo de sua intolerância com tais
delitos foi o castigo por ele imposto a um bata
lhão, cujos integrantes molestaram mulheres
paraguaias. O batalhão foi dissolvido e seus es
tandartes queimados, sendo os seus soldados in
corporados a outras unidades. Os oficiais coman
dantes, nos diversos escalões, foram .sentenciados

a receber de vinte a trinta pranchadas de espa
da nas co.stas nuas, além de .serem rebaixados de

seus postos. De modo emblemático, aqueles ho
mens .sofreram tal punição apanhando com as
suas próprias espadas, as quais deveriam ter usa
do para impedir a violação das mulheres
paraguaias! Após vencer o experiente e valoroso
Exército paiagtiaio. Caxias, modesto, não quis
entrar em Assunção, preferindo voltar ao Brasil.

Ouü o vulto que merece o nosso mais pro
fundo respeito e admiração é o sertanista e ge
neral, C>ândido Mariano da Silva Rondon, que
desbravou o interior de nos.so País, estendendo
linhas telegráfícas aos pontos mais distantes de
nossas fronteiras, unindo o sertão ao litoral e

promovendo a integração nacional. Em seu
périplo, encontrou iniimeros povos indígenas
ainda desconhecidos e, em seus contatos com

esses brasileiros, não habituados à presença dos

homens ditos civilizados, cunhoti uma frase

lapidar: "Morrer se preciso for; matar nunca!"
Assim, Rondon tornou-se o tmiigo e o pro

tetor dos povos indígenas, diferentemente de
alguns generais de poderosas naçõe.s, cultuados
e estimados por terem stibmetido nações indí
genas a ferro e fogo. A atuação de C^ândido
Mariano só nos orgulha pelo excelente exem
plo que transmite ao Brasil e ao mundo.

Através deste brevíssimo relato, sobre Joa

quim José da Silva Xavier, Ettiz Alves de Lima e
Silva e Cândido Mariano da Silva Rondon (três

Silvas-o mais brasileiro dos sobrenomes), pode-
se ver que não é por falui de gente ilusu e, séria e
heróica que os biasileiros não têm memória hi.s-
tórica! Acontece que e.ssa memóiia histórica tem
de .ser cultivada, como fazem todos os povos, in-
cltisive os no.ssos vizinhos da América do Sul!

É interessante mencionar, ainda, algo que
o Dr. Izqtiierdo certamente nunca ottviu, e que
escutei, na minhajuventude, da boca de um ve
lho professor de Históiia, chamado Ribas. Di
zia ele: "As Forças Amadas representam a ex-
plicitação do instinto de sobrevivênciti das na
ções." Portanto, na maioria das vezes, os solda
dos foram apenas humildes instrumentos desse
instinto de .sobrevivência e, pelas qualidades que
lograram demonstrar nas situações de crise ou
guerra, algtmsse tornaram heróis nacionais.

Bolívar, insultado gratuiUimente pelo ilus
trado cientista, foi um deles. O fato de ter gosta
do das mulheres deve tê-lo ajudado, e muito, a
liderar os seus .soldados, pois tal 'fraqueza mos

trava a todos que ele não era um deus, mas ape
nas um simples ser humano.

Voltando ao Brasil, eu lhes digo que, en
quanto existirem enue nós pseudo-histoiiadores,
dedicados a falsear a História, enquanto houver
autores que se especializaram em ctispir na face
daqueles que constniíram a grande Nação Bra
sileira, só restará ao povo o rectirso de cotiten-
tar-se com heróis efêmeros, produzidos em ati
vidades esportivas oti gerados por algtins intu-
queteiros, mestres da propaganda enganosa. ©
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Brigadeiro Jerônimo Coelho*
Contribuição ao bicentenário de seu nascimento

Manoel Soriano Neto*''

insigne Brigadeiro Jerônimo Francisco
C^oelho nasceu em 30 de setembro de

1806, em Lagiina-SC. Os duzentos anos
de sen nascimento serão comemorados, por
tanto, no ano vindouro.

Como conti-ibiiição às futuras celebrações,

gostaria de relembrar algumas facetas da edi
ficante existência daquele ínclito soldado e ho
mem público. Dentre elas, a de ter sido o au
tor das Instruções Ilesenmlas que, como minis-

u o da Guerra, redigiu de próprio punho e en
dereçou ao Barão de Caxias para a pacificação
da Província do Rio Grande do Sul, assolada

pela Revoluçãt) Farroupilha.
Jerônimo Coelho foi por duas vezes mi-

nisü o da Guen a (por ocasião da Píiz de Ponche
Verde, em 1845, que trouxe a pacificação ao
Rio Grande do Sul, e em 1857).

Ele também foi presidente e comandante
das Armas das Pro\4ncias do Grão-Pará (1848-

1850) e do Rio Grande do Sul (1856-1857).

Quando na pre.sidência do Grão-Pará,
com "presteza incomparável", como afirmoti
Dom Pedro II, "soube impedir investidas alie

nígenas, demonstrando o seu amor ao Impé
rio e a firme determinação de manter intocável

o território da Pátria", na região do Oiapoque,
no boje estado amazônico do Amapá. Lá man

dou construir por causa de incursões de fran
ceses um forte, edificação ainda hoje existen
te. Que essa presteza incomparável sii va de
exemplo aos patriotas coetâneos, quando sa

bemos da cobiça internacional sobre a nossa
Amazônia...

Jerônimo Coelho, quando ministro da
Guerra, assinou o Decreto n- 2116, de 1° de

março de 1858, baixado por D. Pedro II, pelo
qual foi criada a Escola.Çeriu-al do^xá-ci^
que recebeu a incuinbêticiã-dejiritiistraf'^
curso de Engenharia Ci\il, inexistente em nos
so país. As obras de engenharia, até então,
eram executadas pelos engenheiros militares.
É curioso assinalar que na Escola Central pas
saram a conviver alunos ci\is e militares, estes

pertencentes à Escola de Aplicação do Exérci
to. O saudoso General Umberto Peregrino,
in História e Projeção das Instituições Culturais do
Exército, registra: "Tinha aquela híbrida Esco
la como diretor um general que impunha aos
alunos, militares ou civis, uma geral e rigoro-
.sa disciplina. Estes, mesmo quando vestidos
de sobrecasaca e cartola, eram submetidos a

exercícios de infantaria e ginástica. Se come

tiam faltas disciplinares, sofriam prisões em
quartéis. O General Dionísio Cerqueira, que
a freqüentou como civil, conta ter estado re
colhido ao Arsenal de Guerra, como partici
pante de uma vaia aplicada a um instrutor.
Para a.ssistirem às aulas entravam em forma,
convocados por toque de cometa. E ao com
petente toque de 'ax ançar' seguiam marchan
do em coluna por dois. Usavam uniforme, tal
como os alunos militares. A única diferença

nas respectivas fardas esta\a no boné: o dos

* (:<)lal)(iracã<i do autoi'.

** O aiilor r (:ovoiu'l di' Inlantaria c (tf Kslado- Maior, i lisloi iador c (:hcli' do {.entro de Doeniiieniacào do Kxéreilo.
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BRIGADEIRO JERONIMO COELHO

alunos da Escola de Aplicação trazia um castelo,
o dos alunos civis, uma coroa."

Destarte, a nossa Engenharia Civil origi
nou-se do Exército. Os primeiros engenheiros
cixis brasileiros foram submetidos a uma rígi
da disciplina militar, a partir da Escola Cen
tral, idealizada pelo Ministro da Guerra Briga-
deirojerônimo Coelho no ano de 1858. Assim,
nada maisjusto e merecido do que o cognome
dado àquele ministro pelo emérito historiador
militar. Coronel Cláudio Moreira Bento, de "O

Pai da Engenharia Civil do Brasil".
Jerônimo Francisco Coelho foi conselhei

ro do Império, brigadeiro do Exército Impe
rial, comendador das Ordens da Rosa e de São

Bento de Aviz, ministro da Guerra e da Mari

nha (interinamente), presidente de províncias,
vogai do Conselho Supremo Militar (hoje Su
perior Tribunal Militar), político (deputado pro
vincial e geral por Santa Catarina), engenheiro
militar, "O Pai da Engenharia Civil do Brasil",
líder maçônico, escritor,Jornalista (é o "Píii da
Imprensa Catarinense"), "Mentor da Paz de Pon-
che Verde", como o denominava o seu maior

biógrafo, Almirante Henrique Boiteux, autor
do livro Santa Catarina no Exército. Alguns epí-
tetos, além dos mencionados, bem sintetizam

e caracterizam o que foi a retilínea trajetória
militar e de homem público e o caráter ada
mantino de Jerônimo Coelho. Ei-los: "O Mi
nistro Perfeito", consoante o renomado escri
tor Pedro Calmon; "A Espada Falante", mercê
de seus inegáveis dotes tribunícios, evidencia
dos quando deputado e ministro; "O Mais Ilus
tre Catarinense do Passado", no dizer do histo
riador Almirante Lucas Boiteux; "A Espada Sá
bia", como o considerava o também saudoso

historiador militar, Coronel Francisco Leopoldo
da Silva, um dos ocupantes da "Cadeira
Jerônimo Coelho", do Instituto de Geografia e
História Militar do Brasil...

Por derradeiro, aduza-se que o Exército,
no intuito de resgatar a memória dejerônimo

Coelho de um semi-anonimato não condizen

te com os tantos e tamanhos serviços por ele
prestados à Força Terrestre e ao Brasil, conce

deu, mediante portaria ministerial, ao 3- Ba
talhão de Polícia do Exército, de Porto Ale-

gre-RS, a denominação histórica de "Batalhão
Brigadeiro Jerônimo Coelho". A outorga de
tal honorifícência, complementada pelo res
pectivo estandarte histórico, foi revestida de
grande simbolismo. Sim, pois ela foi conce
dida em 26 de setembro de 1995, na "Sema

na Farroupilha" do ano do sesquicentenário
da Paz de Ponche Verde, para a qual tanto
contribuiu o homenageado, quando ministro
da Guerra.

A Paz de Ponche Verde foi precedida por
negociações entre o Ministro Jerônimo Coe
lho e os farroupilhas, contando com a partici
pação do então Coronel Manuel Marques de
Souza, futuro herói da Guerra do Paraguai e
Conde de Porto Alegre. Anos após, ao home
nagear, em Porto Alegre, o Presidente da
Provínciajerônimo Coelho, disse-Manuel Malu
ques de Souza: "Homenageio o Sr. General Je
rônimo Francisco Coelho, que, na qualidade
de ministro da Guerra, tão poderosamente

contribuiu na pacificação desta prorincia que
por dez anos sofreu os estragos e horrores da
Guerra Civil."

O Comandante Lucas Boiteux escreveu,

referindo-se ajerônimo Coelho e ao término
da Revolução Farroupilha: "Em perfeita in
teligência e acordo com o então presidente e
comandante-em-chefe do Exército naquela pro
víncia, o General Barão de Caxias, seu amigo
de Juventude e seu contemporâneo na Acade
mia, tudo entre eles se dispôs e combinou com
tanto acerto que a paz veio a efetuar-se pelos
meios de convicção espontânea e sincera, fa
zendo-se com que os rebeldes confiassem na
clemência imperial e na fé do Governo."

O incansável historiador gaúcho Dr. Flá-
vio Camargo, membro da Academia de Histó-
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ria Militar Terrestre do Brasil, descobriu o ori

ginal das Instruções Reservadas (\\xe o então Mi

nistro Jerônimo Coelho en\iot», em 18 de de
zembro de 1844, ao Barão de Caxias (nomina-

do, neste doctimento, de conde, pois já fôra
para tal escolhido, naqtiele final de 1844, títu
lo que só receberia, entretanto, em 02 de mar
ço de 1845). Tais instruções enconüam-se no

Museu Imperial de Peüópolis-^, de onde o
mencionado historiador conseguiu cópias au
tenticadas, fazendo a doação de uma ao Cen

tro de Documentação do Exército.
As citadas instruções evidenciam, à lar

ga, a firmeza e, ao mesmo tempo, a magnani
midade do Império. Foram escritas de pró
prio punho por Jerônimo Coelho e vazadas
em termos que davam grande liberdade a
Caxias para interpretá-las "ã sua discrição".
Tanto assim é qtie O Pacificador modificou, ao
seu alvedrio, "por um artificio legal", a cláu
sula do artigo 5° que determinava o envio,
para o Rio de Janeiro, dos escravos que parti
ciparam das forças rebeldes, tornando-se as
sim, "o primeiro abolicionista do Brasil", co
mo nos ensina o ilustre historiador militar Co

ronel Cláudio Moreira Bento. Sim, pois Caxias
deu uma nova redação ã dita cláustila, qual
seja: "São livres e como tal reconhecidos to
dos os cativos que serviram ã República Rio-
Grandense." Muitos deles foram integrados ao
Exército Imperial, na Cavalaria Ligeira do Rio
Grande do Sul.

Consigne-se, por relevante, a restituição
dos direitos e prerrogativas inerentes aos pos
tos dos oficiais do Exército e da Guarda Na

cional, em conseqüência da generosa anistia
concedida. Tal determinação estava precei-
tuada no artigo 8'- das instruções.

Mas leiamos a presente transcrição das

Instruções Reservadas, que ora é trazida a lu
me, graças às competentes pesquisas do Dr.
Flávio Ciamargo. Para melhor entendimen
to, adaptamos a ortografia da época à atual.

"Instruções reservadas dadas ao

General Conde de Caxias em data de 18 de

dezembro de 1844

r-

No caso que os rebeldes continuem a manifes
tar desejos de depor as armas, o general em chefe po
derá admitir essa manifestação de desíjos, mas so
mente por meio de petição assinada pelos principais
chefes, dirigidas a Sua Majestade, o Imperador, e
concebida em termos respeitosos que em nada ofen

dam ao decoro da Nação e aos princípios funda
mentais da lei do Estado.

2"-

O general em chefe é autorizado a defetir ime
diatamente em nome de Sua Majestade, o Impera
dor, a qualquer petição que lhe for apresentada pe
los chefes rebeldes para ofim e nos termos indicados
no artigo antecedente, e publicará em seguida o De
creto Imperial que nesta ocasião se lhe remete pelo
Ministério da Justiça, concedendo ampla anistia a
todos os comprometidos na luta da rebelião, ao qual
fará dar a maior publicidade nas diferentes povoa-
ções da Província.

3"-

Todos os indivíduos pertencentes às forças re

beldes, que nelas ocuparem postos de oficiais serão
dispensados indefinidamente do serviço, tanto de li
nha como da Guarda Nacional, o que.má declarado

em Ordem do Dia do Exército, mencionando os no

mes de tais indivíduos, sou publicar todavia que essa
dispensa se dá por serem eles oficiais. O general em
chefe exigirá informações dos chefes rebeldes sobre os
indivíduos em quem concotrera circunstância indi
cada, passando delas três relações das quais duas
serão remetidas, uma ã Seaelaria deputado dos Ne

gócios da Guerra, outra á da Ju.sliça, e a terceira
ficará guardada no arquivo da Província.

40

O general em chefe poderá entregar a cada um
dos indivíduos de que trata o artigo antecedente de
claração por escrito da dispensa do .sennço de linha e
da Guarda Nacional, mas i.sto unicamente no caso
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BRIGADEIRO JERÔNIMO COELHO

etn quejulgue esta medida indispensável, quer para

conseguira pacificação, quer para acauíelar abusos.

Os esaavos quefizerem parle das forças rebel
des apreseníadas serão remetidos a esta Corte, á dis

posição do Governo Imperial que lhes dará conve
niente destino.

6"-

Todas as mais praças das ditas forças serão man
dadas retirar para suas casas; e aquelas que volun
tariamente quiserem servir no Exército poderão ser

admitidas se o general em chefe ojulgar conveniente,
distnbuindo-as pelos diferentes coipos.

7-

O general em chefe não deferirá a petição [ile
gível] pebs rebeldes quando [ilegível] apareçam es
torvos à terminação da guerra; por embaraços pecuniá
rios da parte dos rebeldes, o mesmo general em chefe é
autorizado para remover esses embaraços, a despender,
das quantias destinadas às despesas gerais da Guer
ra, até a quantia de trezentos contos de reis. Esta dis

posição só terá lugar depois da anistia, e de destas
as armas rebeldes, e finalmente quando o general em

chefe em sua discrição en tender que há suficiente ga
rantia para que seja eficaz o emprego desta medida.

O general em chefe que dirigirá esta operação
zelará que ela seja concluída de modo que não possa
haver reclamação alguma para ofuturo.

8"

Na Ordem do Dia do Exército se declarará ejue
os oficiais anistiados que tinham postos legais de 1-
ou 2- Linha, ou da Guarda Nacional antes da re

belião, ficam em conseqüência da anistia, resliluí-
dos ao gozo elas prerrogativas e direitos militares
inerentes a seus postos.

9®

O genered em chefe fará constar que o Governo
Imperiíd dará as pnnndências necessárias para a
revedidação das dispensas e licenças concedidas pelo

vigário capitular de nomeação dos rebelde.s, depois de
lhe Iwverem sido cassadas as faculdades outo)gadas
pelo diocesano, por ser esta medida necessária para a
tranqüilidade das consciências e a paz das família.s.

10"-

0 general em chefe procurará que os princi
pais chefes rebeldes, por própria garantia e a bem
da futura tranqüilidade da Prmnncia, se retirem
dela para qualquer parte de sua livre escolha den
tro ou fora do Império, não sendo para os Estados
limítrofes; e somente deixará de insistir sobre esta
determinação quando vir que do seu cumprimento
resulte a impossibilidade da pacificação.

ir-

Depois de mmpridas as di.spo.sições dos arti
gos antecedentes o general em chefe járá o Exército
Imperial tomar posições tanto na fronteira, como
nos postos interiores que julgar mais adequados, e
de tudo dará parte ao Governo, de quem esperará
as convenientes ordens. =

Palácio do Rio de janeiro, 18 de Dezembro
de 1844.=

Jeronimo Francisco Coelho
Conforme
Francisco de Paula Vieira de Azevedo "

Saibamos, pois, no próximo ano, come
morar com muita ufania e cie forma condig
na a efeméride do bicentenário de nascimen

to do Brigadeirojerônimo Francisco Coelho.
As comemorações devem tran.scorrer, em es

pecial, no 3° Batalhão de Polícia do Exercito,
de Porto Alegre-RS, "Batalhão Brigadeiro Je
ronimo Coelho".

A respeito desse grande brasileiro, de
quem, com muito orgulho, sou tetraneto, di.s.se
o Almirante Henrique Boiteux: "Pobre nasceu;
de mãos limpasriveu e com elas puras morreu."
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Getúlio Vargas e a evolução da doutrina
do Exército (1930 -1945)*

Cláudio Moreira Bento"

Presidente Gelíilio Vargas, cujo cinqüen
tenário de falecimento ocorreu em 24 de

agosto de 2004, em suajtiventtide, foi, por
cinco anos, militar do Exército. Inicialmente

como soldado e sargento do 6- Batalhão de In
fantaria, em São Boija, em 1899. A seguir, co
mo aluno da Escola Preparatória Tática do Rio
Pardo em 1900,1901 e 1902 até maio. E, final

mente, como 2'- sargento de Infantaria do 25'-'
Batalhão de Infantaria, na Praça do Portão, em

Porto Alegre em 1902 e 1903, tendo, ne.sse ano,
participado da Expedição Militar até Cuiabá,
em ftinção da Questão Acreana. Deu baixa do
Exército ao retornar de Cuiabá, em dezembro

de 1903, para cursar a Escola de Direito, onde
ingres.sou como aluno ourinte, maüiculando-se
em 1904 no 2'-' ano.

Em 1906, Getúlio ingressou na política.
Ftindoti o Bloco Acadêmico Castilhista, do qual
fizeram parte os então alunos da Escola de
Guerra de Porto Alegre, no Casarão da Vár
zea, Enrico Gaspar Dtitra e Pedro Aurélio de
Góes Monteiro, que exerceriam importante
papel nas vida e obra de Getiilio Vargas e prin
cipalmente no Exército, como setis ministro da
Guerra e chefe do Estado-Maior do Exército e

executores das ações do governo Vargas para
o Exército, objeto da presente interpretação.

Em Rio Pardo, na mesma Escola e na mes

ma época, estudaram os seus, mais tarde, des
tacados amigos e colaboradores - o já citado
Etirico Gaspar Dutra e Mascarenhas de Morais.

E mais os generais Bertoldo Klinger, filho de
Rio Grande, e Francisco de Paula Cidade, de

Porto Alegre, estes últimos destacados historia
dores militares.

Em discurso para as Forças Armadas, em ,
12 de dezembro 1940, Qetúlio V^-gas, fijltò de-í^^
um herói da Guerra do Para^iaiAdo.xom'bate
à Gueira Civil 1893/95, General Honoi-áiio Ma

noel do Na.scimento Vargas, recordou aos ou

vintes, com orgulho, sua condição de ex-inte
grante do Exército, com esuts palavras:

"Como vós, fui soldado e encontrei, na camara

dagem das amos, uma escola de lealdade, de abne
gação e desinteresse, com o que continuo servindo ao
Brasil, somando o meu esforço ao vosso e ao de todos
os pahiotas, para torná-lo cada vez mais próspero."

E foi fardado, como chefe da Revolução

de 1930, que ele se deslocou de trem de Porto
Alegre ao Rio, onde, fardado, assumiu o Go
verno do Brasil.

Sua conuibuiçào para o progi esso do Exér

cito foi a mais marcante da História do Brasil.

Sob seti governo, a douüina do Exército, em
seus campos Organização, Equipamento, Ensi
no e Instrução e Motivação e Emprego, atingiu
sua maior expressão ao longo do processo his-
tóiico brasileiro.

Um sintético inventário, feito segundo os
campos doutrinários citados, corrobora nossa
afirmação, ao mesmo tempo em que se lhe faz

justiça por evocar a projeção de sua obra na
Segurança Nacional.

* í :ol;ib< )ra<,ã< > aiiloi".
** O autor «■CoronfldfEiigfnhanacdclí.sUKlo-Maior.HistDriaclorclVesiflciiU'tia .VaclfiniadcMistóiia Militar rerrestrfdoBtusii.
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Organização

O efetivo do Exército de 1930-1945 cres

ceu 100% e atingiu cerca de 100.000 homens.
O aumento destinou-se a fornecer quadros e
tropa para as 50 unidades criadas: 13 unidades
de fronteira; unidades-escola na Vila Militar no

Rio de Janeiro, então Capital Federal; unida
des motomecanizadas e antíaéreas; regimen
tos de artilharia; escolas novas e para as estru
turas de apoio logístico e de indústria bélica
implantadas ou ampliadas. Para disciplinar
toda a organização, foram promulgadas: as leis
de Organização do Exército e do Ministério
da Guerra; do Serviço Militar; das Promoções;
da Inatívidade etc. Foram baixados os regula-
tnentos básicos: Disciplinar (RDE); Serviços
Gerais (RISG), de Continência (RCont), de Ad
ministração (RAE) e um conjunto de instru
ções, portarias etc., que alteraram profunda
mente a organização do Exército, que passou
a ser comandado de instalação condigna,
construída então e que é, hoje. Palácio Duque
de Caxias, defronte à Praça da República, no
Rio de Janeiro.

Fato significativo e de grande projeção na
defesa nacional foi a criação, no Exército, da
Arma de Aviação, que, a partir de 1941, com
material e pessoal, pas.sou para o Ministério
da Aeronáutica. Igualmente significativo, pela
sua imen.sa projeção na integração nacional,
foi o Correio Aéreo Nacional (CAN).

Equipamento

Visando a reduzir a dependência externa
de material bélico, foi criado o Quadro de
Oficiais Técnicos, e implantada a Indústria Bé
lica Brasileira, através da construção das fábri
cas de ltajubá,juiz de Fora, Piquete, Curitiba,
Andaraí, Bonsucesso e Ciyu, além da remode
lação dos arsenais do Rio de Janeiro e de Ge
neral C;âmara, das fábricas de Estrela e do Rea

lengo. Essas fábricas entraram em declínio com
a importação de excedentes militares dos EUA
depois da Segunda Guerra Mundial e, hoje, as
que não foram extintas constituem a infra-es
trutura da IMBEL, Indústria de Material Béli
co, vinculada ao Exército.

No setor de apoio logístico, foram cria
dos os estabelecimentos Mallet (depósitos de
material de intendência, de engenharia, de
comunicações, de veterinária e de saúde) no Rio
deJaneiro; os hospitais militares de Porto Ale
gre, Bahia, Alegrete, Santo Ângelo e Belém; o
sanatório de Itatiaia; os pavilhões de Neurolo
gia e Psiquiatria do Hospital Central do Exér
cito; a Policlínica Central do Exército e o Insti
tuto de Biologia do Exército, ambos na então
Capital Federal; as coudelarias de Miiurs Ge
rais, Pouso Alegre, Tindiquera e os depósitos
de reprodutores de Avelar, Campos e São Pau
lo, além de ampliadas as coudelarias de Saicâ
e do Rincão.

Grande projeção teve a criação da Rede
Rádio do Exército, que facilitou .sobremodo o
exercício mais seguro do comando sobre todo
o Exército, articulado no território nacional.

O material de artilharia, em especial o de cos
ta, passou por uma sensível modernização e

atualização com o concurso de uma Missão

Militar Norte-Americana, contratada em 1939.
A indústria bélica do Exército produziu

uma gama enorme de equipamentos militares,

inclusive equipagens de pontes B4, cujos pon-
tões tiveram seu primeiro teste, de forma inu
sitada, como portadas de desembarque de
material em Fernando de Noronha, feito pe
los pontoneiros do atual 4° Batalhão de Enge
nharia de Combate de Itajubá, durante a Se
gunda Guerra Mundial.

Ensino e instrução

As transformações e os piogressos nesses

setores foram mais revolucionários no sentido
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da profissionalização do Exército e da sua con
solidação como força operacional. No tocante
ao ensino, foram construídas, condignas e mo
numentais, as escolas de Estado-Maior e a Téc

nica do Exército (hoje Instituto Militar de Enge
nharia) , na Praia Vermelha. Da mesma forma,
a monumental e distinta entre as melhores es

colas militares do mundo - a Academia Militar

das Agulhas Negras (AMAN), cumprindo uma
promessa da Revolução de 1930. Foi igualmen
te consuaiída a Escola de Artilhaiia de Costa da

Urca. Foram criadas a Escola Preparatória de
Cadetes de Porto Alegre (EPPA), no antigo Ca
sarão da Várzea, a de Fortaleza (EPF) e a de
São Paulo (EPSP); e ainda criados os centros de

preparação de oficiais da reserva em todas as

regiões militares - os CPOR.
Essa estrutura de ensino do Exército foi

ainda enriquecida com a criação das unidades-
e.scola na Vila Militar, no Rio de Janeiro, da E.s-
cola de Educação Física do Exército e do Gru-

pamento-Escola de Aitilharia Antiaérea.

Para ordenar essa estrutura, foram pro
mulgadas as leis do ensino e do magistério mili
tar, e baixadas instruções para regulamentar
as escolas e normas para uma mais apurada
seleção fí.sica, intelectual e moral dos candida
tos ao oficialato do Exército.

Nesse contexto, prestaram relevantes ser
viços ao ensino no Exército os generais Augusto
Duque Estiada e Mário Travassos, respectivamen
te, o último comandante da Escola Militar no

Realengo e o primeiro comandante da AMAN,
em Re.sende.

A filosofia do ensino no Exército, de pre
dominantemente científica e teórica até 190.5,
passou, até 1920, ao extremo opo.sto, tornan-

do.se predominantemente prática, segundo o
General Enrico Dutra. No governo de Vargas,
Dutra como ministro da Guerra, foi procuran
do o equilíbrio entre a cultura geral e a práti
ca. Baseou-se o Ministro Dutra nas Memórias

do Marechal Ferdinand Foch, herói em Marne

e Flandres, comandante da batalha de Somme

e generalíssimo que conduziu os Aliados à vi
tória na Primeira Guerra Mundial e escreveu

a certa altura:

"O futuro demonstrará a necessidade da cul
tura geral ao lado do saber profissional militar, para
quem, como o militar, vive em presença de sucessi
vos fenômenos sociais que exigem, para a sua com
preensão, u m certo saber político e moral. Assim,
não pode u m militar, sob pena de segregar-se social
mente, contentar-se apenas com os conhecimentos
profissionais relativos ao manejo das armas e ao
emprego da tropa."

O citado Marechal Foch, que saiu da ca
deira de História Militar na Escola Superior
de Guerra da França para comandar a vitória
aliada na Primeira Guerra Mundial, emitiu este

importante e realista pensamento:
" Para alimentar o cérebro de um exército na

paz, para melhor o preparar para a even tualidade
indesejável de uma guerra, não existe Iwro mais
fecundo em lições e meditações que o livro da Histó
ria Militar."

Foram entusiastas dessa idéia de equilí
brio da cultura geral com a profissional entre
nós e a implantaram mais tarde no Brasil, um
como ministro da Guerra e o outro como co

mandante da Escola Militar do Realengo, de
pois de 1930, os generais Leite de Castro ejosé
Pessoa, que, na Primeira Guerra Mundial, lu
taram no Exército francês e freqüentaram a
Escola Militar de Saint Cyr.

O então Coronel Mascarenhas de Morais,

como comandante da Escola Militar do

Realengo na década de 1930, deu grande im
pulso à cultura geral, profissional e especializa
da dos futuros oficiais, ao implantar a bibliote

ca central da Escola e criar uma biblioteca es
pecializada cm cada arma, além de outras nos
divcr.sos departamentos (educação física, equi-
tação, veterinária etc.).

Durante o período 1930-1945, o Exército

se beneficiou, por nove anos. do concur.so da
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Missão Militar Francesa e, por cerca de seis anos,
da Missão Militar Norte-Americana. Esta, con

tratada depois da histórica visita ao Brasil, de
25 de março a 7 de abril de 1939, do General

George Marshall, chefe do Estado-Maior do
Exército dos EUA.

No tocante à operacionalidade do Exér
cito, registraram-se grandes progressos. Os pe
ríodos de instrução das unidades eram obser-

\'ados e fiscalizados com rigor. Os resultados
práticos ficaram e\'identes nas grandes mano
bras no Vale do Paraíba e em Saicã. Esta últi

ma contou com o estímulo da presença do pró
prio Presidente Vargas. A instrução de ser\iço
em campanha foi corporificada pela adoção
de regulamentos específicos para cada arma
ou serviço, regtilamentos de organização do
terreno (OT); de serviço em campanha, de tiro

de armas portáteis (RTAP) e de instrução dos
quadros e da tropa.

Para estimular a cultura militar geral e pro-
fi.ssional e a sua difu.são, bem como a corrente

do pensamento militar brasileiro que consoli
dou a Reforma Militar, foi reorganizada a Bi
blioteca do Exército, agora, também e princi
palmente, como editora; foi modernizada a Im

prensa Militar; e estimulada e prestigiada pe
los ministros militares a criação do Instituto de
Geografia e História Militar do Brasil, bem co
mo a revista Nação A rmada.

Para a ampla difu.são da doutrina do Exér
cito, criou-se o Estabelecimento General Gusta

vo Cordeiro de Farias (EGGCF). Ele editou
regulamentos em substituição ao esforço parti
cular que vinha sendo feito por uma plêiade
de oficiais que se cristalizaram em torno da
revista A Defesa Nacional, em 1913, usando edi
toras civis.

O Serviço Geográfico do Exército pro
porcionou um grande apoio à instrução ao
levantar mais de 2.5.000 km- em cartas. Assim,
possibilitou a dispen.sa de cartas de território
europeu, .sobre as quais os oficiais bra.sileiros

estudavam em exercícios táticos, chamados,

impropriamente, de jogos de guerra, segun
do o grande historiador, geógrafo e sociólo
go militar brasileiro General Francisco de
Paula Cidade, também contemporâneo, em

1902, na Escola do Rio Pardo, do então Sar

gento Getúlio.
Na prática, a consolidação da cultura ge

ral dos oficiais gerou algumas distorçóes e pro
duziu reações. Entre as distorções registram-.se
as opiniões contrárias ao a.specto genérico do
estudo de Psicologia, Sociologia e Filosofia em
detrimento de conhecimentos aplicados à vida

castrense. Outro desvio, no nosso entender, foi

o estudo de.scritivo, e não o crítico, da História

Militar. Essa modalidade era exaltada por gran
des capitães da História como a verdadeira es
cola da guerra, em razão dos ensinamentos co
lhidos do estudo crítico que realizaram das ex
periências que tiveram lugar no campti de ba
talha e que a História Militar registrou. No
tocante à Geografia Militar, o desvio se deu
quando ela foi confundida com a Geografia
Geral ou com os Estudos Brasileiros, deixan

do-se de lado os aspectos topotáticos e topoesü a-
tégicos e outras características geográficas de
interesse das operações militares nos diversos
e.scalôes, conforme foi a intenção do (zironel

José Pessoa ao introduzi-la na Escola Militar do
Realengo, com apoio no que observara ao cur
sar a Escola Militar de Saint Cyr e tendo como

professor no Realengo, e depois na Escola de
Estado-Maior do Exército, o Coronel Francisco

de Paula Cidade, autor da célebre obra Nota.s de

Geografia Militar Sul-A menrana.

Motivação

E.sse importante campo da Doiiti ina Mili
tar relaüvo às forças morais da giiei ra, tão evi
dentes nas vitórias de Guararapes, recebeu subs

tancial estímulo no período em estudo através
de diversas ações. O passado militar brasileirti
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foi rebuscado, pesquisado, inteipretado, cultua
do e amplamente difundido pelos periódicos
militares, pela Biblioteca do Exército, pela
Imprensa Militar e a Nacional, como foi o caso
da Livraria Globo em Porto Alegre. Tarefa de
resgate histórico a que se dedicaram inclusive
ilustres chefes do Exército, como o Marechal

José Pessoa, idealizador da AMAN, que pes
quisou e escreveu sobre os grandes chefes da
Ca\'alaria brasileira, cuja galeria iconográfica
que mandou desenvolver, hoje, encontra-se no

Curso de Cavalaria da AMAN.

Os estudos feitos tornaram possível, mais
tarde, em grande parte, a sua consolidação na
História do Exercito Brasileiro — Perfil Milhar
de um Povo, editado pelo Estado-Maior do Exér
cito em 1972, em projeto presidido pelo Coro
nel Francisco Ruas Santos.

Em 1940, o General José Pessoa iniciou

histórico ai tigo na Revista da liscola Milhar, com
seguinte argumento:

7í da tradição que se n utre a alma da nação.
Das relíquias do passado retiram os povos as forças
com que vencerão no futuro. Difundir, pois, o co
nhecimento da Historia do Brasil é o grande dever
de todos nós. lissc conhecimento nos desxiendarã a

grandeza moral de que se cobriram nas lutas pela
nossa Independência, unidade política e grandezti
territorial os nossos antepassados."

Oficialmente, o culto aos heróis do Exer
cito do passado mereceu ênfase, sob o .seguin
te argumento, ao tempo do Presidente Getú-
lio Vargas:

"O mérito excepcional sempre foi raro. Daí a
necessidade do culto aos heróis mortos de mérito ex

cepcional. Ele desenvolve nosso sentimento de vene
ração, exemplifica e exalta a virt ude para o estímu
lo dos moços. Ai suas qualidades deixaram sulcos
indeléveis que sempre .servirão de lições para o pre
sente e o futuro."

A.ssim, o Duque de C:txias mereceu culto
especial. Fí)i am exumados seus restos mortais e

os da sua esposa e colocados no Panteão a

Caxias, em cerimônia histórica, alem de criado

o Espadim de Caxias dos Cadetes do Exército,

cópia fiel, em escala, da heróica espada do Paci
ficador, a qual, desde 1925, é pauimònio do
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro a que

o duque pertenceu como membro honorário.
Outros heróis brasileiros do Exército co

mo Osório, Sampaio, Mallet, Vilagi^an Cabrita,

Andrade Neves e Antoniojoão etc. foram cul
tuados condignamente. Mereceram ênfase as
comemorações do centenário de nascimento

do Marechal Floriano Peixoto, no Rio, em ce-

rimòniajunto ao monumento ao Consolidador
da República. Homenagens essas estimuladas
pessoalmente por Getúlio Vargas, que, através
de seu pai, aprendera a admirar o marechal.

Foi inaugurado monumento aos heróis de

Laguna, na Praia Vermelha, e restaurados di
versos monumentos históricos. Recon eu-se en

faticamente ã Hi.stória Militar au-avés do concur

so, em cerimônias cí\icas de projeção nacional

e no assessoramento superior, de destacados his
toriadores ou pensadores militares do Exército

tais como: generais Estevão Leitão de Carva
lho, Valentim Benício e Souza Docca, coronéis
J. B. Magalhães, Paula Cidade, Lima Figueire

do, Afonso de (iirvalho, Cordolino de Azevedo,
De Paranht)s Antunes,Jonas Correia e outros.

No setor ciril, registre-se destacada colabo

ração, entre ouüas, de Pedro Calmou - dmil-
gador ímpar, atra\'és de seus escritos e da sua
inspirada e pririlegiada palavra, de nossas tra
dições e glórias militares - e de Gusia\ o Barro
so e Eugênio Vilhena de Morais..

Para reconhecer o mérito militar, foi cria

da a Ordem do Mérito Militar. As unidades his
tóricas gaiihaiam estandartes, nomes e distinti
vos, e algumas, uniformes históricos, como a
AMAN e os Dragões da Independência.

O antigo Batalhão do Imperador, extinto
pela Regência, foi recriado com o nome de Ba
talhão da Guarda Presidencial. Depois da In-
tentona Comunista, que provocou tantas \iti-
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GETÚLIO VARGAS E A EVOLUÇÃO DA DOUTRINA DO EXÉRCITO (1930 -1945)

mas inocentes no Exército, o culto à memória

das mesmas adquiriu grande expressão. Essa
tradição se mantém acesa até o presente, vi
sando prevenir acontecimentos como aqueles
que violentaram as tradições do povo brasilei
ro e que tiveram como alvo o Exército, desde
então a maior barreira ao avanço do comunis

mo internacional no Brasil.

Quanto à motivação, poderíamos alinhar,
ainda, a valorização do reservista pela criação
de seu dia; a elaboração do Estatuto dos Milita
res; a construção de vilas militares nas frontei
ras sul e oeste, em Amambaí, Campo Grande,
Mato Grosso, Quarai, Uruguaiana, São Borja,
Foz do Iguaçu, Coimbra, Óbidos, Guajará- Mi
rim, São Luiz, Dom Pedrito, Bela Vista e Gene
ral Câmara, além das de Quintaúna em São
Paulo, Santa Cruz no Rio de Janeiro, Socorro
no Recife e Vila Operária na Fábrica Estrela da
Raiz da Serra, para não citar a remodelação da
Vila Militar no Rio de Janeiro.

Muito .significativo foi a FEB, antes de partir
para a Itália, ter ido buscar inspiração nos Mon
tes Guararapes. Ao retomar ao Brasil, foi lá de
positar os louros da vitória, proferindo seu co
mandante, Mascarenhas de Morais, palavras an
tológicas hoje lá inscritas em bronze no interior
do Parque Histórico Nacional dos Guararapes.

Emprego

Durante o período Vargas, o Exército atuou
na segurança interna contra Revolução Cons-

titucionalista de 19.S2. Dela tirou precisas lições
sobre a necessidade de dispor de melhor con
trole sobre a indústria bélica e melhor distri

buí-la pelo território nacional. Em São Paulo, o
parque industrial revelou notável capacidade
de mobilizar-.se em apoio à Revolução, como
já havia oconido antes, durante a Guerra Civil
189.S/9.Õ, combinada com a Revolta da Arniada.

O Exercito enfrentou em boas condições

os levantes comunistas ocorridos em novembro

de 1935 em Natal, Recife e Rio de Janeiro (Praia
Vermelha e Campo dos Afonsos).

Na segurança externa, pela primeii-a vez na
História do Brasil, o Exército, representado pela
FEB, lutou em teaü-o europeu sob o comíindo
do Marechal Mascarenhas de Morais.

Durante a Segunda Guerra Mundial, a de
fesa territorial do Brasil sofreu rigoroso teste, com
a articulação de üopas do Exército para defen
der o imenso litoral, notadamente no saliente

nordestino, na Baía de Guanabara e no estra

tégico arquipélago de Fernando de Noronha.
Em todas as oportunidades mencionadas,

ficou erídente a validade do esforço notável
despendido, durante o governo de Getúlio Var
gas 1930-1945, para o desenvolvimento da dou
trina do Exército.

Findo o período Vargas, ficou evidente o
grande salto operacional dado pelo Exército.
Anos de trabalho séiio e ingente permitiram a
ele absorver, ainda na Itália, o impacto da mu
dança da doutrina francesa para a norte-ame
ricana, obtendo muito bom de.sempenho no
Velho Mundo, onde .se consagrou pelas vitó
rias de Monte Castelo, Montese e tantas outras.

Não há como negar que a vi.sào de estadista
do Presidente Vargas se estendeu às Forças Ar
madas. No Exército, ele encontrou o apoio pa-
tiiótico e inteligente e muito objetivo dos minis
tros da Guen-a, generaisjosé Fernando Leite de
Castro (1930-32), Augusto Inácio de Espírito San
to Cardoso (1932-34), Pedro Aurélio de Góes
Monteiro (1934-35) João Gomes Ribeiro Filho
(1935-1936) e Eurico Gaspar Dutra (1936-45).

Havia, por parte do Presidente Vargas, a
consciência de que nenhum país sustenta sua
condição de grande nação .se não o ft)r, tam
bém, do ponto de visui militar. O Barão do Rio

Branco, grande estimulador do fortalecimento

das nos.sas Forças Armadas, afirmava que tião
há diplomacia eficiente sem o respaldo militar.

No período Vargas, coerente com seu pro
jeto de re.sgate do sentimento de brasilidade, o
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ideal do Exérciio era ser "nui exérnio fltsripíhin-
do e f)odemso, vm acordo com a nossa girnidcía. p
defensor da nossa soberania, de am Brasil eterno,
vindo de uni passado de glorias".

Já o Eslado-Maior do Exérciio. por meio
de seu chefe, General Aurélio de Góes Mon

teiro. justificava esse ideal sob o argumento
de que "a neutralidade e o pacifismo não sub
sistem sem força cpie os assegurem, pois, na or
dem internacional, a melhor prova de sensatez e

Referências bibliográficas

inteligência é amparar as boas intenções com as
melhores anuas ou, na falta delas, com as de um
forte aliado".

As ações de Vargas, em seu primeiro go
verno. permitiram que as Forças Annada.s. em
particular o Exército, pudessem se desenvol
ver e progredir em sua doumna, de forma a
se tonrarem, de fato, o braço amiado da Na

ção brasileira, respaldando-Ihe o crescimento e
garanlindo-lhe a soberania. O

BENTO, ('láiidiii Moreira. "As manobras de Saicã"/» História da 3^liegào Militar 19ti9/1933. Porto Alegre:
Palloui. 199.'). p. 324/34fi fotos
."Rcnexosdo suicídio do Presidente\'ai-gas no CMS"/» Comando Militar do Sul —4 décadas de Histária
1953/1993. Porto Acgre: Palloui. 199.5. p. 83/84.

ESTADO- MAIOR DO EXÉRCITO. Hislinia do Exército lirasileim—perflmilHar de um povo. Rio de Janeiro:
Scrgraf.IBGK. 1972.3v.

FUNDAÇÃO CrETÚl.lO V.ARGAS. Dicionehio Hislátiro-Bingráfco Brasileiro 1930-1983. Rio de Janeiro: Fo
rcnse, 1983. v. 4. p. 34.36/3505.

MINISTÉidO DO EXÉRCITO. .AiuiisdoExéreitolirasileim-Rm de Janeiro: BIBLIEX, 193íM(). 3v
Belnlânotlos Ministros da Gunra-1930-43. (Coleção BIBLIEX)

BIBLIOTECA DO EXERCITO EDITORA

Coleção General Benício

i:ijcn \ nnii-N

COMANDO
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Gihlitn«xn «lu Hsiérciin lúlUorA

Comando Supremo

CLiotA Cohen

A obra estuda características gerais dos líderes e enfatiza

as relações entre a liderança política e a militar,

em períodos de guerra, quando políticos tratando com seus generais

se defronram com excepcionais dificuldades de relacionamento.

Ela estuda, também, o proceder de Lincoln e Clemenceau,

de Churchill e Ben Gurlon. analisando seus relacionamentos com

suas lideranças militares. O autor, em sua obra,

chega a atingir momentos contemporâneos, culminando com as

guerras do Vieiná. do Golfo, da Somália e do Kosovo.
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Blítzkrieg: a ímportãMa da ruptura
em Sedan para a te(l£ da guerra*

Renato RanM Ferreira*'

'  JiFoi um ataque relâmpago,
como noticiaram osjornais da é^ca. Em
maio de 1940, uma inípetuosap^nsira ale

mã rompeu alinha deMefesa ̂ mcesa na cida
de dé Sedan,,front^rà ern^Rança e Bélgica.

^3%n\xa"tos s^é^^^as:Jií^pas germânicas atra-
vessaF^rr-tlMe-crT^orte da França e atíngiram
o Canal da Mancha, dividindo e isolando os
exércitos aliados do restante do país. Esse fei
to sem precedentes do Exército alemão fez mu
dar o rumo dos acontecimentos na Segunda
Guerra Mundial. A França capitulou. Es.sa nova
forma de combate, combinando surpre.sa, ve

locidade e forte poder de fogo, entrou definiti
vamente para a história militar.

Este artigo pretende avaliar a importân
cia desse embate para a teoria da guerra. Para
tanto, serão apontados alguns dos fatores que
contribuíram para o sucesso alemão nesse en-
frentamento. Um suces.so que vai muito além
do mero êxito obtido na ruptura da linha de
defesa francesa, pois o feito carregou em seu
bojo a concorrência de várias inovações que
ali puderam ser postas à prova.

Assim sendo, iniciaremos esta análise bus

cando as raízes históricas desse episódio. Vol
taremos à Primeira Guerra Mundia, quando a
adoção de uma nova forma de combate veio

eliminar o movimento de tropas do campo de
batalha. Em seguida, veremos como se deu o

desenvohdmento da doutrina de emprego de
forças, tanto na França como na Alemanha. Ve
remos, também, os planos desenvolvidos por
ambos os lados, antes de chegarmos ao fatí

dico dia 10 de maio de 1940, dia do início do

ataque alemão. Anali.sando os acontecimentos
dessa ofensiva, buscaremos revelar a forma
como os alemães colocaram em prática sua re

volucionária concepção para o uso de força e
quais foram as conseqüências do ava.ssalador
sucesso obtido.

ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Primeira Guerra Mundial: o fim do movimento

no campo de batalha

A Primeira Guerra Mundial consagrou,
dentre outros, o uso de dois artefatos militares:
a metralhadora e o canhão de artilharia pe.sa-
da. A ampla utilização desses armamentos, com
seus altos graus de letalidade, mudou o padrão
xigente do combate terrestre. A trincheira pas
sou a ser o melhor meio para a sobrevivência

dos soldados.

O uso desses abrigos se mostrou particu
larmente intenso na frente de contato cn ti"e fran

ceses e alemães. E.ssa forma de condução do
combate fez suas linhas de defesa se estende

rem do Canal da Mancha até a fronteira da Suí-

* t:olaboraçã() do amor.

** O aiiifn' ('■ Capilào-dv-Fragata (Fuzileiro Naval).
' A cxprc.ssào bliizkrii-g, cni sua tradução do alemão, significa guerra relâinpiígo. Esse termo foi cunhado pelos jornais, na

época da Segunda t iuerra Mundial, para descrever os ataques alemães com carros-de-coinbate e aviões, caracterizatUrs por
sua violência e velocidade tanto na rtiptura como na penetração das defesas inimigas.
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ça. Essa frente pouco se alterou durante todo o
desenrolar da gueiTa. As penetrações, para am
bos os lados, nunca atingiram mais do que 16km.

As tropiLs perderam toda a stia mobilidade.
A retomada da mobilidade foi tentada di

versas vezes ainda naquela guen a. Novas táti
cas de avanço e novos annamentos foram inü o-

duzidos no combate. Uma arma, em particular,
teve sua estréia ne.sse conflito: o carro-de-com-

bate blindado. O potencial bélico dessa inven
ção, todatia, não pôde ser completamente ex
plorado. Para o seti pleno emprego faltava, íiin-
da, o desenvolvimento de dotitrina adequada.

O desenvolvimento da doutrina francesa

de-combate e aviões. A solução pouco inova
dora para os carros previa que eles deveriam
ser empregados dispersos pelo campo de ba

talha e apenas em tarefas de apoio. Os aviões,
por sua vez, deveriam se restringir a realizar
bombardeios estratégicos desvinctilados do

combate terrestre.

Podemos notar, nesse ponto, qtie o desen
volvimento da doutrina de emprego desses

meios foi negativamente influenciado pela ati
tude política. Uma postura política acanha

da gerando uma doutrina potico audaciosa,
o inverso do que viria a ocorrer na Alemanha.

O desenvolvimento da doutrina alemã

O distanciamento conferido pelos anos
nos permite, hoje, avaliar como uma mesma
invenção tecnológica, recebendo tratamento
diferenciado, pode resultar em formas tão dis-
tíntas de seu emprego. Isso ocorreu com o car-
ro-de-combate e com o avião, na maneira como
foram incorporados às Forças Annadas da Fran
ça e da Alemanha.

No caso da França, é preciso antes com
preender sua postura política. Tendo-se debili
tado na Primeira Guerra Mundial e confiante

no sucesso da Liga das Nações, como entidade

de garantia da paz, voltou-se o país apenas para
seus problemas internos. Stia reconstiiição eco

nômica e social passou a ser seu grande obje
tivo político. Essa postura introvertida rapi
damente alcançou os demais setores da nação.

Assim foi, também, nas Forças Ai-madas,
onde imperavam as táticas vitoriosas na Primei

ra Guerra Mundial, fazendo prevalecer a ci en-
ça no poder das ações defensivas. Uma de stias

conseqüências diretas foi o planejamento e
construção da Linha Maginot, um conjunto
de fortificaçõcs que se estendia por toda a fron
teira com a Alemanha.

Outra conseqüência da postura adotada
foi a doutrina tática concebida para carros-

A Alemanha foi a grande derrotada da
Primeira Guerra Mundial. Perdeu territórios

e grande parte de suas Forças Armadas. Não
perdeu, entretanto, sua capacidade de inovação.

As dificuldades enfrentadas pelo país abri
ram espaço para o surgimento de uma nova
liderança política. Ao assumir o poder, Hitler
começou a colocar em prática suas teorias so

bre a necessidade de expansão ten itorial. Essa
postura imperialista demandava Forças Arma
das ofensivas. A conjunção da vontade política
com stias demandas estratégicas criou o terre

no fértil para as inovadoras idéias de emprego
do carro-de-combate e do avião.

O grande regente dessas mudanças foi o
General Heinz Guderian. Sua determinação

pessoal convenceu a liderança política da via
bilidade dessas idéias. Guderian, enuio, cuidou

pessoalmente do detalhamento das concepções
de emprego desses meios, da reestruturação
da tropa, do treinamento dos homens, culmi
nando com a criação de uma nova força: uma

divisão de carro.s-de-combate, a Divi.são Panzer.

Essa organização ia muito além da sim
ples reunião dos carros sob um comando in
dependente. A ela, também, estav a associado o
novo uso que se dava à aviação. Os aviões pas-
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BLITZKRIEG: A IMPORTÂNCIA DA RUPTURA EM SEDAN PARA A TEORIA DA GUERRA

sariarn a apoiar diretamente as ações em ter

ra, substituindo a própria artilharia, quando es
ta não pudesse acompanhar o ritmo acelerado
de avanço dos carros.

Cabe ressaltar que essas inovações só fo
ram possíveis detido à flexibilidade estrutural
de seus exércitos e à capacidade de comando e
controle criada. O uso militar de rádios, na

comunicação entre os carros e com os aviões,

e a liberdade de manobra conferida aos co

mandantes em todos os níveis permitiam a com

pleta exploração das vantagens da velocidade
de avanço. Não havia mais a necessidade de se

interromper o movimento para reorganizar a
força e aguardar novas ordens. Todos deveriam
preocupar-se em aproveitar as oportunidades
para penetrtu" fundo nas defesas, confundindo
e paralisando a capacidade de comando e con
trole do inimigo. E interessante notar a com
binação surgida entre os princípios de guerra
da unidade de comando^ e da exploração''.

O uso combinado das divisões Panzer, da

aviação, dos rádios e da liberdade de manobra

de seus comandantes permitiu aos alemães con
ceber uma doutrina de emprego desses meios
num dispositivo altamente ofensivo, onde as van
tagens do sistema como um todo eram bem
superiores à soma das vantagens de suas par
tes componentes. Esse efeito sinérgico, que con
feria rapidez e poder de fogo aos ataques, foi
uma das razões do sucesso alemão em Sedan.

A RUPTURA EM SEDAN

Os planos de guerra

Tendo sido deflagrada a Segunda Guerra
Mundial, França e Alemanha ultimaram seus

planos de guerra para um enfrentamento co
mum. A França elaborou o Plano Dyle e a Ale
manha o Plano Amarelo.

O Plano Dyle, em con.sonância com uma
estratégia meramente defensiva, visava a deter
uma eventual invasão alemã feita aüavés dos

Países Baixos, nos mesmos moldes do Plano

SchliefFen, na Primeira Guerra Mundial. Do

ponto de vista francês, essa parecia ser a alter
nativa mais plausível. Havia, contudo, duas ou
tras opções de avanço: uma, ao sul, na fronteira
com a Alemanha, que obrigaria o inimigo a
entestar a Linha Maginot, e ouüa, ao centro,
onde essas tropas teriam de atravessar a região
das Ardenas. Essa região da Europa, localizada
entre Luxemburgo e Bélgica, apre.senta um re
levo extremamente montanhoso, coberto por
densa vegetação, o que toma o movimento de
veículos quase impo.ssível.

Assim sendo, o plano francês consistia ba
sicamente em concentrar os melhores exérci

tos na fronteira com a Bélgica, para, no caso
do início de uma inva.são alemã pela Holanda,
deslocar essas forças até a margem do Rio Dyle,
dentro do território Belga. As frentes menos
ameaçadas, ao sul e no centro, seriam guameci-
das por tropas de qualidade inferior.

O Plano Amarelo, por sua vez, buscava ex
plorar as deficiências do sistema defensivo fran
cês. Para tal, foi planejado um ataque inicial ao
norte, contra os Países Baixos, com o mero in
tuito de atrair as forças aliadas até o Rio Dyle.
Um outro ataque foi planejado ao sul, sobre a
Linha Maginot, apenas para que as tropas fran
cesas ali localizadas não pude.ssem ser desloca
das para outro setor. E o ataque principal, li
derado pelo próprio Guderian, se daria no se-

- Dc acordo com a Doutrina Militar de Defesa (DMD), o princípio da unidade de comando compreende, dentre outras, as
idéias básicas de se delegar a autoridade adequada às tarefas determinadas c ao einpregf) de um sistema de comunica
ções rfjnfiável.

' De acordo ctjin a DMD, o princípio da exploração está vinculado ao grau de controle necessáiio e à capacidade de julgamento
dos comandantes, para que estes possam intensificar suas ações ofensivas ao perceberem aocttnência tie um sucesso inicial.
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MAR DO NOFITH

nNQUVTERRA

. HOLANDA

BÉLGICA

1' õtupo do E»6roitos
SâDiyjBôes

6 20 40
Krri

fUsorvoi
22 Divtsí^os
(3'BuntiQúaS)

2* Grupo Oo Etãtc<«x&
38 DivisdM

T Gtuoo cie ExdrciTOS
14 0m5&4»

u>r ceni l al cia IVen le de ccmuiio, através das Ar-

deiias, buscando explorar ao mesmo tempo os
princí]3Íos da suiprcsa', da massa" e da olcnsi-
va", com o emprego cias di\'isôes Pan/t;r sobre o
ponto mais vulnerável da defesa inimiga.

A ofensiva alemã

Em iode maio de 1940, osaleinãcs inicia

ram seu autque ikj setor norte. Os exércitos alia
dos, franceses e ingleses, reagiram conforme o
prc\'islo, avançando e se e.stabelccendo no cor
te do Rio Dyle. Três dias dejíois, no .setor cen
tral, as divisões Panzer surjjreendiam a defesa
inimiga, atingindo o Rio Mosa, após cruzarem
cotn sucesso así\j-deníLs.

O Rio Mosa, nesses diius. particularmente
na cidade cie Sedan. foi o paJctj de um dos maio
res acontecimentos militares de toda a história.

Piano Dyle

j Plano Ajrarolo

,Ali se materializou o gê

nio militar de Guderian.

Todo o esforço de con

cepção. organização e
treinamento da Blilzlírieg
pôde ali ser posto à ]3ro
va. A aviação bombar-

deoii intensamente as

defe.sa.s francesas, que.
ALEMANHA aioixloadas, começaram a

entrarem pânico. Osctu-
HKEuSSiSH ros-de-combate rapida-

mente logranun êxito em

abrir uma brecha píuri a
gi 7 suapeneu-ação.
—^ I .-Vo ê.xit«) inicial. Gu

derian acresceu o ponto
fone de seu sistema de guen a::»velocidade na
crxjíloração do sucesso. .As táticas até então con
sagradas pre\iam que. após a ruptura de uma
defesa, se deteria tiguardar pela chegtida de

tropas que alargariam a brecha. Guderian não
parou. Ao contrário, lançou-se ílrmc e veloz
mente atravé-s do norte da França rumo ao

Canal da Mancha. Em apenas sete dias. atin
giu o litoral íi ancês. .'\s tropas alitidas ficaram
divididas. Uma parle se encontrava mantendo

a Unha Maginoi, e o restante todo ficou retido
na Bélgica, tendo no seu flanco sul a incômo
da presença do forte F.xército alemão.

Restou aos aliados, pressionados que es
tavam em seu setor sul. apenas a opçã<i de ten
tar a difícil empreitada de retirar todos os seius
homens por ria marítima, lnm.sférindo-osp<u-a
a Inglatena. O que .se viu. então, foi uma das
maiores ojjerações militai-es de todos os lem-

' Cíim iiiVHíi" ;i fssf |iritn i|iif' uDMlt ctiltuira a iiiiponãmia <ia tlissinmlacãii i'<iavi'i(H'ittadi' mu cstiirvpara
siirpria-iiilfi' ii iiliniigd.

■ O |)iinri|)i"da masüa.sfgiiiiduaÕMI). nfuisc rdiTi'. apnias.àsimples itltia Clfi uiirciitrar rorais [«luimti iuaqiii-.a-símv
at» cnipiv^tí (]«'ssas lorcas fiii liuais c cm monu-nnikUmsivuS,

" O piiin ípiixlaoiciisiva.scjíuiiíloa DMO, implii-a.lt'Víii ;i;nàúi>ciiia:ii> inimigivciH «>mliti)fstjiic núi> «iam de siuv
csí niha. de Inrmaa m-uIiut a iiiii'i:iiiva dasavòi-s o |)«id<M-cspl<ii :ii as íraqiicza.s desse inimigo.
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BLITZKRIEG: A IMPORTÂNCIA DA RUPTURA EM SEDAN PARA A TEORIA DA GUERRA

pos. Em apenas dez dias, mais de 338.000 ho
mens foram retirados de Dunquerque, no lito
ral norte da França.

Após a retirada das ti"opas aliadas ao nor
te, os alemães puderam se voltar para o sul, para
Paris. Novas ofensivas foram lançadas nessa di
reção. O pânico que tomara conta das tropas
agora dominava o setor político também. Re
ceoso de provocar conseqüências devastadoras
â população, o Governo francês assinou o ar
mistício em 22 de junho. A França se redrou de
cena, pelo menos em tese, e o conflito mundial
se alastrou pelo mundo, envolvendo outras na
ções e perdurando por mais cinco longos anos.

CONCLUSÃO

A ruptura em Sedan foi um acontecimen
to militar de grande importância para a teoria
da guerra. Isso certamente se deveu à conjun
ção de inúmeros fatores, alguns dos quais se
rão destacados na presente conclusão.

Um dos fatores mais importantes foi a com
provação práüca de que a políüca pode influir,
tanto posiüvamente como negaüvamente, na
concepção estratégica, e até mesmo táüca, do
uso militar de força.

Na França, o que se viu foi uma políüca
introverüda, gerando estratégias defensivas, co
locando .seus exércitos em trincheiras e prepa-

rando-os para lutar com táücas ultrapassadas.

As inovações tecnológicas que se apresentaram
tiveram seu emprego sacrificado em prol da
manutenção da fonria de combater utoriosa na

Primeira Guerra Mundial.

A Alemanha, por sua vez, se preparou pa

ra uma guerra futura e ousou alterar os pa
drões de combate, adaptando o emprego de
novas tecnologias a uma estratégia eminente
mente ofensiva. Cabe ressaltar que essa estra

tégia se coadunava plenamente com as ambi
ções expansionistas de sua liderança política.
E foi essa combinação da vontade política com
a estratégia que permitiu o surgimento dessa
nova concepção de emprego de força.

Os alemães, portanto, souberam incorpo
rar inovações, desenvolver táticas de emprego e
reorganizar suas forças para melhor explorar
as potencialidades desses meios. Essa flexibi
lidade, mental e organizacional, cm muito con
tribuiu para esse fabuloso desenvolvimento
doutrinário, onde o efeito do todo era bem su

perior à soma dos efeitos das partes i.soladas.
Como úlümo fator, podemos ressaltar que

a BHlzlaieg- a revolucionária lorma de comba
te praticada em Sedan - devolveu o movimen
to ao campo de batalha. E assim o fazendo, per-
mitíu que princípios de guerra, como t>s da sur
presa, da massa, da ofensiva e da exploração,
soterrados nas trincheiras da Primeira Guerra

Mundial, voltassem a ter grande peso na con
duta e na teoria da guerra. ©
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Do castigo dos deuses à punição
dos homens*

Alberto Oliva"' eMario Guerreiro*'"'

O crinie consiste num ato que ofende certos sentimentos coletivos dotados de uma
energia e de uma nitidez particulares. Para que, numa dada sociedade, os atos reputados
críminosos deixassem de ser cometidos, seria necessário, por conseguinte, que os
sentimentos com os quais se chocam se encontrassetn, sem exceção, em todas as consàêndas
individuais e possuíssem a força necessária para conter os sentimentos contrários.

(Durkheim, 1967, p. 67) ^

ivenios lima época de grande desorienta
ção intelectual e grave crise moral. A des
crença quanto à possibilidade de se alcan

çar um conhecimento demonsu-atiramente cer

to tem estimulado o surgimento de formas exa
cerbadas de relatirismo e socioconstruthismo.

Muitos dos velhos valores, por tanto tempo to
mados como sacrossantos, sofrem questiona-
niento dos que prhilegiam as variáveis ambien-
uiis, reduzindo o ser humano a uma espécie
de marionete do sistema.

Em um país como o Brasil, de poucas u a-
dições e instituições sólidas, sempre sujeito aos
e.spasmos dos modismos, das euforias circun.s-
tanciais que facilmente descambam para
estranhamentos coletivos, o crime prospera e
pouco de efetivo e eficaz se faz para combatê-
lo. As vi.sòes românticas servem para aumen
tar sua extensão e virulência. Visto como sub

produto do modo de produção capitalista, apre
goa-se que só a revolução redentora, geradora
da perfeição funcional e da justiça modelar,
provocará sua drástica redução. Fazer desapa

recerem as causas que o desencadeiam eqüiva
le, para esse tipo de visão, a instituir a comple
ta igualdade pela instauração de um regime
socialista. Essa forma de politização da violên
cia é a premissa oculta da maioria dos argu
mentos desenvolvidos .sobre a espiral da vio
lência que assola os grandes centros urbanos

de nossa pãtria amada.
No Brasil, o desrespeito à lei Já afeta a or

dem, porque tem aumentado não só o número
dos ti~ansgressores como também o das normas
violadas. E claro que aquilo que os olhos não
vêem o coração não sente. Se toda a sociedade

tomasse conhecimento de todas as infiingências
que ocorrem a todo instante às suas leis, sua
auto-imagem ficaiia profundamente anunhada
e ficariam também ameaçadas a validade das

normas e a legiümidade do enformmnit. A cren
ça de que o comportamento desviante é obra
de uma pequena minoria aplaca as inquietações
pessoais e evita que a coesão social sofra gran
des erosões. Mas é claro que .se as violações co
nhecidas de normas não são punidas, ou não o

* (:olal>()i ai A() (Ia K( '.KMK.

fiolessordo Ocpanamciuo (If Filosolia da l.'FR), proicssor cmórito da FXIF.MF.. pesquisador do CNPq.
Prolessor do Oejiariaiueiiio de Filo.solia da l'FR|, artieiilistados.siies Pariaiae Ratio pro l.iixM ias.
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são de forma sistemática, tendem a se alastrar,
transformando-se em acontecimento comum;

Onde prevalece a impunidade, a eficácia das
normas está em perigo. Nesse sentido, a anomia des
creve um estado de coisas em que as violações de
normas não são punidas (...) As sociedades são con
juntos de normas válidas que tomam o comporta
mento previsível. As normas não são válidas pelo
fato de serem realmente obedecidas ou, num sentido
absoluto qualquer, por serem moralmente corretas,
mas porque a violação delas é punida com sanções.

(Dahrendorf, 1997, p. 28)

É questionável a tese de que a "validade",
a eficácia, das normas pouco deve à prevalência
de um sistema moral por mais que se reconhe
ça que este, por si só, não se mostra capaz de
conferir obrigatoriedade às regras do jogo so
cial. Porque muitas pessoas podem se recusar
a introjetar essas normas de forma espontânea
e soberana. Ademais, parece fora de dúvida
de que é cabível buscar a fundamentação das
normas legais na moral. Pode-se, por essa ra
zão, encarar a Lei como a codificação de prin
cípios morais que foram se formando e se cris
talizando por meio dos costumes no seio da
vida social. Isso não impede que se reconheça
que a "legislação interior", a da Moral, precisa
ser complementada com a "legislação exterior",
a da Lei. E que e.sta última demanda um po
der que a faça ter efetividade:

Nunui determincula situação social, sabemos que

comportamen to esperar do outro porque sabemos que,
caso se comporte de forma diversa, será fntnido. A
eficácia das normas as liga, por meio das sanções, ao
poder, ou, melhor dizendo, ao poder institucionaliza
do, à autoridade. As sanções implicam um represen
tante que s(ja capaz de fazê-las vigorar. Sob essa pers
pectiva, o contrato social, ou seja, a base fictícia da
ordem social é necessariamente tanto um "contrato

de associação " quanto um "contrato de dominação ".
(Dahrendorf, 1997, p. 28-9)

No Direito, ganham força as vi.sões que
reduzem a justiça a epifenômeno da luta de
classes, a reflexo de uma superesiruiura devo

tada a legitimar os interesses dos poderosos.
No Brasil, o marxismo vulgar é uma praga que
infesta o ensino do nível básico ao universitário

e transparece nos escritos e nas falas dos for
madores de opinião. O reducionismo materia
lista - a economia determina tudo em última

instância - é contra a avaliação dos comporta
mentos e das instituições com base em seus

méritos ou deméritos intrínsecos. Tudo está

sempre a serviço de um torpe interesse, a úni
ca exceção é a teoria que propala isso. A pre
valência desse tipo de "filosofia" torna crucial
abordar a questão da punição em termos de
seus fundamentos filosóficos, sociológicos e
antropológicos. O marxismo de almanaque,
hegemônico no Bra.sil, promove a formação
de atitudes "antiinstitucionais", quando rebai
xa as forças policiais a serviçais da exploração
econômica e da dominação política. Ora, se a

repressão ao ilícito tem sempre um viés de clas
se, então não tem legitimidade. De modo en
viesado, essa visão justifica o crime e contribui
para seu avanço. Como é produzido pela so
ciedade injusta, seu combate é duplamente in
justo. E assim a barbaria vai se instalando, com
a piora da situação também sendo creditada ao
Sistema. E a sociedade, considei^ada injusta pela
forma com que reparte seus frutos, toma-se ain
da pior por não reagir contra os que atentam
contra suas leis fundamentais de convivência.

A verdade é que numa sociedade como a
brasileira, marcada pelo elevado déficit ético e
pela impunidade generalizada, qualquer hixis-
mo acaba por transformar problemas circuns
critos em grandes ameaças globais. O firme
avanço da ilegalidade sobre a legalidade aca
bará, mantida a progressão dos últimos anos,
por desembocar na anomia. (ãmio bem obser
va Durkheim (1967, p. 72) "do fato de ser o cri
me um fato normal da sociologia não se segue
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que não devemos odiá-lo. Também a dor nada
tem de desejável; o indmduo a odeia assim como
a sociedade odeia o crime. E, no entanto, a dor

faz parte da fisiologia normal".
Kant defende a tese de que para que a so

ciedade possa ser um bom psicólogo, precisa
ser antes um bom juiz. Não faz sentido subordi
nar o punirAO entendera pretexto de o delito ter
sido causado por iniangí\'eis e nebulosos fato

res sociais. A ilicitude precisa ser implacavelmen
te reprimida e punida por mais que a socieda

de coloque enü e seus gi~andes objetivos recupe
rar o infrator. O caminho a ser percorrido vai
do banco dos réus ao divã, e não o conmário.

Condenar a sociedade por sua suposta iniqüi
dade sistêmica, concedendo "álibis sistêmicos"

àqueles que infringem suas normas elementa
res, suas fundamental laxus para empregar a ex
pressão de Hume, corresponde a legitimar, ain
da que de modo eiiNÍesado, atentados a direi

tos fundamentais da pessoa humana.
As concepções sociologistas de homem, ao

deixarem de \'ê-lo como uma personalidade

moral autônoma - capaz de fazer escolhas li
vres, de optar entre o certo e o eiTado -, o re
duzem a fantoche de forças sociais, imiabi-

lizando qualquer avaliação de sua conduta. Se
o homem é refém de poderosos mecanismos
coletivos, como pode re.sponder por seus atos?
Com o objetivo de transcender o campo do
"indmduo isolado e abstrato", determinadas

correntes de pensamento adotaram uma visão

.supersocializada de homem: tudo que ele é
resulta do que a sociedade o faz ser. Mas se a

responsabilidade for desindhddualizada, per
de totalmente seu sentido. A não ser que se
pretenda, como faz o pensamento "revolucioná
rio", levar a julgamento a sociedade para as
sim justificar a conduta dos que desrespeitam,
muitas vezes com frio cálculo econômico, suas

regras. Qualquer circunstância, a.ssociada a
uma história de vida, pode ser sempre invo
cada para absolver praticamente tudo que uma

pessoa de errado faça. Levada às últimas con
seqüências, a "culpa sistêmica", ao isentar as
pessoas de responsabilidade por seus atos,
in\aabiliza a paz social. A sociedade acaba odi

ada por ser acusada de produzir todos os ma
les praticados por seus membros.

É interessante observar que essa "desin-
dividualização" da existência humana, tornan

do-a produto da coletividade cindida em clas
ses e interesses antagônicos, costuma também

aparecer associada, de modo aberto ou vela
do, à idéia de que o homem é intrinsecamente

bom, de que é a sociedade que o degrada e
corrompe. Mas se sua existência plena só pode
se realizar numa sociedade, então não se justi
fica condená-la pelo que ele faz de errado. A
não ser que se suponha que condenável é essa
sociedade que "aí está". Mas se ela é tão censu
rável, quem a fez assim? Se foram os homens,
então os indivíduos devem responder por seus
atos; se ela é assim por natureza, como podem

os homens modificar o que é mais poderoso
que eles? Se a culpa é sempre de forças sobre
as quais os homens não têm conti^ole, então
não faz sentido julgar seus atos com o fito de,
em certos casos, condená-los, já que isso eqüi
valeria a uma dupla punição:

O contrato social significa o acordo irnplíáto
de obedecer a certas normas elementares e aceitar o

monopólio da violência em mãos de um poder co
mum estabelecido para proteger essas nonnas (por

isso, a distinção entre um "contrato de associação "
e um "contrato de dominação " torna-se redundan te).

(Dahrendorf, 1997, p. 28-9)

Não foi a sociedade burguesa que inven
tou a lei e a ordem. São impre.scindíveis a qual
quer forma de vida social. O que se deve discu
tir é que feição devem adquirir, como podem
se mostrar compatíveis com o mais amplo usu
fruto possível da liberdade individual, com a
expressão e realização das potencialidades hu-

2" QUADRIMESTRE DE 2005 I ADN 65



DO CASTIGO DOS DEUSES À PUNIÇÃO DOS HOMENS

manas. Mas considerá-las meros dispositivos de
dominação significa desconsiderar a função ca
pital que cumprem:

No estudo do direito primitivo podemos perce

ber que (...) os selvagens não são governados por
estados de ânimo, paixões e acidentes, mas pela tra
dição e pela ordem (...) Suas normas jurídicas, lon
ge de ser rí̂ das, absolutas, ou invocadas em nome
de Deus, são mantidas por forças sociais, são enten
didas como racionais e necessárias, são elásticas e

capazes de adaptação.
(Malinowsky, 1972, p. 106-7)

Mas em que deve consistir a punição? Que
objetivo deve perseguir? Em que se baseia? Na
razão, na emoção ou na imperiosa necessidade
de manter ordeiros e coesos os grupos sociais
ou a sociedade como um todo? Quem tem a
autoridade de punir e em que se fundamenta?
Quem merece ser isentado? Quais as formas e
os tipos de punição justos e eficientes? Devem
ser escolhidos com base em princípios ou pelas
conseqüências que geram? Qual a proporcio
nalidade que deve existir entre a gravidade do
delito e o rigor da pena? Essas e outras questões
igualmente relevantes ao tema sob exame têm
suscitado uma caudalosa reflexão em vários

domínios do saber — da Filosofia do Direito à

Economia, passando pela Sociologia.
Não há quem considere agradável a pu

nição que lhe é aplicada. Quando alguém se
castiga o faz porque a consciência assim lhe
impõe: só .se .sente aliviada quando considera
que pagou pelos danos causados a outrem. Não
sendo masoquista, uma pes.soa jamais recebe
de bom grado a pena que lhe é imposta. Nem
quem gosta de .sofrer .se regozija com restri
ções à liberdade ou outras formas de punição.

Quem pune, não .sendo .sádico, não o fará com
prazer. Como .são as instituições sociais que
criam as figuras do desviante e do punidor, o
fundamental é determinar como e por que es

ses papéis são criados na xida social. É impor
tante ter presente que o castigo é um instituto
universal cultural. Não pode ser \inculado ape
nas a determinados tipos de organização co

munitária e ordem social. Essa é a razão pela
qual os papéis de casligador e punido .são en-
contráveis tanto nas sociedades arcaicas quan
to nas modernas. Se punição não houve.sse, não
haveria lugar no palco da história para conu o-
les dissuasórios. E funções dedicadas a repri
mir e a administrar a justiça inexistiriam. É fá
cil, em termos históricos e anü-opológicos, cons
tatar que punição sempre houve desde que o
homem passou a conviver sob a batuta de cer
tas regras - escritas ou não. Por isso, a pergunta
correta a ser feita é: que razão embasa o exer
cício da ação punitiva? Não sendo ela vendetta,
expressão de revanchismo emotivt), que finali
dade persegue, que função social cumpre além
de tentar "reparar" os sofrimentos individuais
dos que sofreram, direta ou indiretamente,
ofensas ou danos?

Quando da constituição de um Estado, cada
homem renuncia ao direito de defender os demais,
mas não o de se defender. Obriga-se também a dar
apoio àquele que detém a soberania na punição de
outrem, mas não na de si mesmo (...) O direito de
punir pertencente ao Estado (istoé, àquele ou àque
les que o representam) não se funda em qualquer
concessão ou doação dos súditos (...) antes da insti

tuição do Estado, todo homem linha direito a todas
as coisas e afazer o que considerasse necessário à
sua própria preservação - subjugar, Jérir ou matar
qualquer um a fim de obter o fim desejado.

(Hobbcs, 1971, p. 353)

Não se pt)de dizer que a ação de piinir
conslilua uma finalidade em si me.sma. Até me.s-

mo aqueles que punem por puro sadismo só o
fazem porque o sofrimento do outro lhes pro
porciona prazer. Nesse ca.so, a punição é ape
nas um meio para a consecução de um fim per-
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verso: deleitar-se com a dor alheia. Aqueles que
punem, por imperativos institucionais, não
experimentam nenhum prazer em fazê-lo e nem
o fazem como expressão de desejos obscuros e
ocultos. Sabem qtie suas decisões não constitu
em um fim em si mesmo, mas apenas um meio.

Já que a punição é válida pelos efeitos indiretos
que gera. E tais efeitos tendem a ter um caiáter
posiüvo, a despeito dos efeitos colaterais desen
cadeados, em rirttide de o castigo imposto ser
vir - ao menos é o qtie se espera - para inibir

a reincidência da ação considerada merecedo

ra de .sanção e para disstiadir potenciais candi
datos a delinqüir:

Cada transgressão pode ser punida numa ex
tensão e com uma severidade que se mostrem suji-
dentes para torná-la um mau negócio para o ofen-
sot; dando-lhe motivos para se arrepender e ater
rorizando outros a fim de dissuadi-los de fazer coi
sas semelhantes.

(Lockc, 1988, p. 275)

Ao fazer tais rellexòes, não estamos moti

vados especificamente pelo tópico do direito
penal no qual estão em Jogo as clássicasjustifi-
cativas da pena, pois temos em mente um con
texto mais amplo do qual essas podem ser
dedtizidas com o exigido rigor imposto ao pen
samento sério e conseqitente. Dizemos isso,

porque, de um ponto de vista histórico, o exer
cício da punição remonta a épocas muito dis
tantes. Antes mesmo de o direito emergir como
valio.sa conquista histórica da civilização, po
vos ágrafos - norteando suas ações sociais, tão-
somente por aquilo que se costuma chamar de
"moral tribal" - Já costumavam exercer a prá
tica da punição. Não queremos enti ar no mé
rito de .se a exerciam com a exigida isenção,
proporcionalidade e ponderação, apenas res
saltar que não dispensavam o de.sagradável ato
de punir aquilo que. Justa ou injustamente,
era por eles con.siderado merecedor de sanção.

Não há registro de povo ágrafo em cuja
comunidade não exista o instituto da punição.
Não há necessidade de se fazer exaustivo le

vantamento empírico das culturas ágrafas, ex
tintas e existentes, para se chegar à conclusão
de que onde há homem, onde existe comuni
dade humana, há invariavelmente o binômio

punição-recompensa ao qual corresponde, no
campo da economia, o binômio custo-benefí-
cio. E isso pode ser observado mesmo quando

o sistema econômico ainda não é o monetário

e sim o de escambo. Basta tim pequeno exercí
cio de antropologia transcendental para que
se conclua que, se a punição não existisse, te
ria de ser inventada, pois corresponde a uma
necessidade imperiosa do relacionamento hu
mano. E, na verdade, uma das condições de pos
sibilidade da sociabilidade. Do ponto de vista
da economia do delito, leva o infrator sempre
em consideração a relação custo-benefício de

suas ações:

E da natureza da punição ter por fim levar os
homens a obedecer ãs leis, e tal fim não será atingi
do, e terá até efeito contrário, se os danos infligidos
forem menores do que o benefido da transgressão.

(Hobbes, 1971, p. 355)

Freud expressou isso de uma forma enfá

tica: sem repressão, não há civilização. Não se

trata evidentemente da repressão resultante do
arbítrio dos governantes. Tampouco de um
indiscriminado ou injustificado cerceamento
das condutas humanas, mas apenas das que .se
mostram prejudiciais ao convívio interpessoal
e ao bem-estar social. No entanto, a assim cha

mada "anü'opologia freudiana" - exposta basi
camente em O Futuro de Uma Ilusão e etn A Ci

vilização e Seus Descontentes- é em grande parte
caudatáiia do pensamento político de Hobbes,

em qtie fica bastante claro o grande mal-estar
vigente no estado de natureza no qual é cons

tante a ameaça da anomia e da desintegração.
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A autopreservação envolve a passagem para o
estado de direito {the rule of law).

Com isso, queremos dizer que a teoria do
contrato social, tal qual exposta por Hobbes em
De Cive e no Leviatã, muito contribui para a
elucidação da problemática da punição. Como
se sabe, Hobbes se inspirou no "Livro dejó ,
no qual aparece detalhada descrição do mons
tro Leviatã. Não que este se caracterize necessa
riamente pela crueldade, porém por descomu
nal força e poder. É equivocado pensar que se
trata de mera metáfora sem maiores conse
qüências, pois há passagens do referido livro
bíblico que provavelmente impressionaram tan
to o filósofo britânico como certamente impres
sionam hoje um leitor contemporâneo atento
ãs imagens peculiares à linguagem bíblica. Con
sideremos, por exemplo, a seguinte passagem:

Poderás pescar o Leviatã com anzol e alar-íhe
a língua com uma corda? Serás capaz de passar-lhe
umjunco pelas narinas, ou perfurar-lhe as mandt-
bulas com um gancho ? Virá a ti com muitas súpli
cas, ou dirigir-te-á palaxjras temas ? Fará um contra
to contigo, para que faças dele o teu criado perpétuo ?
Brincarás com ele como a um pássaro, ou amarrá-lo-
ás para as tuas filhas? Negociá-lo-ão os pescadores,
ou dividi-lo-ão entre si os negociantes? (...) Põe-lhe
em cima a mão: pensa na luta, não o farás de novo.
A tua esperança seria ilusória, pois somente o vê-lo
atemoriza. Não se toma cruel, quando é provoca
do? Quem lhe resistirá de frente? Quem ousou desa-
Jiá-lo eficou ileso? Ninguém, debaixo do céu.

(Jó,40, 25-41,3)

Há sem dúvida muitas imagens requeren
do cuidadosa exegese bíblica, porém o que
impressiona são algumas passagens em que se
pode aplicar o sábio adágio romano in claris
cessai interpretatio. Destaquemos a que nos dei
xa sobremaneira impressionados com a clare
za e a objetividade de linguagem: "Fará um
contrato contigo, para que faças dele o teu cria

do perpétuo?" Ora, o ponto fundamental do
texto do Leviatã de Hobbes, comojá insinua
mos, é Justamente o contrato social em que as
partes contratantes são a sociedade civil e o
Estado, e em que é esperado dos membros da
sociedade civil que o Estado lhe sirva, não que
dela se sirva, e que lhe sirva mediante o cum
primento daquelas funções que lhe .são pró
prias e no cumprimento das quais ele dá pro
vas de seu caráter neces.sário, ainda que, nas
visões dejohn Locke e Thomas Paine, venha a
ser considerado um mal necessário.

Que atributos, que funções e poderes, deve
ter o Estado? Esse é um tema que tem suscita
do calorosas discussões político-Jurídicas. Há,
contudo, um ponto acentuado por Hobbes que
não nos parece polêmico. Seria o de que a fi
nalidade precípua do Estado é garantir a ne
cessária coesão social, pois caso não se impo-
nham limites às ações dos membros da comu
nidade humana em .seu estado natural, deixan

do que cada qual manifeste seus imoderados
desejos de posse e de poder, sua desmesurada
cobiça e avidez, enfim, todos aqueles vicios
peculiares a um homem que é lobo para o ou
tro homem (horno homini lupus), outro não po
de ser o resultado senão o generalizado mal-

estar gerado pela anomia. E esta conduzirá
inevitavelmente à guerra de todos contra to
dos (belum omnia contra ornnes, na terminolo
gia hobbesiana).

Pode-se discutir se o referido tehsc um fim
necessário e suficiente ou se é necessário, mas
não suficiente. Tal discussão é sem dúvida im
portante e pode gerar um interessante debate.
Mas a idéia de que se trata de uma finalidade
necessária, que o Estado foi inventado pelos
membros da sociedade civil como uma auto

defesa destinada a evitar .sua desintegração, se
nos afigura imprescindível. Ora, .sem as restri
ções impostas a determinadas condutas social
mente prejudiciais e indesejáveis e sem as cor
respondentes .sanções aplicáveis às possíveis vi-
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olações de normas estabelecidas, não vemos
como seria jjossível construir uma ordem ba
seada na coesão social. O risco do caos e da

desordem provocados pela anomia seria per
manente. Segue-.se que sem um quanlum de
repressão não há como existír xdda social orga
nizada. Dessa forma, passa a ser fundamental
definir o que deve ser reprimido e porque meios:

Não se sofre a pena porque se a desejou, mas
porque se quis executar uma ação passível de puni
ção. Se o que acontece com alguém é algo por ele
desejado, então não pode ser punição. Por conse
guinte, é impossível desejar ser punido.

(Kant, 1978, p. 105)

Desse modo, o poder de punir é exercido
pela sociedade em nome de todos contra aque
les que desrespeitaram as regras do jogo soci
al. O apenado é castigado não só por ter causa
do mal a alguém mas também por ter \iolado
regras aceitas por todos. A sociedade guardiã
zelosa de sua vigência vela para que sejam res
peitadas. E por Í.SSO, em termos ideais, não pode
conwer com relativizaçôes que promovam a

impunidade e o privilégio dos que procuram
se colocar acima da lei.

É claro que o posicionamento diante de
temas candentes, como o da punição, está sem

pre a.ssociado à determinada visão da natureza
humana. O pensamento de Hobbes tem como
base e ponto de partida uma concepção extre
mamente realista de homem. Não o encara

como um bom selvagem conompido pelo Sis
tema ou pelo ambiente social. Por isso, reco
menda uma pedagogia para a esfera privada da
família e, por extensão, para a esfera pública
em que cabe ao Direito diferenciar as condu
tas sobre as quais não recai nenhum constran
gimento das con.sideradas pas.síveis de punição.

Qualquer pai de família dotado de senso
de paternidade responsável sabe muito bem que
aquele que se acha sob sua tutela - seja filho

legítimo ou adotivo - manifesta, ao mesmo tem
po, tendências negativas e positivas. Caso adote
aqtiela pedagogia da iiTestrita liberdade, dei
xando que a criança faça aquilo que bem enten
der e na hora que bem quiser - e não aplique a
ela jamais nenhuma forma de punição -, estará
gerando um sério problema para seu tutelado,
cujas primeiras manifestações negativas hão de
se extemalizar na simples passagem do ambi
ente do lar para o da escola. Ao desejar fazer
no convívio com seus colegas tudo aquilo que
fazia em casa encontrará resistências e, no limi

te, geiaiá conflitos. Mais cedo ou mais tarde,
compreenderá a impossibilidade de fazer o que
bem quiser, que, em nome de uma ordem à
qual todos têm de se conformar, precisará res
peitar determinadas noiTnas, e que sem disci
plina as condutas se mostrarão pedagogicamen-
te impróprias ao aprendizado.

São sobejamente conhecidos os resultados
produzidos pelas pedagogias da iiTestrita liber
dade. Na Inglaterra da década de 1960, a esco
la de Summerhill decidiu adotar o "liberou

geral", pois entendia que a criatividade e o de
senvolvimento da personalidade de seus alu
nos de primeiro e segundo graus só emergiria
e floresceria caso os mesmos não experimen

tassem nenhuma forma de cerceamento. Nem

conselhos e advertências - só o mais puro laissez-
comportamental. E o resultado, como se

sabe, foi a geração de fortes conflitos entre o
ambiente anárquico e permissivo da escola e o
ambiente social cujos costumes se chocavam
fortemente com as condutas apresentadas pe
los alunos da escola. A coisa se tornou tão gra
ve, tantas foram as reclamações endereçadas ã

direção da escola, que esta acabou sendo fe
chada para reformulação de sua pedagogia e
subseqüente reabertura em moldes mais ate
nuados e apropriados à interação de um edu-
candário com a sociedade.

Ora, .se passamos da esfera familiar para
a do convívio social, há certamente uma signi-
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fícativa mudança de típos de relacionamento
humano. No entanto, apesar das marcantes di
ferenças existentes e que jamais devem ser ne
gligenciadas, há algo que costuma e que deve
permanecer inalterado: uma clara demarcação
entre as atitudes elogiáveis e as reprováveis,
entre as que devem ser dignas de recompensa
e as passíveis de punição:

Permitir que o castigo dependa da presença ou
da ausência de condições atenuantes, ou julgar que
um ato seja justificado quando elas estão ausentes,
mas não quando estão presentes, ê absurdo, sem
nexo, irracional, injusto, imoral, ou talvez tudo isso
simultaneamente.

(Hart, 1964, p. 113)

O antropólogo, ainda que não seja um
adepto do relativismo cultural, ensina que há
uma rica diversidade de costumes e valores, de

tal modo que aqueles que são permitidos numa
cultura podem ser proibidos noutra, e vice-ver
sa. Porém, como já advertía Ortega y Gasset em
Meditações do Quixote, o excesso de atenção con
cedido à observação das árvores pode fazer com
que o observador não perceba que as mesmas
se encontram num bosque. Em outras pala\Tas,
se desviamos a atenção dessa real diversidade e
relatividade de costumes e valores e saímos à

procura do que é universal e tem-se mostrado
constante, deparamos com duas dicotomias pre
sentes em toda e qualquer cultura humana, le
trada ou pré-letrada:

(1) o que é proibido/ o que é permitido;
(2) o que é obrigatório/o que é facultativo.
Desafiamos um antropólogo a apresentar

uma só cultura humana em que as ações sociais
de seus membros não estejam reguladas por
normas de conduta e em que estas não se enqua
drem em um dos quatro padrões apresenta
dos acima. Foi isso que levou Von Wright (1900),
tomando tais dicotomias como embasamento,

a construir uma lógica das normas com pre

tensões a ostentar irrestrita universalidade. To
davia, nosso interesse aqui não é enveredar
pelo terreno formal em que se desenvolve
com maestria o pensamento do mencionado
lógico e filósofo. Queremos apenas chamar a
atenção para o caráter universal e necessário
da punição, que resulta da violação de qual
quer regra ou norma marcada pela categoria
deôntica do proibido:

Qiianto aos aimes que os súditos cometem uns
contra os outros, ele [o soberano} não pode defonna
nenhuma exercer esse direito [de anistia], já que nes
ses casos a isenção defmnição (impunitas críminis)
constitui a maior injustiça para com seus súditos.
Conseqüentemente, ele pode fazer uso de seu direito
de perdoar apenas quando está em questão um dano
amietido contra ele mesmo (crimen laesae niiy e.statis).

(Kani, 1978, p. 108)

Walker (1991, p. 1), em obra em que inda
ga que justificativas podem ser apresentadas
para a punição entendida no mais amplo senti
do, propõe, como ba.se para posteriores discus
sões, uma lista daquilo qtie denominou Seuen

Features of Punishment. Antes de resumi-la, com
preocupação de veicular de forma fiel o pensa
mento do autor, pensamos ser oportuno fazer a
seguinte observação. Supondo qtie a punição
possa trazer efeitos positivos no mais lato senti
do, identificá-los claramente c passo importan
te para a compreensão e subseqüente mobili
zação de forças no .sentido de erradicar, ou ao

menos atenuar, os males da impunidade que
afligem, em maior ou menor escala, as .socie
dades atuais. Comecemos pela lista de Walker:

Sete Feições da Punição

(1) A punição envtjive a aplicação de uma
medida que, aos olhos daquele que .sofre seus
efeitos, não c considerada uma coisa boa ou

agradável: o dissabor de uma desqualificação.
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a agrura de um encarceramento, o sofrimento
de um castigo corporal, o banimento de um

país ou de uma comunidade oti ainda, no caso
extremo, a morte. O fato de algumas pessoas

experimentarem pi^azer quando chicoteadas ou
serem ricas a ponto de se lixar para multas sal
gadas não implica que tais medidas não sejam
de fato punitivas.

(2) A aplicação é intencional e é feita com

base em determinada razão. Um dano aciden

tal, como o provocado por um motorista a ele
mesmo por má direção, não deve ser conside
rado uma ptmição no sentido estrito do ter
mo, apesar de o mencionado motorista, usan
do uma linguagem frouxa, poder dizer que foi
duramente punido.

(3) Aqueles que aplicam uma punição são
considerados, pelos membros da sociedade, de
uma família ou de uma empresa, como as pes
soas autorizadas a fazer tal coisa. Nas famílias,

tal autorização l estringe-.se aos que de.sempe-
nham o papel de pais ou responsáveis. Em es
tados ou empresas há regras determinando
quem está autorizado a aplicar sanções.

(4) O motivo causador da punição é uma
ação ou omis.são que infringe uma lei, uma

regra de conduta ou um costume. Meras inten
ções que não se concretizam em ações não são

consideradas passíveis de punição. Sentimentos
de antipatia ou animosidade que não criam
fatos "delituosos" objetivos não são suscetíveis
de penalidade.

(5) A pe.ssoa punida de.sempenhou uma
ação voluntária quando praticou a infi-ação. Ou,
na pior das hipóteses, seus punidores nisso
acreditam. É fundamental que a punição, para
que não desponte como arbitrária, possa ser
claramente justificada como merecida, de tal
modo que equívocos não devem dar origem a
"punições". E.ssa c uma questão qtie não se co
loca do ponto cie rista de quem a experimen
ta: justa ou injusta, não deixa de ser vista por
quem a recebe como desagradável. E tambétn

não se coloca do ponto de rista de quem a apli
ca, a menos que sua medida punitiva resulte

de um ato arbitrário, não de possível equívoco.
(6) As razões invocadas para a aplicação

da punição são de crucial importância. E pre
ciso oferecer boas e consistentes justificativas
para aplicar sanções. Fica excluído, portanto,
o mero sadismo preocupado em infligir sofri
mentos aos autores de delitos e crimes. A apre
sentação de justificativas é imperati\'a em rirtu-
de de não haver legitimidade em itnpor casti
gos a quem não os merece. Como a punição
ocorre conü-a a votitade de quem a sofre, cau-
sando-lhe vários tipos de desconforto, sua apli
cação precisa se mostrar justa. Por isso é dife
rente de um tratamento dentário ou de uma

cirurgia, já que nesses casos o paciente admite
passar por dor e sofrimento para se li\Tar de
uma dor maior real ou potencial.

(7) E a crença ou a intenção de uma pes
soa que ordena que algo seja feito, e não a
crença ou a intenção da pessoa a que é feito
que estabelece a questão de se é uma punição.
Não tomamos a decisão de que uma sentença
de prisão não é ptmição porque o detento a
considera injusta ou supõe que é para sua pró
pria proteção. T.H. Green, um filósofo da Era
Vitoriana, pensava que "quando as condições
especificadas para a punição são preenchidas,
o punido as reconhece como justas e derida-
mente merecidas por ele".

É inegável que a lista das Sete Feições e
suas caracterizações, tal qual apre.sentada por
Walker, toca em pontos que têm de ser consi
derados quando da tematização dasjustificati
vas da punição. Apesar disso, não nos sentimos
inteiramente satisfeitos com ela e pensamos que
as dificuldades enfrentadas por ele são as mes
mas que seriam enfrentadas por qualquer ou
tro autor que se debruçasse sobre o tema. Uma
das razões geradoras da referida dificuldade é
justamente o caiáter complexo da noção de "pu
nição" envolvendo os domínios da Pedagogia,
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da Psicologia, da Sociologia, do Direito etc. e
envolvendo tanto a esfera privada como a pú
blica quer a ação punitiva seja exercida nos
limites do lar ou fora dele, no ambiente restri
to de uma associação, de um clube, de uma em
presa etc. ou no ambiente social mais amplo.

É extremamente difícil estabelecer carac
terísticas gerais da punição e buscar as razões
capazes de justificá-la operando com um con
ceito genérico, pois se corre o risco de dizer
coisas que podem ser aplicadas a determina
dos contextos, mas não a outros. Além disso,
pensamos que Walker deixou de levar em con
sideração aspectos que reputamos da maior
relevância. Por exemplo: a proporcionalidade
ou desproporcionalidade entre a natureza do
ato considerado infrator e a natureza da puni
ção. Na esfera do lar, se uma criança pratica
uma conduta considerada indesejável por seu
responsável, é lícito esperar que o mesmo apli
que alguma forma de punição. Espera-se tam
bém que não ocorra uma desproporção gri
tante entre a falta cometida pela criança e o
castigo a ela imposto. Se ela não fez seu traba
lho de casa, deixando de cumprir uma obriga
ção escolar, isso justifica deixá-la por alguns
dias .sem ver televisão, sem brincar com seus
colega.s ou sem usar o computador, mas não
que sofra duros castigos físicos. Mesmo por
que punições bárbaras e desproporcionais não
devem ser aplicadas nem mesmo a um homici
da contumaz.

É razoável que seu responsável a castigue
privando-a de exercer esta ou aquela atividade
con.siderada prazerosa, mas há uma grande
distância entre a privação de um prazer e a
inflição de sofrimentos físicos, para não falar
na diferença dos efeitos pedagógicos entre e.s-
sas alternativas. É lícito esperar que seu res
ponsável faça jus a este nome e procure agir
cí)m a devida ponderação, aplicando um casti
go proporcional à falta cometida. Supondo,
porem, que não aja assim, que aplique puni

ções exti-emamente dolorosas para toda e qual
quer falta cometida, pode ocorrer que tal prá
tica insensata e cruel jamais ultrapa.sse a porta
de sua casa e seja identificada por um profes
sor ou por qualquer outra pessoa. Mas pode
oconer também que .seja feita uma denúncia
e o caso seja levado para a esferajudicial. Nes
se caso é o punidor que passa a merecer uma
punição. Ainda que estivesse agindo no papel
de autoridade paterna e nos limites privados
de seu lar, mosti'ou não estar habilitado ao exer

cício do referido papel e seu filho ou tutelado
tem de ser protegido de sua crueldade. Justifi
ca-se, assim, que conhecedoras de sua prática
de maus tratos, as autoridades competentes in-
tervenham em um processo que, em princípio,
deveria se desenvolver como atividade educa

tiva informal conduzida por alguém investido
de autoridade para o exercício da mesma.

É extremamente importante para a forma
ção dos valores de uma criança que — ttil como
costuma ocorrer no domínio do Direito — haja
uma hierarquia bem definida de faltas (das
mais graves às menos graves) a cada uma
correspondendo um tipo de punição. Nada
mais desorientador para uma criança do que
um pequeno deslize receber dura punição e
uma falta grave, uma simples advertência. Lsso
configura uma completa falta de critério de seu
responsável cuja imagem de autoridade racio
nal - traço fundamental no exercício correto e
ponderado da paternidade - fica extremamen
te abalada aos olhos do educando. Considera

mos que a referida proporcionalidade entre a
natureza da falta e a da punição é um princí
pio amplamente aplicável, não importando se
está em jogo a esfera privada da família nu
clear, a esfera pública restrita das regras de um
clube, de uma associação, de uma empresa etc.
ou a ampla esfera da sociedade regida por leis.
Em todas os domínios da vida social, há dois

contrários indesejáveis: a impunidade e o ca
ráter excessivo e arbitrário da punição. Ou será

72 ADN I 2» QUADRIMESTRE DE 2005



que devemos considerar razoável que ajustiça
de um país condene ao fuzilamento alguém
desejoso de fugir do mesmo e à pena de 20
anos de encarceramento intelectuais e jorna
listas que tiveram a ousadia de fazer críticas ao
síatus qiio como acontece em Cuba?

Todavia, antes de abordar a ausência e o

excesso de punição no mais amplo sentido da
mesma, gostaríamos de chamar a atenção para
outro aspecto, igualmente relevante, que não
foi incluído na lista de Walker. Devemos lem

brar que, no tópico 2 de sua lista, afirma que "a
aplicação (da punição) é intencional e é feita
por determinada razão". Não queremos nos
tornar enfadonhos insistindo na precisão
conceituai, mas não podemos concordar com

o modo como tal asserção está expressa, uma
vez que é suscetível de gerar lamentáveis mal-
entendidos. O conceito de punição é um des

ses conceitos peculiares à linguagem da moral,
da ética e do direito, e em qualquer desses do
mínios se está no campo dos N-alores, não no
dos fatos; se está no domínio daquilo que deve
ser, não no daquilo que é ou se supõe que seja.
Não teríamos nenhuma ressalva a fazer caso

tivesse dito: "a aplicação (da punição) deve ser
intencional e deve ser feita por determinada
razão" no sentido forte de "deve", que em in

glês se expressa pelos verbos must e ought. Di
zemos isso, porque, embora nem sempre ela
tenha um caráter intencional e esteja embasada
em razões, sempre ter e estar.

Quanto ao tópico (3), ao invocar a neces
sidade de que aquele que exerce a função de
punidor seja a pessoa autorizada para fazer isso
em determinada esfera - como pais ou respon
sáveis na esfera privada do lar ou autoridades
competentes na esfera pública, Walker chama
a atenção para um ponto importante. Na prá
tica da a.ssim chamada 'justiça com as próprias
mãos", o que se observa é que aqueles que a
praticam não são as pessoas devidamente au
torizadas a fazer justiça, e dessa arbitrariedade

inicial, em que alguém se investe de uma auto
ridade não possuída, decorrem outras formas
de arbiti"ariedade em que predominam exces
sos punitivos e ações orientadas unicamente
pela ânsia de vingança - um componente irra
cional que não deve se imiscuir entre as razões
capazes de dar embasamento ao caráter dese
jável da punição.

De acordo comjohn Locke, foram justa
mente as referidas arbitrariedades punitivas,
tal como as tipificadas pela 'justiça com as pró
prias mãos", que suscitaram a necessidade da
criação de um árbitro imparcial. E isso só se
tornou possível com o estabelecimento de um
contrato social em que a sociedade humana
viu-se compelida a abandonar o estado natural
e a adotar um estado de direito (tJie nile of laxv).

Quanto ao tópico (4), o que está em jogo
é a idéia de que não devem ser punidas meras
intenções, ou seja: intenções que não se mate
rializam em ações. Uma intenção perversa

pode até ser considerada um pecado, mas isso
compete a Deus julgar, não a seres humanos
incapazes de surpreender o que se abriga no
interior da alma alheia, mas não se materiali

za sequer em morímentos preparatórios com
rístas à prátíca desse ou daquele ato considerá
vel passível de sanção. A punição de meras in
tenções, ou das expectativas de determinada
ação, é justamente o que foi pejorativamente
chamado deJustiça de Cambises.

Quanto ao tópico (5), envolve um concei
to exti"emamente delicado, que éjustamente o
de ação voluntária. Evidentemente, ele se con
trapõe aos assim chamados atos reflexos, ou
seja, respostas dadas pelo sistema nervoso sem
que, para tal, um indivíduo tenha concorrido
com qualquer decisão de sua vontade. Por
exemplo, a pupila dos olhos que se dilata ou
se contrai de acordo com o grau de luminosi
dade ambiental. Mas não se contrapõe a todo
e qualquer tipo de ação não-pretendida pelo
agente. Por exemplo, um motorista que passa
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com seu carro em velocidade excessiva pela
porta de uma escola, e acaba atropelando uma
criança, pode perfeitamente alegar que ele
não pretendia fazer tal coisa, e temos de con
vir que sua alegação é razoável. Que motivos
teria ele para produzir sofrimentos a uma crian
ça desconhecida?

Sua ação pode até ser considerada não-
proposital, mas não involuntária, uma vez que
a alegação de que tal ação não foi exercida
por um deliberado ato de vontade — o de diri
gir seu carro do modo como o dirigia e na
referida circunstância - é simplesmente pífia.
Ora, o atropelamento da criança foi uma con
seqüência de ação imprevidente. E é igualmen
te infundada a alegação de que a referida con
seqüência não poderia ter sido prevista por ele,
uma vez que qualquer pessoa normal, senho
ra de suas faculdades mentais, ainda que des
provida de conhecimento técnico ou especi
alizado, poderia ter consciência dos riscos en
volvidos em .sua ação.

Quanto à questão de a punição ser consi
derada merecida, é de se esperar que sempre

seja. Todavia, não concordamos com a idéia
de que uma punição imerecida deixe de ser
uma punição, pois uma punição injusta - te
nha sido ela praticada deliberadamente ou
decorrente de um erro de avaliação — não dei

xa de ser uma punição por ser injusta. E óbvio
que perde seu caráter moral no caso de se re
velar inju.sta. Mas, independentemente de .se é
ou não Justa, quem a experimenta não deixa
de vivenciar o sofrimento que acarreta. Caso,
no entanto, se indague se é preferível ser puni
doJustamente ou injustamente, pode-se respon
der açodadamente que, do ponto de vista da
quele que experimenta a punição, é preferível
que .seja justa e que ele a mereça.

Sócrates não pen.sava a.ssim. (x)nta-se que
ao ter sido condenado pela justiça ateniense à
pena de morte mediante a ingestão de cicuta,
foi visitado na prisão por sua esposa, Xantipa.

Em prantos, ela teria exclamado: "Meu mari

do foi condenado por uma causa injusta." Por
sua vez, Sócrates, irônico até a véspera de sua
execução, teria dito: "E querias que a causa
tive.sse sido Justa?" Supondo que fo.sse, ele te
ria de se considerar culpado. E entre ser um
CLilpadoJustamente punido e um inocente in
justamente punido, Sócrates pensava que essa
segunda alternativa era preferível, ainda que
estivesse em Jogo sua própria vida. E patente
que tal escolha só se torna algo compreensível
quando levamos seriamente em consideração
determinada ordem de valores em que um in
divíduo considera que perder .sua vida é algo
preferível a perder o respeito por si mesmo.

O tópico (6) talvez seja o mais importan
te ao ressaltar que para que a punição - em
qualquer esfera, desde que praticada pela pes
soa autorizada para tal - não seja um ato me
ramente arbitrário decorrente de ânsia de vin

gança, sadismo etc., é impre.scindível que este
ja embasada em sólidas justificativas. Somos de
opinião qtie tais razões são as mesmas, não
importando as diferenças entre a esfera priva
da do lar e a esfera püblica da sociedade, pois
é esperado que a punição produza determina
dos efeitos considerados positivos como, por
exemplo: (1) a inibiçâo da prática de futuras
condutas do mesmo tipo da punida, (2) o ca
ráter exemplificativo em que o ptmido deve
servir de exemplo para outros (não importan
do se está em Jogo um irmão ou um soríum).
Caberia mencionar o caráter educativo ou re-

educativo, mas .segundo pensamos, ele está con
tido em (1) e (2), ou seja, a inibição e a exem-
plificação são os fatores básicos.

Resumidamente, e,ssas .são as razões pelas
quais a punição (no sentido lato do termo) tor
na-se algo indispensável à vida social organiza
da. Mas devemos con.siderar que a impunida
de torna-se algo indesejável por mero l aciocí-
nio a conirario senstã A primeira vista, tudo in
dica que sim. Se a punição pode exercer a função
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de inibir possíveis fmin"as condntHs do mesmo
lipo, parece evidente que a ausência de puni
ção só pode exercer um caráler esiimulador
das mesmas condutas. Eu mesmo pode ser dito

em relação à (iilia dc exemplo. Contudo, lentos

de levar em consideração que esiainos diante
de duas questões distintas, pois uma coisa é in
dagar sobre os eíèiios indesejáveis da impuni
dade, outra, manifesuimente distiiua. indagtir
sobre as causas da mesma. O
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A F€B pele &eu comandante

j. B. Maócarenhaá de Moraeó

Este titulo nos fornece, segundo um plano de

conjunto e no quadro da verdade histórica, um relatório da

atuação da FEB em território italiano.

Revive acontecimentos com a exata delimitação dos

feitos militares e justa caracterização de seu papel

na manobra geral do V Exército.

O zelo lingüístico do Professor Daltro Santos, pela revisão

feita, a torna uma peça literária de elevado valor.
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A grande mentira
Carlos Hernân Tercero"

Tendo sido derroiada, lanio nagiien'^a
urbana como na rural, na década de
a esquerda brasileira optou por o^par

as universidades, as escolas e a mídia-em^ral.
Entrincheirada nesses redutos, tem cOTsegui-
do desacreditar os valoi es nacionais^&a estra
tégia obteve grande sucesso, a el^irodendo cre
ditar-se os furiéraisdépalavpífCmio pairiotis-

e^naírionalis^íí e^g^^rallzada falta de
cdrífiààc3'^V^Sf^ílssa campanha atinge a to
das as gerações que apenas ounti"»»)! falar de
nossa história recente e tiveram acesso a so

mente um lado da questão. Produtos brasilci-
rossão menosprezados, me.smo ante similares
labricados na China, rcconheclcbunenie de qua
lidade inferior. Durante mais de vinte anos, su

cessivas gerações foram douuinadas contra tudo
o que se pensa estar relacionado com as For
ças Armadas. Basta lembi armos novela.s como

CÀiljfuiaron, <índe todos os militares eram cor

ri tpiosoit idioia.s, e alguns filmes modernos, paia
compreendemiosos resultados dessa csuaiégia.
/\ssim, cantar o Hino Nacional, honrar nossa

bandeii~a e orgulhar-se da Páuia-mãe pa.ssaiam
a ser atitudes ristas como demerilória.s por se
rem "coisa de miliuires". Todas os giandes fei
tos dos governos mililai"es foram quase que apa
gados da História. Somente pennanecerani as
acusações de tortura e de assa.ssinato de "iieróis
cpie buscavam rcdemocratizaro IHiís" (designa
ção atual dos terrorisias de outrora que tudo
fizeram para estabelecer a ditadura do proleta
riado, o maierialisníf) ateu e lindar com os di

reitos dos brasileiros).

Osseies ]uunanose.speIham seu pensamen-
lo interior e agem segundo suas crenças. Seus

conceitos estão inllitcnciados foriememc pela
versão por eles concebida <la realidade que
os cerca. Por is.so. c incomum a coincidência

total de opiniões qualquer que seja o assunto
em pauta. Quando construímos uni artefato
material, c normal que improvisemo.s as fer
ramentas que nos faltam, pois sem elas não
conseguiríamos dar fomia àquilo que iiuen-
tainos consiruii" e, ao imaginarmos e.ssas feira-

menuts, o fazemos .segundo iio.ssa carência tna-
teríal c.spccífica. E necessário que o instrumen
to seja capaz de produzir com extuidão o efei
to de-sejado. Assim, improxisamos aquilo que
nos auxiliará a dar lonna à lacuna existente
em nosso projeto. Sc necessitarmos pregar
algo, improvi.saremos o martelo (jtie nos fal
ta, lançando mão de qualquer objeto que pos-
.sa servir de batente. Isso ocorre porqucjá ha
víamos visto alguém pi-egandoaigo com esse
tipo de ferramenta.

De forma similar, ii.simios nossa capacida
de de improvisar quando adaptamos ferramen
tas à no.ssa imaginação e, ao fazê-lo, icnH).sque
nos comentar com a limitação de dispormos
apenas dos materiais que esiejam tia csicra do
nosso pensamento. Desse modo, quando da
mos forma às idéias que norteiam a no.ssa ver
são da verdade e sitpi inios de logi< a os concei
tos que nos faltam, lançamos mão cie nossa vi
são dos fatos. Tmaginamos aquilo cjiie comple
ta nosso i-aciocínio de forma coerente a como
idetilizainos o mundo que no.s cerca, o que nem
.sempre coincide com a realidade na qual esta
mos anonimamente imersos. L claro que ao
conceder tais simplillcaçoes a nossa mente o
fazemos de modo a et tinplciar cs,sas lacunas de

(;()l;itif)riH'ão cio aiii()i.'IVansc iiKi ck-wi,viv.p<ili,'sinirt'.cinn,i» tnii ihhíiicU'
O amor r cic-nii.iiiii políliio <• c-nsiusiii.
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forma confortável. Poucos se darão ao trabalho

de pesquisarem a verdade. A maioria utilizará
as versões de plantão fartamente distribuídas
pela mídia e, não raro, eivadas de parcialida
de lucrativa. Tenhamos em mente que as men
tiras mais perniciosas .são as que se alicerçam
nas meias verdades, pois elas somente podem
ser refutadas por quem seja capaz de lhes acres
centar as metades .suprimidas. E o que tentare
mos fazer no que se relaciona ao atual ufanis
mo das esquerdas, ao vangloriarem-se de fatos
de nosso passado recente, escondendo a par
cela da verdade que lhes condena por seus atos
de traição.

A atitude das esquerdas, diferentemente
do que ora apregoam, estava e certamente ain
da está respaldada na nefasta orientação geral
do Manifesto Comunista de Marx e Engels e
da Terceira Internacional Comunista, docu

mentos que xisavam as.sa.ssinar a burguesia, des
truir a figura do Estado, da família e subordi
nar o planeta à orientação soviética. Para tor
nar clara essa afirmativa, é importante relem
brarmos os antecedentes históricos que viriam
a se refletir em nosso país de forma desastrosa
e qtie, até nossos dias, ainda atenuam o nosso
progresso. A seguinte cronologia abreviada po
de-nos auxiliar a melhor compreender os intui
tos dos que outrora eram terroristas e hoje se
alardeiam democratas.

Inglaterra, 1848- Karl Marx e Friedrich
Engels, em resposta à exploração dos operá
rios pelo capitali.smo da época, publicam o
Manifesto Comunista. Note-se que as condi
ções de trabalho contra as quais se voltaram
Marx e Engels não mais existem nos países
civilizados. Naquela ocasião, era comum o
trabalho por quase 16 horas, inclusive empre-
gando-se crianças. Hoje, a legislação trabalhis
ta veda esse tipo de exploração. Os trabalha
dores conquistaram muitos direitos, tais como:
jornada de trabalho redtizida, férias e horas
extras remuneradas, seguro-desemprego, apo
sentadoria por tempo de serviço, previdência

social, FGTS, condições salutares de trabalho

e muitos outros. Marx e Engels, com esse ma
nifesto, preconizavam uma ação mais prática
e direta contra o capitalismo pela organiza
ção revolucionária da classe proletária. O Es
tado, que a princípio deveria ter papel pre
ponderante, desapareceria em estágio poste
rior, já que seu único papel seria o de manter
o proletariado passivo e perpetuar a sua ex
ploração. O objetivo final seria a criação de
uma sociedade comunista onde não haveria

Estados, e as desigualdades sociais seriam ba
nidas. Marx defendia a existência inicial do

socialismo, fase anterior à comunista, onde

ocorreria o gradual erradicamento do Esta
do e de suas injustiças e desigualdades {sic).
O socialismo seria anterior à xdgência da dita
dura do proletariado.

Reproduzimos algumas frases extraídas
do Manifesto Comunista:

- "Em resumo, os comunistas apoiam em toda
parte qualquer movimento revolucionário contra o
estado de coisas social e político existen te. Em todos
estes movimentos, põem em primeiro lugar, como
questão fundamental, a questão da propriedade,
qualquer que seja aforma, mais ou menos desenvol
vida, de que esta se revista."

- "Os comunistas não se rebaixam a dissimu

lar suas opiniões e seusfins. Proclamam abertamen
te que seus objetivos só podem ser alcançados pela
derrubada violenta de toda a ordem social existen

te. Qtie as classes dominantes tremam á idéia de
u ma revolu ção comun ista! Os pr oletários nada têm
a perder nela a não ser suas cadeias. Têm um mun
do a ganhar."

- "A luta do proletariado contra a burguesia,
embora não seja na essência uma luta nacional, re
veste-se, contudo, dessa forma nos primeiros tem
pos. E natural que o proletariado de cada pais de
va, antes de tudo, liquidar sua própria burguesia. "

Uma cronologia importante para se en
tender a história.

Inglaterra, 1864- Primeira Internacio
nal - Marx ftindou a Associação Internacional
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dos Operários, reunindo sindicalistas e líde
res operários e intelectuais dos principais paí
ses da Europa. O objetivo era organizar um
movimento operário nas nações indusüializa-
das para concretizar, em escala mundial, o
lema do Manifesto Comunista: "Proletários de
todo o mundo, uni-vos." Essa associação ficou
conhecida como a Primeira Internacional. Foi
dissolvida em 1876 em virtude de disputas en
tre comunistas e anarquistas. Eis um extrato
de seu texto:

"A nova Associação Internacional dos ope
rários foi fundada para organizar as ações co
muns dos proletários dos diferentes países, ações
cujo objetivo comum é a derrubada do capitalis
mo, estabelecimento da ditadura do proletariado
e de U7na República Internacional dos Sovietes,
tendo em vista a supressão completa das classes e
da realização do socialismo, primeiro degrau da
sociedade comunista."

1889, França - Segunda Internacional -
Foi fundada por membros de partidos sociais
democratas, revivendo a extinta Associação In
ternacional dos Trabalhadores. Essa organiza
ção foi marcada por diferenças ideológicas exi.s-
tentes entre, de um lado, ingleses e franceses
adeptos do marxismo revolucionário e, do ou
tro, socialistas alemães, que preconizavam a
mudança gradual para o socialismo, por meio
de ações parlamentares. A Segunda Guerra veio
a aumentar essas divergências. Lenin advogou
a não-participação de operários naquela "guer
ra capitalista". O PSD alemão apoiou a confla
gração. A revolução russa havia causado o iso
lamento internacional desse país. Assim, malo-
gi-aram as revoluções planejadas pela Interna
cional. As divisões internas anularam a atuação
da Segunda Internacional.

1919, Rússia - Terceira Internacional -
Lenin fundou em Moscou a Terceira Interna
cional. O seu objetivo era apoiar a Revolu
ção Russa e promover a revolução .socialista
nos outros países por intermédio de partidos
comunistas centralizados e fiéis a Moscou.

Uma clara ingerência nos assuntos internos
dos outros países.

Algumas frases extraídas da Terceira In
ternacional:

- "A revolução mundial, isto é, a destruição
do capitalismo, a concentração das ener^as revolu
cionárias do proletariado e a sua organização eni
força agressiva e vitoriosa exigirão um período
muito longo de combates revolucionários. "

- "Os comunistas também estão dispostos a
marchar com os operários social-democratas, nistãos,
sem partidos, sindicalistas etc., (jue ainda não reco
nhecem a necessidade da ditadura do proletariado.
Os comunistas podem, em certas situações e com
determinadas garantias, apoiar um governo ope
rário não-comunista. Porém, os comunistas deve
rão explicara qualquer preço à rla.s.se operária que
sua liberação só poderá ser assegurada pela dita
dura do proletariado."

- "A Internacional Comunista deve ser or

ganizada cada vez mais como partido comunisla
mundial, encarregado da direção da lula em todos
os países."

1922, Brasil - Fundado o Partido Comu

nista do Brasil integrando elementos anarquis
tas e comunista.s.

1923, Brasil - O PCB, após a expulsão dos
anarquistas, é aceito na Terceira Internacional,
passando assim a ter o objetivo de efetuar uma
revolução socialista, subordinando o Brasil às
orientações de Moscou.

1924, Brasil - É decretada a ilegalidade
do PCB em face de seus propósitos atentatórios
à segurança nacional.

1935, Bra.sil - Intentona Comunista - Du

rante a madrugada de 23 de novembro, no Ter
ceiro Regimento de Infantaria da Praia Verme
lha e na Escola de Aviação, no f-ampo dos Afon-
so.s, elementos comunistas, em malograda ten
tativa de revolução, assassinaram vários de seus
companheiros enquanto estes dormiam. Vinte
e oito militares tivei-am suas vidas covardemente

ceifadas. Esse movimento eclodiu simtilianea-

mente em Natal, Recife e Rio de Janeiro, fican-
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do, todaxia, restrito aos muros dos quartéis.

Era a Terceira Internacional em movimento.

1938, México - Quarui Internacional -

Leon Troisky, exilado no México, fimdou a Quar
ta Internacional, que logo se dissolveu pela eclo
são da Segunda Guerra Mundial e pelo seu
assassinato por ordem de Stalin (jtistiçamen-
to). Essa internacional defendeu a "revolução

permanente" e criticou a nefasta atuação de
Stalin na URSS. No momento, ü abalha-se pela
stia reorganização.

1944, França - Forças norte-americanas

e inglesas desembarcaram na Normandia, ini
ciando a ofensiva que derrubaria Hitler. O de
sembarque na Normandia foi feito contra a
vontade de .SVrWinston Churchill, Primeiro-

Ministro do Reino Unido, que pretendia fazê-
lo em local qtie facilitasse o impedimento da
expansão soviética na Europa. A decisão de
desembarcar na França possibilitou aos so\i-
cticos chegarem antes a Berlim e ocuparem
qtiase toda a Etiropa e grande parte da Ale
manha. O mapa vermelho começava a sua ex
pansão, intentando implantar a ditadura do
proletariado em todo o planeta, interferindo
nos a.ssuntos internos dos outros países.

1945, Japão - Hiroshima e Nagasaki fo
ram destruídas por bombas nucleares.

1945 - Com o fim da Segunda Guerra
Mundial, formou-se a chamada cortina de fer
ro, com a expansão do comunismo em diver-
.sos países: Iugoslávia, Alemanha Oriental,
Hungria, Bulgária, Albânia, Polônia, Romê
nia, Tchecoslováquia, Estônia, Letônia, Lituâ
nia, Ucrânia, Cazaqui.stão, Uzbequistão, Afe
ganistão, Quirguizia, Tadjiquistão e Tiirco-
mênia, podendo-.se incluir nessa lista tam
bém a Coréia do Norte e, posteriormente,
o Vietnã, o Laos e o Camboja, isto sem falar
na China.

1947, Rio de Janeiro - Firmado pelos paí
ses do continente americano, o Tratado Inte-

ramericano de A.ssistcncia Recíproca (TIAR),
considerando que um ataque a qualquer país

do continente seria considerado como um ata

que a todos. Foi criada ajunta Interamerica-
na de Defesa -JID. Conforme o artigo 3'- da
quele tratado:

"As Altas Partes Contratantes convém em que
um ataque armado por parte de qualquer Estado
contra um Estado americano será considerado como

um ataque contra todos os Estados americanos e, em

conseqüência, cada uma das ditas Partes Contra
tantes se compromete a ajudar a fazer frente ao ata
que, no exercício do direito de le^tima defesa indivi
dual ou coletiva que reconhece o Artigo 51 da Car
ta das Nações Un idas."

1949, Casaquistão - A URSS detonou o
seu primeiro artefato nuclear. Começou a
Gtierra Fria, nome atribuído ao conflito Les-

te-Oeste. O mundo se dmdiu em dois blocos.

O Brasil, coerente com os valores morais ine

rentes ao nosso povo (religiosidade, crença
na liberdade individual, na estrutura da famí

lia e na democracia), alinhou-se ao lado do

Leste contra a URSS. Infelizmente, alguns bra
sileiros adeptos do materialismo comunista dis
cordaram dessa orientação que traduziu a
vontade nacional.

1949, EUA - Foi fundada, em Washing
ton, DC, a Organização do Tratado do Atlân
tico Norte (OTAN) com o intuito de defen

der os regimes democráticos contra ataques
soxdéticos.

1950, Coréia —A Coréia do Norte (país

comunista) invadiu a Coréia do Sul (país de
mocrático), iniciando a Guerra da Coréia,
que .se estenderia até 1953, causando a mor
te de 3,5 milhões de seres humanos (142 mil

norte-americanos). A ONU recomendou aos
países membros que auxiliassem o Sul. Uma
força militar formada por 15 países e coman
dada pelo General MacArthur recuperou o
solo invadido e levou a guerra para o Norte,
até a fronteira com a China. Os chineses en

traram na guerra, e a fronteira, finalmente,
se estabilizou praticamente na mesma linha
existente antes do conflito.
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1952, EUA - Foi realizado teste com a

primeira bomba de hidrogênio, 750 vezes mais
potente que as lançadas sobre osjaponeses.

1953, Panmunjon, Coréia - Assinado ar
mistício que cessou as hostilidades entre as
Coréias em 27 de julho. A fronteira entre os dois
países ficou pratícamente inalterada.

1954 - São Paulo - IV Congresso do PCB
(na clandestinidade) - Foi decidida a criação
do Exército de Libertação Nacional para levar
a efeito a tomada violenta do poder. Foram
selecionados alguns militantes para serem en
viados à União Soviética onde fariam o curso

de oficial do Exército Vermelho.

1955, URSS - Foi lançada bomba de hi
drogênio por uma aeronave de bombardeio. O
mimdo passou a viver sob ameaça de holocausto
nuclear. Apenas o fato de a guerra significar a
destruição mútua dos beligerantes impediu a
catástrofe cujo fantasma permanece como espa
da de Dâmocles a pairar sobre as cabeças dos
humanos. Todavia, qualquer nova tecnologia
descoberta capaz de possibilitar a destruição dos
mísseis inimigos antes que iniciassem a retalia
ção poderia significar o início da guerra. A paz
passou a depender da espionagem e da contra-
espionagem, francamente empregadas para eri-
tar que um dos lados fosse capaz de surpreender
o outro. CIA e KGB tomam-se palavras comuns.

1955, Polônia - Firmado na capital polone
sa o Pacto de Varsóvia, destinado a prover ̂ uda
mútua em caso de agressão aos países do bloco
soviético. A tensão Leste-Oeste aumenta.

1957, Brasil - O Deputado Federal Fran
cisco Julião efetuou viagem à União Soviética,
tendo solicitado a autoridades militares daque
le país o fornecimento de armas, para equipar
as suas Ligas Camponesas e "fazer a revolução
no Brasil" (declarações de Oleg Ignatiev,jorna
lista da Agência Tass, publicadas pela imprensa
em agosto de 1996).

1959, Cuba - Fidel Castro toma a cidade
de Havana, tomando vitorio.sa a sua revolução.
Os EUA reagem com hostilidade à nacionali

zação de suas empresas e ao fuzilamento de
antigos colaboradores.

1960, Cuba - Castro ingressa na órbita
soriética, iniciando a comunizaçâo do continen
te americano.

1961 - Foi decretado o bloqueio comercial
a Cuba.

1961, Cuba - Durante o governo dejoâo
Goulart, várias dezenas de brasileiros foram
treinados em Cuba e na China em táticas de
guerrilha urbana e rural. Para que, não se sabe,
mas pode-se imaginar...

1962, Cuba - Crise dos mísseis - O mun
do se vê à beira do holocausto nuclear pela
descoberta da instalação de mísseis nucleares
soviéticos em Cuba. Após vários dias de crise,
aquelas armas foram retiradas. Em troca, os

EUA também retiram mísseis de médio alcan
ce da Europa.

1962, Brasil - Formado o Partido Comu

nista do Brasil (PC do B) a partir de uma cisão
no PCB. Após a ação corretiva de março de
1964, enviou grupo de militantes para receber
treinamento militar na Academia Militar de

Pequim. Esses militantes ririam a formar o nú
cleo da Guerrilha do Araguaia.

1963, Brasil - Surgem os famo.sos "Gru
pos de Onze" que desencadeariam a revolu
ção comunista, in.spirados por Leonel Brizola,
então deputado federal. Nesse ano, Brizola
ofereceu a coordenação nacional de.sses gru
pos a Herbertjosé de Souza (o Betinho), en
tão assessor do ministro da Educação (livro No
fio da Navalha). Os cubanos haviam entrega
do a Brizola, para desencadear a revolução,
US| 1.200.000. Os jornais diwlgaram que US$
300 mil seriam para a coluna militar-operacio-
nal, US$ 300 mil para a montagem do esque
ma político-diplomático e infra-estrutura polí
tica dentro e fora do Brasil, US$ 400 mil para
aquisição de armas e fundos de provisão e mais
US$ 200 mil não se sabe para quê.

1963, Brasil - O governo de João Goulart
promove a tentativa de comunizar o País. Gre-
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ves ocorrem freqüentemente de modo assusta
dor. O país praticamente pára. É provocada a
discórdia nos quartéis com a participação atira
do presidente da República. As Forças Arma
das estão infiltradas por elementos comunistas
que apóiam a indisciplina e a quebra da hie
rarquia militar. Ocorre o motim dos sargentos
em Brasília. Em 12 de .setembro de 1963, os

sargentos da Marinha e da Aeronáutica, lide
rados pelo sargento Antônio Prestes de Paula,
servindo em Brasília, insurgem-se em protesto
conu^a a decisão do Supremo Tribunal Fede
ral que negara a eles o direito de disptJtarem
eleições. Durante 12 horas, controlaram o se

tor dos ministérios da capital. Rendidos, mais
de quinhentos deles foram anistiados pelo pre
sidente (posterionnente, com o sucesso da ação
regeneradora de 1964, todos foram expulsos
das suas respectivas corporações).

1964, Brasil - 13 de março - Em comício

na Central do Brasil, Jango decretou a nacio
nalização das refinarias privadas de petróleo e
assinou ato determinando a desapropriação,
para a reforma agrária, das propriedades ãs
margens de ferroNÍas, rodovias e zonas de irri
gação de açudes públicos, mediante prévia e
efetiva indenização. Em suas palaraas: "Não é
a refoima agrária pela qual lutamos, ainda não
é a carta de alforria do camponês abandona
do", acre.scentando que "reforma agrária com
pagamento prévio do latifúndio improdutivo,
ã vista e em dinheiro, não é reforma agrária, é
negócio agrário, que intere.ssa apenas ao lati
fundiário". Ou era um ato demagógico, ou
então contara com o rompimento institucional,
por um golpe de Estado, já que necessitava da
aprovação do Congresso Nacional para tal. Jan
go intentava indenizar as desapropriações com
títulos da dí\'ida pública, pagáveis em 15 ou 20
anos, exatamente como ocorrera em Cuba. C;u-

tazes exigiam "Legalidade para o PCB", "For
ca para os gorilas", "Reeleição para Jango". O
que constrangeu c angustiou muita gente foi a
visão dos ministros militares no palanque, jun

to a Jango, e tropas das três Forças dando co
bertura à baderna e garantindo a segurança
dos baderneiros. O Deputado Leonel Brizola
(cunhado de Jango) defendeu o fechamento
do Congresso, seguido de eleição de nora cons
tituinte e de plebiscito para as reformas de base
que o parlamento "não terá votado ao cabo da
atual legislatura". Diga-se de passagem, que a
maior parte do povo era favorável às refoimas,
realmente necessárias para solucionar a crise
brasileira, mas não concordava com a forma

como se prometia implementá-las e com o ru
mo que o governo lhes \inha dando, à revelia
do Congresso Nacional, esperando a eclosão
de revolução comunista que tornasse desneces
sária a aprovação da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal.

O Artigo 147 da Constituição Federal seria
alterado passando, à revelia do Congresso Na
cional, a ter a seguinte redação:

"O uso da propriedade é condicionado
ao bem-estar social."

"A União promoverá ajusta distribuição
da propriedade e o seu melhor aproveitamen
to, mediante desapropriação por interesse so
cial, segundo os critérios que a lei estabelecer."

'João Goulart."
1964, Brasil -19 de mai ço - A Marcha com

Deus e a Família pela Liberdade em São Pau
lo, organizada pela Igi eja Católica, reúne gran
de multidão protestando contra a comuni-
zação do Brasil pelo governo de Jango na
Avenida Paulista. Segundo fontes divergentes,
os participantes ficaram entre 200 mil e 500
mil pessoas.

1964, Brasil - 25 de março - Marinheiros

reúnem-se no Sindicato dos Metaliirgicos e exi
gem a suspensão das penas disciplinai es impos
tas aos diretores da Associação dos Marinheiros

e Fuzileiros Narais do Brasil, entidade criada

ilegalmente, desde 1962, contraiiando o regu
lamento da Marinha. O Ministro da Marinha,

Sílvio Mota, manda prender dirigentes da As.so-
ciação de Marinheiros e Fuzileiros Na\ ais. A tro-
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pa en\iada para fazer a prisão se recusa a ata
car os colegas e vários fuzileiros se juntam aos
insubordinados, no episódio conhecido como
a Revolta dos Marinheiros. Após negociações,
os marinheiros se entregam e são presos pelo
Exército Brasileiro, mas, logo depois, são liber
tados e anistiados pelo presidente da República
(1.200 marinheiros que .se amotinaram para
exigir o afastamento do Ministro da Marinha).
O presidente também colocou em liberdade o
Almirante Aragão (conhecido como o "almiran
te do povo"). O Ministro SíKio Mota, que orde
nara a prisão tanto do almirante quanto dos diri
gentes da associação, demitiu-se e todos os de
mais almirantes da atira recusai-am-se a substittií-

lo. Jango teve de reconer ao Almirante Paulo
Mário da Cunha Rodrigues da reserra remune
rada (conhecido como o "almirante vennelho").
A resposta do almirantado foi francamente ho.s-
til ao governo. Reunido no Clube Naval, um gru
po de almirantes hasteou a bandeira nacional a
meio mastro. O Clube Militar se solidarizou. A

decisão do novo minisuo - anistiando os mari

nheiros - pro\'ocou a coesão militar conü a João
Goulart. Mais de 200 oficiais da Marinha - en

tre os C]uais 20 almirantes - lançaram um ma
nifesto, responsabilizando o governo pelo que
consideravam um golpe profundo na discipli
na militar e buscando a solidariedade das ou

tras Armas: "Ograve aconlecimento que ora envol
ve a Marinha, ferindxHi na sua estrutura, abalan
do a disriplina, não pode ser situado apenas no
setor naval. E uni aronterimentode repercussão nas
Forças Armadas, e a ele o Exército e a Aeronáutica
não podem ficar indiferen tes. "

1904, Brasil - 30 de março - Subtenentes e

sargentos da Polícia Militar convidam Goulart

para presidir a solenidade de aniversário da as

sociação que integravam no Automóvel Clube
do Rio de Janeiro, onde recebeu as homena
gens dos .subtenentes e dos .sargentos pela defe
sa que llzera dos interes.ses deles. Nessa opoi tti-
nidade, di.sctirsou o cabo Anselmo, líder dos ma
rinheiros revoltosijs do dia 2.5 de marco. Foi a

última aparição pública de Goulart como presi
dente. Desaconselhado por uns e aconselhado
por outros, Goulai t decidira, à última hoi-a, com-
piu ecer à .solenidade. Os oficiais esperav-am ouvir
do presidente palavras de repreensão aos sti-
balternos. Jango, no entanto, .solidarizoti-se
com as reivindicações e o movimento dos poli
ciais em flagrante desrespeito aos regulamen
tos. O discurso presidencial rompeu o fio da
legalidade qtie continha a reação da maioiia da
oficialidade. Assi.stindo a tudo, pela televisão, na
sua casa em Juiz de Fora, o (ieneral Olímpio
Mourão Filho, qtie desde o dia 28 de março
acertara comandar as tropas insurgentes, dali
mesmo ordenou o início das ações corretivas

destinadas à garantia do cumprimento da Ca)ns-
tituição Federal, a qual todos os militares ju
ram defender, ainda que com o saciificio da
própria vida.

1964, Bra.sil - 31 de março - Kditoiial do

Jornal do Brasil.
"O presidente da República sente-se bem na

ilegalidade. Esta nela e ontem nos di.s.se que vai con
tinuar nela, em alilude de desafio à ordem constitu

cional, aos regulamentos militares e ao Código Re
nal Militar. Ele se considera acima da lei. Mas não

está. Qiianto mais se afunda na ilegalidade, menos

fortefica a sua autoridade. Não liã autoridade fora
da lei. E, os apelos feitos ontem à coesão e à unidade
dos sargentos e subordinados em favor daquele que,
no dizer do próprio, .sempre estive ao lado dos sar
gentos, demonstra que a autoridade presidencial
busca o amparo físico para suprir a carência de
amparo legal. Pois não pode mais ter amparo legal
quem no exercício da Presidência da República, vio
lando o Código Penal Militar, comparece a uma
reunião de sargentos para pronunciar discurso al
tamente demagógico e de incitamento à divisão das
Forças Armadas."

1964, Biusil -31 de mai ço- Magalhães Pin
to, (iovernador tio Estatlo tle Minas (ierais, lan

ça manifesto rompendo ctJin (> Cioverno Fedei-al
ao qual acu.sa de atos ilegais e inconslitticionais.
Desencadeia-se o Movimento de 1964. Tf opas da
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4^ Região Militar, comandadas pelo General
Mounuj Filho e apoiadas pelo povo, políücos e a
maioria dos militares, rebelam-se contra João
Goulart, iniciando a ação con etiva democrática

que perduraria por 21 anos por culpa dos que
desejavam (e não se pode itfinnar que não o
tentem novamente) imphmuu-a ditadura do pro
letariado e suprimir a liberdade e os valores
dos brasileiros.

1964, Brasil - Novembro - Uma bomba

deixada por uma organização comunista ntin-
ca identificada explode no Cine Bruni em pro
testo contra a aprovação da l.ei Stiplict; que
extinguiti a UNE e a UBES - seis pessoas fica
ram feridas e o vigia Paulo Macena faleceu.

1965, Brasil - 27 de março - A.ssa.ssinado a

uros o 3" Sgt Inf EB Carlos Argemiro de Camar
go, que deixou riiiva grã\ida de sete meses. Foi
\4tima de emboscada da Força Armada de Li

bertação Nacional (FALN), chefiada pelo ex-

Cel EBJeffersom Cardim de Alencar Osório.
1965, Brasil - 22 de abril - Ocon eu atenta

do a bomba contra o jornal OEsUulo de S. Paulo.
1966, Brasil - No início de.sse ano, (Carlos

Marighela ptiblicou o panfleto "A cri.se brasilei
ra", onde esboçou a tese da guerra de guerri
lhas e proptignou qtie: "O Exército Brasileiro
terá que ser derrotado e destrtiído por ser o
poder armado da clas.se dominante."

1966, Brasil-31 demarço-Às8b47,ocor-
reti violenta explosão no edilício dos Correios
e Telégrafos, onde funcionavam os escritórios
regionais do SNl e da Agência Nacional. Uma

segtinda explosão atingiu a residência do Co
mandante do IV Exército. Foi ainda encontra

da uma terceira bomba, que não explodiu, num
vaso de flores da C.ãmara Municipal de Recife,
onde lia\ia sido realizada uma sessão solene em

comemoração ao .31 de março. As esquerdas
iniciavam a guerra suja que iria alongar a ação
corretiva da C.ontra-Re\ (>lução de 64, conforme

declaroti seu líder maior, Luis (laiios Prestes.

1966, Brasil - 20 de maio - Lançadas três

bombas, dois coquetéis nuilotov e um petardo

de dinamite, coiima os portões da Assembléia
Legislativa de Pernambtico.

1966, Brasil - 25 de julho - Três bombas,
com as mesmas características das anteriores,

explodetn na sede da União de Estudantes de
Pernambtico, ferindo, com escoriações e qtiei-
madtiras no rosto e nas mãos, o .senhor José
Leite, de 72 anos (víüma inocente que passava
pelo local), nos escritórios do Serviço de In
formações dos Estados Unidos (USIS), causan

do, apenas, danos materiais, e no Aeroporto
de Guararapes, onde morreram ojornalista e
Secretário do Governo de Pernambuco Edson

Regis de Carvalho, casado e pai de cinco fi
lhos, com um rombo no abdômen, e o Vice-

.Almirante Reformado Nelson Gomes Fernan

des, com o crânio esfacelado, deixando \ iúva

e dois filhos menores. O guarda-civil "Paraíba"
feriti-se no rosto e nas pernas, o que resultoti,
alguns meses mais tarde, na amputação de sua
perna direita. O então Tenente-Coronel do
Exército, Syhio Ferreira da Silva, sofreu fra
tura exposta do ombro esquerdo e amputação
traumática de quatro dedos da mão esqtierda.
Ficaram, ainda, feridos os advogados Haroldo
Collares da Cunha Barreto e Antonio Pedro

Morais da Cunha, os funcionários públicos
Fei nando Ferreira Raposo e Ivancir de Cas
tro, os esttidantesjosé Oliveira Silvestre, Ama
ro Duarte Dias e Laerte Lafaiete, a Professo

ra Anita Ferreira de Carvalho, a comerciaria

Idalina Maia, o guarda-civilJosé Severino Pe.s-
soa Barreto, o Deptitado Federal l.uiz de Ma
galhães Melo e Etmice Gomes de Barros e .seu
filho, Roberto Gomes de Barros, de apenas
seis anos de idade.

1966, Brasil - 28 de setembro - morto a

tiros o Cabo Raimundo de C.arvalho Andrade,

por estudantes que haviam invadido e ocupa
do o Colégio Estadual Campinas em Goiânia.

1966, Cuba - Fidel ( '.astro que, desde 1961.
vinha treinando paramilitares cm táticas de
guerrilha tirbana e rural tran.sforma (ãiha em
centro de apoio a revoluções comunistas lu)
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Terceiro Mundo. Soldados cubanos lutaram

no Zaire, na Bolívia e em Angola. Por todo o
mundo eclodem movimentos armados comu

nistas que dividem as populações, causando
fratricídios.

1967, Brasil — Março - Primeira remessa

de armas enviada aos comunistas brasileiros

pelos cubanos através do território da Guiana
Inglesa.

1967, Brasil - 2 de abril - Desbaratado

pela polícia mineira o foco guerrilheiro de
Caparaó do Movimento Nacionalista Revo
lucionário, de orientação brizolLsta.

1967, Brasil -Junho - Segue para Cuba a
primeira turma da Aliança Libertadora Nacio
nal (ALN) para treinamento de guerrilha.

1967, Brasil — 2 de agosto - Ocorre a ex
plosão de uma bomba na sede do Corpo da
Paz, no Rio dejaneiro, com um ferido.

1967, Brasil - Agosto - Foi lançado o Ma
nifesto da Política Operária (POLOP), pregan
do a luta armada.

1967, Brasil - 24 de novembro - A Ação
Comunista de São Paulo (AC/SP), de Carlos
Marighela, que viria a se transformar na Ação
Libertadora Nacional (ALN), tortura e assas
sina o Sr. José Gonçalves da Conceição e ba
leia seu filho com dois tiros nas costas para apos
sar-se de sua fazenda em Presidente Epitácio/
SP durante pendência de terras, visando insti
gar camponeses a outras invasões. Segundo eles,
um ato de justiça social...

1967, Brasil - Dezembro - Marighela re
gressou de Cuba e soube de sua expulsão do
PC^B. Em represália, fundou o Agrupamento
Comunista de São Paulo, embrião da futura
ALN que começou a efetuar assaltos para a
obtenção de fundos.

1967, Bra.sil - 1,5 de dezembro - Foi mor

to o bancário Osíris Motla Marcondes, do Ban

co Mercantil de São Paulo, durante a.ssalto de

terroristas à agência da qual era gerente.
1967, Brasil - dezembro - Baleado pela

ALN o tripulante Agostinho Ferreira Lima, em

tentativa de seqüestro da lancha. Anlotiio Alberlo,
da Marinha Mercante, que viria a falecer em
Janeiro de 1968.

1968, Brasil -15 de março - Ocorreu aten

tado a bomba contra o consulado norte-ameri

cano em São Paulo, com dois feridos. Um de

les, o estudante Orlando Lovecchio Filho, de

22 anos, perdeu uma perna.
1968, Brasil - 1'- de abril - Ocorreram

grandes manifestações de rua no Rio dejanei
ro com cerca de três horas de conflitos, depre
dações e guerrilha urbana. Também ocorre
ram manifestações e tumultos em qua.se todas
as capitais.

1968, Brasil - 10 de abril - Registrou-se
explosão a dinamite no QG da Polícia Militar
de São Paulo.

1968, Bra.sil - L5 de abril - Foi lançada
uma bomba contra o antigo QG do II Exérci
to, na rua Conselheiro Crispiniano, ferindo
duas pessoas.

1968, Brasil - 20 de abril - Ocon eu atenta
do a bomba conüii o jornal listado de S. Paulo.

1968, Brasil - 1" de maio - Organizações
de esquerda aproveitaram comício na Praça
da Sé, em São Paulo, para promover "bader-
naço", durante o qual expulsaram a pedra
das o Governador do Estado, Abreu Sodré,

do palanque.

1968, Brasil -15 de maio - Ocorreu aten
tado a bomba contra a Bolsa de Valores em

São Paulo.

1968, Brasil - 18 de maio - Registi ou-se
atentado a bomba contra o Cjonsuiado da Fran

ça em São Paulo.

1968, Brasil -Junho - Ocorreram passea
tas, depredações, explosões em edifícios públi
cos e em vias de transportes, assaltos a bancos,
greves, ocupação de faculdades, em diversos
pontos do país, sendo que, no dia 21, durante
nove horas, o Centro do Rio dejaneiro virou
praça de guerrilha urbana com a morte do
soldado Nelson de Barros e a invasão e depre
dação da Bolsa de Valores (mosti ado em re-
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trospectiva publicada em dezembro de 1998,
em encarte do jornal O Estado de São Paulo, ao
ensejo dos 30 anos do AI/5).

1968, Brasil - 22 de junho - Ocorreu as

salto e roubo de armas no Hospital Militar de
São Paulo, ação da Vanguarda Popular Revo
lucionária (\TR). Dias depois, o Capitão La-
marca roubou do paiol de sua unidade a mu
nição para essas armas.

1968, Brasil - 26 de junho - Explodiu
uma bomba (em carro lançado pela VPR
contra o QG do Segundo Exército), ferindo
seis pessoas e matando o soldado Mario Kosel
Filho.

1968, Brasil - 27 de junho - Morto a tiros
o Sr. Noel de Oliveira Ramos e ferido o Sr.

Olavo Siqueira por militante da VPR que abriu
fogo sobre estudantes que efetuavam manifes
tação anticomunista no Largo de São Francis
co, Rio de janeiro.

1968, Brasil - 1 - dejulho - Foi assassinado
Cjustiçamento") o Major do Exército da Ale
manha, Edward Ernest Tito Otto Maximilian

von We.sternhagen, na rua Engenheiro Duarte,
na Gávea. O crime foi cometido por três mi
litantes do COLINA (Comando de Libertação

Nacional).

1968, Brasil - 20 de agosto - Foi abatido
a tiros o .soldado da PMSP, Antônio Carlos

Jerrery, quando prestava serviço de sentinela.
1968, Brasil - 7 de setembro - Morreu

metralhado com .sete tiros o sentinela do

DOPS/SP, Eduardo Custódio de Souza, solda

do da PM/SP.

1968, Brasil - 20 de setembro - Nessa noi

te, foi assassinado a tiros, pela VPR, o soldado
da Polícia Miliutr de São Paulo, Antônio Carlos

Jeffery, quando estava de sentinela do quartel
da então Força Pública do Estado de São Pau

lo (FPESP), tendo sido roubada sua metralha

dora INA.

1968, Brasil - 12 de outubro - Foi assassi

nado o C^apitão do Exército dos EUA, Charles
Rodney í^handler, na frente de sua mulher e

de seus filhos, quando saía de sua casa no bair
ro do Sumaré. O Cap Chandler estudara Socio
logia e Política na Fundação Alvares Penteado e
foi acusado pelos comunistas brasileiros da WR

e da ALN de ser espião da CIA.
1968, Brasil - 25 de outubro - Assassina

do com quatro tiros de pistola, em Vila Isabel,
o Sr. Wenceslau Ramalho Leite por militantes
da organização comunista Comando de Liber
tação Nacional (COLINA), que roubaram o
auto Aero-Willys de placa GB 269273.

1968, Brasil - 7 de novembro - Assassina

do covardemente a tiros por três militantes da
VPR que roubaram o seu carro, no Alto de
Pinheiros, na esquina das mas Carlos Norberto
Souza Aranha e Jaime Fonseca Rodrigues, o
Sr. Estanislau Ignácio Corrêa.

1968, Brasil -13 de novembro - Revela-se

que Carlos Marighela e a sua ALN realizaram
na capital paulista, durante o ano de 1968,17
assaltos (11a agências bancárias, 5 a carros
pagadores ela trem pagador). Essas ações já
contaram com a partícipaçâo da primeira tur
ma treinada em Cuba.

1968, Brasil -12 de dezembro - A Câma

ra dos Deputados, na qual o govemo tinha
ampla maioria, nega licença para que fosse
processado pelo Supremo Tribunal Federal o
deputado que chamara, em discurso oficial na
Câmara, as Forças Ai-madas de "valhacouto de

bandidos". Nesse mesmo dia, foi roubado por
uma organização subversiva todo o estoque de
carabinas, pistolas, revólveres e munição das
Lojas Diana, em São Paulo.

1968, Brasil -13 de dezembro - Assinado

o Ato Institucional n'- 5, medida indispensável
à reação das forças legalistas contra essa série
de atos covardes de terrorismo daqueles que
hoje se arvoram em democratas, mas que, na
quela ocasião, tentavam transfonnar nosso país
em uma ditadura do proletariado e a.ssassinar
não se sabe quantos milhares de pessoas em
seu doentio fanatismo.

Conforme os considerandos daquele ato:
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'"Considerando que, assim, se toma imperiosa
a adoção de medidas que impeçam sejamfrustrados
os ideais superiores da Revolução, preservando a
ordem, a segurança, a tranqüilidade, o desenvolvi
mento econômico e cultural e a hamionia política e
social do País, comprometidos por processos subver
sivos e de gueira revolucionária ";

"Considerando que todos esses fatos pertur
badores da ordem são contrários aos ideais e à con
solidação do Movimento de Março de 1964, obri
gando os que por ele se responsabilizaram e juraram
defendê-lo a adotarem as providências necessárias,
que evitem sua destruição. Resolve editar o seguinte
ato institucional: (...) "

A cronologia mostrada revela a grande
mentira. Foi a atitude adotada pelos que es
colheram a luta armada como forma de im
plantarem aqui uma ditadura comunista que
gerou a permanência dos militares no poder
até 1985. Foram as dezenas de organizações
terroristas que aqui militaram (e foram com
pletamente derrotadas em 1975) as responsá
veis pela permanência das eleições indiretas
até 1985. Graças à transição para a democra
cia plena efetuada por meio de uma abertura
ampla, geral e irrestrita e pela anistia de to
dos os criminosos e terroristas, levada a efei
to pelos próprios militares, hoje, podemos
gozar plenamente da liberdade dos que não
seguem a orientação de Marx e Engels. Em
outros países isso não sucedeu, como na Co
lômbia e no Peru, onde as FARC, ELN, Sen-
dero Luminoso e outras organizações crimi
nosas controlam o interior daqueles países,
seqüestrando, torturando e traficando drogas
e armas, da mesma forma como se detectam,
em nossos dias, tentativas similares no Brasil.
Os militares daqueles países não foram tão
competentes quanto os nossos no que se refe
re à garantia das liberdades individuais aos
seus cidadãos.

Os que criticam os atos de repressão não
imaginam o cenário vivido naqueles dias. Ho
je , é íá( il saber que o número e os recursos dos

que integravam os quadros subversivos não
justificavam a magnitude da reação militar.
Eniielanto, naquela ocasião, quem seria ca
paz de responder com total .segm ança as se
guintes perguntas, considerando os métodos
empregados pelos coimmi.stas, a extensão do
território nacional e a gama de recursos des
tinados ao fomento da re\oIução comunista
pelos chineses e soviéticos, isso sem mencio
nar os cuhano.s?

Qual era o vulto das organizações terro
ristas?

Onde estavam baseadas?

De que recursos dispunham?
Qual era o seu armamento?
Quais eram as suas linhas de supi imento?
Quantos indivíduos encontravam-se eni

treinamento no exterior?

Quais seriam as táticas e a estratégia a .se
rem empregadas?

Quantos políticos e funcionários do Esta
do estaram comprometidos com aquelas forças?

Quantos agentes estrangeiros ha\'iam se
infiltrado no país?

Nossas Forças Armadas jamais seriam
perdoadas pelo povo se subestima.ssem, como
as de alguns países vizinhos, a estatura de po
der dos que queriam submeter o País à tutela
chinesa ou soviética. Assim, agiram com pro-
fi.ssionalismo, adotando o método de planeja
mento militar que considera todas as possibi
lidades do inimigo em vez do que leva em
conta apenas as suas ações mais pi ováveis.
Sabe-se que considerar apenas as ações mais
prováveis do inimigo constitui um meio bara
to de conseguir-se a derrota. Foi por ter-se
preparado para oferecer combate a toda e
qualquer ação possível de ser adotada pelos
terroristas que a repressão teve sua magnitu
de aumentada. E.sse foi lambem o segredo de
seu .suces.so.

Estejaiuos alertas para qtie, lu je, não te
nhamos que regressar ao triste passado de com
bate às ações terroristas. ©
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BRASIL; UMA NAÇÃO ÓRFÃ

Ricardo Bergamini*

(km nt C.hiil ocorre quando a t\açno não
mais se reconhece em seu Eslado.

Enquanto Estado designa a oi-g-anização de
tima comunidade, a idéia de nação expnme essa
comunidade em si mesma, cuja unidade é \i\n-

da, reconhecida pelas consciências, fora mesmo
da ordem que o Estado aí faz reinar.

A pátria é, etimologicamente, a "páüia ter
ra", terra dos pais, esse lugar da terra (tnde na.s-
cemos. A páü ia é um \alor, certamente. Mas é
preciso não .sacrificar a e.s.se \~alor ouü os\alores
também preciosos. Não ikís fiemos no naciona
lismo, caricatura do \erdadeiro patriotismo.
Não exijamos, cm nome do patriotismo, que
no.ssa pátria oprima injustamente os mais frá
geis, .sejam internos ou externos. Existem valo
res dejustiça, de \ erdade, que são v-.ilores tiniver-
■sais e qtic transcendem a todas as páti ias.

Nenhuma das figuras stipraciiadas é .sufi
ciente para criar uma nação. A nação repousa,
antes de tudo, sobre a vontade de seus mem
bros, sobre sua consciência e seu desejo de for
mar uiTia nação. Foi o que disse Renan em tima
página célebre:

"Uma nação é tuna alma, um princípio e.s-
piiiltial. Dtias coisas que, verdadeiramente, não
.são mais qtie uma constituem essa alma... Uma
está no passado, a outra uo presente. Uma é a
pos.se comtim de um rico legado de lembran
ças, a otitra é o .sentimento atual, o de.sejo de
viverem conjtinto, a\'ontade de continuara fa
zer valer a herança que recebemos indivisa.
Po.sstiir glórias cttinuns no pa.ssado, uma vonta

de comum no presente, haver realizado grandes
coisas em conjunto, querer realizar mais ainda,
eis as condições essenciais que fonnam um povo."

Os árabes, por exemplo, possuem um sen
timento muito intenso de sua comunidade e
formavam, de qualquer modo, uma nação des
de os tempos em que eram nômades.

Os Estados Unidos tomaram consciência

de si mesmos e surgiram como nação na gueira
de independência çono-a a Inglaterra.

Nação é iiniitávêL^Estadq e-mutáveir
Vamos aproveitar o momêntcraegr^e cn-

se econômica, política, social e institucional que
está vivendo o Brasil pata iniciannos um movi
mento tendo em vista a consuaiçâo de uma na
ção biasileiia. Para isso, temòs de abandonar de
finitivamente e.ssa nossa visão míope coipora-
tivista de grupos, falanges e patotas. Além de ser
fundamental abandonarmos também nossa vi
são mesquinha apenas do pecuniário e de vai-
dades pe.ssoais (títtilos, cargos e patentes). Va
mos doar no.sso saber e conhecimento pata esse
movimento, sem nada pedir em ü oca.

Vamos dar o primeiro passo, mesmo saben
do que ser emos lurmilhados e despr ezados em
itm país onde historicamente sempre foi consi-
der ado crime criticar o "Big Brotlier" (Estado
brasileiro) autoritário, ditatorial, falido, perdu
lário e cotTtrpto.

CONFISSÕES

José Luiz Sávio Costa*

Restrmo: Ter diploma de citr so feito no FBl e fa
zer di.sctrrsos de louvor político ao attral Presiden
te não dignificam, por ,si só, o Diretor da ABIN.

* t) aiUor piolcssoi (1<- »•( oiioinia.
O autor i- ( '.oi onol <lf liilaiuaria <■ Ksia<to-Maior i* Coiisulior oiu Imvli;j;i'iu ia.
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O Serviço de Informações é o apaná^o dos nobres.
Quando entregue a outros, desmorona.
(Coronel Valter Nicolal, Chefe de Informações do

Exército alemão na Primeira Guerra Mundial)

Confesso que uma das coisas que sempre
temi foi ver inexpertos com o direito ao exer
cício de uma atividade especializada e sensí
vel. De uns tempos para cá, tomou-se hábito
tal concessão aos integrantes das chefias e as-
sessorias de alto nível das atividades de Inteli

gência e Contra-inteligência. O motivo era e é
o mesmo a partir dos governos Collor, FHC e
Lula: os que anteriormente exerciam essas ati
vidades tinham a "boca torta". Era uma metá
fora que designava o hábito de ver as coisas
pelo prisma adquirido no passado, na época
da "ditadura cívico-militar".

Ora, todos ou quase todos os que exerciam
tais atividades, se especializados, tinham seus es
tudos realizados em cursos de Inteligência Mi
litar (Curso de Inteligência do CEP ou na Esco
la Nacional de Inteligência-EsNI, após 1972).

Ainda que os requisitos de confiança e
lealdade sejam imprescindíveis para essas fun
ções, eles, por si sós, não eliminam as necessi
dades de experiência e o domínio das técnicas
de processamento no ciclo de produção do co
nhecimento necessários às atividades de Inteli
gência e Contra-inteligência. Nem se fale da
imperiosa necessidade desses atributos e dos
demais nas operações de Inteligência, executa
das por pessoal especializado e adestrado na
utilização de técnicas operacionais nas ações
de busca.

O rótulo era um nítido desvio dos precei
tos que dignificam os militares e bem ao estilo
do caráter dos que se alçavam às funções de
Alta Chefia nesse ramo, para o qual não tinham
a mínima experiência, ainda que, em alguns
casos, os designados fossem bons profissionais
em suas atividades normais. A maioria dessas
personagens aderentes ao Poder, por carreiris-

mo ou dúbio caráter, xiveu nos corredores dos

gabinetes presidenciais e ministeriais, no perío
do dos governos cívicos-militares e, por hábi
to, adaptou-se aos novos ares com todas as suas

mazelas, até mesmo as de novo sabor ideológico
mescladas com uma antipatia inopinada pelos
seus companheiros de outrora.

Não foram poucos os que exerceram fun
ções de comando, chefia e asse.ssorias nas áre

as da Presidência da República e dos ministé
rios militares e civis, durante e logo após os "anos
de chumbo".

Nunca argúiram contra atos de seus anti
gos comandantes, chefes e companheiros que
agora condenam, em suas omissões quase diá
rias, por covardia e interesse. Oportunistas e
matreiros convivem à sombra do Poder, usu

fruindo as benesses de seus cargos e silencian
do diante das ofensas que são lançadas conoa
as Forças Armadas e seus compan hei ros do pas
sado, cumpridores da legislação e das ordens
de garantia da lei e da ordem.

Confesso que não me surpreende certas
atitudes de alguns que por aí perambulam, com
ou sem bastão de comando, ávidos em apare
cer e dar mancadas..

Nem me surpreende o intercâmbio com a
Inteligência cubana, chine.sa, coreana ou lá qual
seja, pois aí a diretriz será sempre de quem é o
chefe e sabe ou pensa saber mais - o cidadão
cubano-brasileiro -, segundo siuls próprias pala
vras: o Comandante Daniel ou Zé do Caroço.

Confesso que esse problema de indícios
e evidências de ligações com as FARC e outras
organizações do gênero existem há tempo, e o
Foro de São Paulo apenas con.solidou o fato
que contatosjá indicavam em Porto Alegre, RS;
Florianópolis, S(>; Ribeirão Preto, SP; Belém,
PA; Tabatinga, AM; Foz do Iguaçu e Media-
neira, no Paraná; e pelas vias de organizações
tais como a Tricontinental e a OCl AE, com

sede em Havana. Isso para não nos aprofun
darmos mais. Por sinal, bastaria uma conversa
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séria com o pessoal de certas organizações cri

minosas ligadas ao narcotráfico no Rio de Ja
neiro, RJ, e São Patilo, SR..

Não me surpreendeu o vtizamento ocor
rido na ABIN, nem ficarei surpreso pela au
tenticidade dos documentos e a continuidade

de fatos de.ssa natureza.

"Quem niinca cometi melado quando

come se lambuza."

Ter diploma de ctirso feito em órgão poli
cial federal norte-americano, o FBI, não é ter

especialização na atividade de Inteligência. Da
mesma fornria qtie fazer disctirsos de lotivor po
lítico ao attial Presidente, almejando stia conti
nuidade no Governo, não dignifica o Diretor
da ABIN, servidor de um órgão do Estado demo
crático de direito e não do Governo attial.

Espero qtie as idas à Caiba do atual dire
tor da ABIN lhe permitam visltimbrar como o
pessoal do Departamento América - DA, sob a
direção do Comitê C^entral do Partido Comti-

nista Cubano, e do Departiunento Geral de Inte
ligência - DGl, subordinado ao Ministério do
Interior mantínham e mantêm os contatos com

as organizações terroristas latino-americanas,
como é o caso da FPMR (Frente Paüiótica Ma

noel Rodriguez) e do MIR (Movimiento de Iz-
quierda Revolucionaria) chilenos, e de otiü-os
países extracontinentais, utis como o ETA (sigla
em língua basca para Etizkadi Ta Azkatasuna,
Pátria Ba.sca e Liberdade) e o IRA (Irish Re-

pLiblican Ariny ou Exército Reptiblicano Irlan
dês) , organizações velhas conhecidas, para não
falarmos de contatos com o narcotráfico, via

FARC ou não.

Um conselho: não procure saber como

ocorre a vigilância sobre agentes de serviços es
trangeiros na terra de Fidel. É tim trabalho
herciileo, pois além destes os cubanos têm de
vigiar seus compauiotas que querem sair da ilha.

Sobre o pa.s.sado, os ctibanos não tecerão
considerações .sobre Mantiel Pinero Losada,

então Chefe do DA, falecido, e o («mandante

Fermin, aliás Fernando Revello Renedo, coro

nel das FAR (Forças Armadas Revolucionárias)

e membro do Departamento América (órgão
de Inteligência do Comitê Cenüal PC de Cuba)
qtie, exercendo ftinções diplomáticas na atua
lidade, cooptaram certos militantes da ALN e
de outras organizações revolucionárias brasi
leiras, como agentes e para execução de ações
nos "anos de chumbo". Alguns, hoje, andam
faceiros e serelepes por aí.

Por certo ouvirá falar de Maita Harnecker,

vitiva de Manuel Pinero Losada, mentora ideo

lógica do Foro de São Paulo, do MST e de váiios
otitros militantes brasileiros seus conhecidos. Ela

escreveu mais de meia centena de livros, e o seu
livro sobre o marxismo, Los Conceptos Elemenia-
les dei Materíalismo Histórico, foi fonte de orien
tação para várias gerações de alienados estu
dantes esquerdistas latino-americanos.

Hoje, Marta Harnecker dirige, em Cuba,
0 Cenü o de Recuperação e Difusão da Memó
ria Histórica do Movimento Popular Latino-ame
ricano. O Cenü-o é, na realidade, ttm órgão de
orientação político-ideológica para as ONG que
atuam na seara da "sociedade civil organizada",
integrando o novo "bloco histórico", em opo
sição às classes dominantes na visão gramsciana.
Marta Harnecker vive em Havana desde 1974,

onde casou-se com o lendário Manuel "Barba-

1 oja" Pinero Losada, falecido em 1998, e o gran
de artictilador dos movimentos guenilheiros la-
tino-iunericanos, entre os quais os "rodriguistas"
da Frente Patiiótica Manuel Rodiigtiez (FPMR)
e os "niilistas" do Movimiento de Izquierda Re-
volticionaria (MIR), qne omaram e ornam nos
sas prisões, sendo visitados por ilustres mem
bros da ciipula do PT.

Por sinal, a senhora Marta Harnecker an

dou por essas bandas. A ABIN sabia? Claio,

devem ter assistido suas aulas e entrevistas.

Quanto ao Chefe do Gabinete de Segurati-
ça Instittit ional, solicito encarecidamente que
emudeça, fale menos e não procure demons-
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trar conhecimento numa área que seus cursos
só trataram de aspectos da esfera militar. Nada
é melhor ne.ssa área que vivência e discrição.

Tratar o MST (Mo\ãmento dos Trabalha

dores Rurais Sem-Terra), o MLST e outros mo

vimentos ou organizações que atuam sistema
ticamente ao arrepio da lei, como se fossem
movimentos sociais normais, é descurar as pos
síveis conseqüências em cenários de crise e
conflito, mesmo que esses movimentos tenham,
em .seus diferentes níveis de direção (federal,

estadual e municipal), notórias ligações com
partidos da coligação governista e outros par
tidos radicais, ainda que legais.

Deixar baderneiros, ladrões e infratores

da lei soltos por aí é um convite à antecipação
de medidas de garantia da lei e da ordem.
Quanto aos qtie perambulam no círculo do Po
der não me cabe apurar, para sorte de alguns.

Transcrito de MídiaSemMáscara em 18.4.2005

DENUNCiSMO E DEGRADAÇÃO
DO DIREITO

Dalmo de Abreu DallarT

Homens e mulheres devem trabalhar juntos para
garantir o respeito à dignidade e a prioridade do
desenvolvimento humano. Mas o subterrâneo da

legalidade deve ser repudiado.

A demincia da prática de ilegalidades por
uma autoridade piiblica é um fato grave, mais
grave ainda quando se trata de uma autorida
de superior, que deve agir com a máxima res
ponsabilidade, pela repercussãojurídica e so
cial de seus atos. Por tudo is.so, a denúncia de

ilegalidade não pode e não deve ser feita com
leviandade, sem que o denunciante assuma a

* f) amor ó jurista.

responsabilidade pelas acusações. Uma denún
cia leviana sempre deixa suspeitas quanto aos
seus objetivos e deve ser repudiada, para que
não produza os efeitos ilegais e imorais preten
didos pelos qtie a bizem. Essas breves conside
rações foram sugeridas por vários fatos que vêm
ocorrendo no Bra.sil nos últimos tempos. De
núncias têm sido feitas com e.scândak>, pre
tendendo aparentar preociqjação com a lega
lidade, mas com tanta inconsistência que fica
evidente .serem inspiradas numa falsa e hiptí-
crita defesa do direito e do bem público. Não
.seria absurdo imaginar que há o propósito de
comprometer a imagem de instituições e auto
ridades, para semear o de.scrcditü no direito e
nas instituiçõesjurídicas e abrir caminho para
aventui-as antidemocráticíis.

Na seqüência de inovações positivas, ocor
ridas no Bra.sil com o fim da ditadura militar,

o povo brasileiro elegeu um operário para a

Presidência da República, dentro da mais al)-
.soluta normalidade democrática e constitucio

nal, mas os preconceituosos e os tradicionais
"donos do poder" ainda não se conformaram
com isso, o que explica alguns episódios de fíil.so
moralismo e falsa preocupação com o respei
to às normas jttrídicas, que foram manchetes
recentemente. Assim, por exemplo, noticiou-
se, com grande escândalo, que o Presidente
da República, numa conversa informal com
uma alta atuoridade, soube que nas privatiza
ções efetuadas durante o governo Fernando

Henrique houve corrupção, tendo agora o Pre
sidente recomendado que não se levantasse
es.se tema pela imprensa, o que, para os opor

tunistas do moralismo, estaria caracterizando

o crime de improbidade,Justiíicando até a cas
sação de seu mandato. Por mais esforço que .se
faça, não há como caracterizar aí tim ato de

improbidade do Prc.sidentc e não custa lem
brar que a ocorrência de corrupção naqueles
epi.sódios foi referida pela impren.sa e chegou
a ser objeto de pedido de uma (TI, que os do-
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nos do poder iraiaram de sepultar. Por que a

impren.sa não foi agora aos prt')prios arquivos
e não restabeleceu a memória de fatos preci

sos que foram então noticiados? Por qtie a hi
pocrisia de .stigerir a prãtica de ci ime pelo atual
Presidente por não falar sobre a possível prãti

ca de corrupção no pa.ssado. silenciando quan
to a esse pas.sado?

Nessa mesma linha, uma revista de gran

de circulação publicoti, com escândalo, as de
clarações atribtiídas a um agente policial, se

gundo o qual tun grupo de gtierrilha estran
geiro teria planejado dar dinheiro para a
campanha eleitoral do atual Pi esidente da Re
pública. Antes de mais nada, o denunciante que
vendeu a notícia à revista diz estar transmitin

do informações classificadas como sigilosas
obtidas no exercício de suas funções piiblicas.

Se e.sse personagem existe, ele é desonesto e
pratica um crime, vendendo a um órgão de
imprensa informações que ele mesmo diz se
rem produto de investigação policial sigilosa.
A par disso, é mais do que lógico que as decla
rações de um tal ])ersonagem, feitas atrás do
biombo do anonimato, não podem .ser\ir de

base a um procedimento jurídico, tanto pelo
anonimato quanto por não merecerem o míni
mo crédito informações oriundas de uma sittia-

ção iiuoral e ilegal.
O brasileiro de\e ficar atento e repitdiar

esse denuncismo, que, na melhor das hipóte
ses, é mal explicado e mal fundamentado. A
restauração democrática, a implantação do Es

tado de Direito, a adoção de uma Con.stituição

inspirada no htimani.smo, na liberdade e naju.s-
tiça, tudo ÍS.SO c extraordinariamente impt)rtan-
te e não pode admitir ret rocessos. Tudo foi con
quista do brasileiro e tie\'e .ser por ele defendi
do. Para ser coerente ct)m essas conquistas, o
povo deve fazer-se presente, criticando o gover
no e as atitoridades, quando entender que não
e.stá .sendo atendido o interesse pfiblico, e parti
cipando ativamente do go\erno, por meio de

organizações da sociedade. Sem qualquer espé
cie de discriminação, homens e mulheres de

vem trabalhar juntos, com espírito de justiça e
solidariedade, para g;u-antir o respeito à digni
dade e a piioiidade do desenvoKimento huma
no. Mas, sejatn quais forem os desafios, o sub
terrâneo da legalidade deve ser repudiado. As
instituiçõe.sjurídicas podem ser aperfeiçoadas,
mas é indispensável que sejttm pre.ser\'adas, para
que não prevaleçam a \iolência e a conupçào.

DESINFORMAÇÃO - UMA REFLEXÃO
SOBRE A ÉTICA JORNALÍSTICA

Carlos Alberto Reis Lima*

lirsitmo: Quando a sociedade não reconhece mais
crimes e criminosos confessos, quando a sociedade
não fmder mais diferenciar uns e outros, eis chega
da a hora da vitória do jornalista neutro: seu lado
ganhou, a desinformação valeu a pena!

Dos episódios recentes depois da morte de
Yasser Acafat, um teirorista pranteado por mul
tidões, um dos mais notáveis, sem dúvida, foi o
comportitmento da imprensa. Como paradigma
desse comportamento, quero lembrar o que
ocorreu com um repórter da BBC que, diante
das cenas do funeral de um dos maiores len o-

listas do nosso tempo, disse não poder conter
as lágiimas que não sabia de onde vinham! Esse
fenômeno psicossocial é tão importante que exi
ge uma análise, ainda que breve.

Felizmente, eu não soujornalista. A verda
de pai-a mim é uma matéiia objetiva na medida
cm que os fatos que a apontam são suficientes,
isto é, apenas eles são essenciais à minha com-
jjreensão do qtie st^a verdadeiro ou falso. Não

* o autor õ módico lunirolof^ista, Idnnado cni Hi.siória c
(aómia Política iia fFRtiS cm tiívcl de Mestrado - .-Vrti-

^o transcrito de MidiaSemMáscara)
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fiquei triste vendo o enterro do Arafat; confesso
até que gostei, me sentíndo aliriado; imaginei

os israelenses sentindo o mesmo! Isso está de

acordo com os meus sentimentos. Eu tenho um

lado e não preciso dissimular isso racionalizan
do o meu comportamento, porque meus argu
mentos se baseiam mais nos fatos (e nos valores

que eles evocam ou violam) do que nas conse
qüências e nas conveniências de sua revelação.

Entretanto, vejam o dilema de um Jorna
lista que não pode parecer suspeito, ou parecer
ter um parliptis. Comigo não há nada disso. A

verdade, costumo dar um tratamento diferen

ciado, sabidamente não neutro. Não tenho nada

a esconder. Se isso serve para retoricamente
persuadir os meus adversários com as minhas
idéias, tanto melhor; se a verdade assim apura
da serve para me assegurar da certeza das mi
nhas idéias, tanto melhor; no máximo estarei

errado, e longe de mim estará a má-fé, a trans

mutação de todos os valores.

O mesmo não pode acontecer com esse
Jornalista da BBC. Ele poderá ter dificuldades
de hoje em diante para mostrar a realidade
"neutra" do conflito do Oriente Médio porque
à mínima lembrança de Yasser Arafat, associará

a sua morte o novo valor pelo qual chorou, isto
é, admitirá em si a possibilidade do crime .ser
permitido, o terror ser assimilado, a destruição
ser incorporada a e.stratégias válidas para a con-
•secução de objetivos políticos e ideológicos. Es
tando preso à necessidade de fingir uma neu
tralidade Jornalística, por tal não hesitará em
mentir, distorcer, omitir, selecionar, editar a ver

dade objetiva. Para apaziguar a sua consciên
cia, pois, afinal, ele sabe que mente - imbuir-
se-á de uma causa, munir-se-á de uma fé. Por

fim, ele conscientemente continuará dizendo-

se neutro - e quase todos se dizem neuti os. Por

que eles sinceramente se dizem neutros? E o

que importa perguntar e investigar.
Ouü () exemplo. Quiindo vejo na mídia uma

ritima e .seu algoz, ou um .seqüesti"ado e seu dego-

lador, eu logo me emociono e tomo o partido da
vítima; me aproximo dela e me afasto do algoz
ou do carrasco, reagindo assim solidária e hu-
manitariamente por força da educação e da for
mação que tive. Sempre llii assim. Por outro lado,
isso nada me custa - conto com apoio esmaga
dor das pessoas nonnais e com parcela uimbém
gigantesca daquelas para as quais não há confu
são entre quem é vítima e quem é bandido. Já o
Jornalista moderno, coitado, tem de permane
cer eqüidistante - assim lhe ensinou a "neuti-ali-
dade"-, porque isso é paite fundamental do bias.
Depois de muito exercitar esse hábito orwelliano
de negar a verdade que teima em se mosü-ar di
ante dos seus olhos, para atingir a "neutralida
de" de um magistrado e assim "balancear a in
formação", ele é capaz de permanecer equâni-
me, eqüidistante de um Bin Laden e .suas vítimas
nas Torres; de Arafat e de suas ritimas em algum
ônibus escolar israelense. Se ele assi.ste às cenas

horríveis de decapitaçâo protagonizadas por ter
roristas islâmicos, fleugmaticamente indaga-se se
os assassinos não tinham razões para tal ato. Se
ele escreve uma coluna, deixa sempre espaço pa
ra o "contraponto", piu-a um "mas", um "porém",
garantias de sua neutralidade. Se enüevi.sta o
algoz e suava tima, é capaz de perguntar com voz
imperturbável o que o algoz e.stá achando de tudo
isso; o que ele sente, como se sente, .se ele quer
"dialogar"; ele chama isso de 'Jornalismo de
mocrático". A vítima e seus familiares, aterro

rizados por essa injustiça neutra e por essa de
mocracia impiedosa perdem todas as esperan
ças! E de neutralidade em neuü alidade a bana-

lização do crime e do terror progride e a causa
comuno-globalista avança.

Para ojomalista adestrado, para o qual as
conseqüências e as conveniências são muito míús
importantes do que a verdade e os valores vio
lados, terrorista nem sempre é terroi istii, dego-
lador nem sempre é degolador. Chamem um
mediador, diz ele! Pi-ocurem um conü aponto!
Não deixem as vítimas ou seus advogados fala-
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rem sozinhas! Assim, populações inteinis de con

sumidores de noticias lenfleiiríosas^Ão ensinadas

a pensar e a se comportar. Relatixizado o con
ceito de \'ítíma e de terronsia, já não percebem

mais a diferença disso. E.ssa prag-a modenia, cria

da pela mídia globalizada, cbama-.sc de.sinfor-
mação, e sua ferramenta diária, desinformação.

Talvez uma das principais \itimas da pra

ga filosófica de.sse relali\ismo moral (alem da
sociedade, c óbvio!) .seja o nosso amigo jorna

lista. Elejá nem percebe mais pai"a quem traba
lha e que causa defende. A notícia inconvenien
te de que a ONU tinha terrori.stas do Hamas na
sua folha de pagamento é por ele trauida com
negação, porque produz nele tamanha disst)-
nância cognitiva que ele sofre realmente. Quan
do alguém revela que Saddan Hussein manda
va U$ 25 mil dólares de dinheiro da ONU para
as famílias dos homen.s-bombas do Jihad, ele
pa-ssa mal e muda de i».ssunto; lembra-se do Kolí
Anan e de suas negociatas, e não quer nem ou-

\ar falar daqueles norte-americanos abelhudos
no Iraque. Volta a lembrar-se deles quando al
guma criança inadvertidamente mon e em um
combate contra terroristas. Quando seu relati-

\'i.smo moral, consciente ou não, de boa fé ou

não, alia-se a preocupações de ordem pessoal,
salarial, ou à manutenção do emprego, aí, en
tão mon e rapidamente a verdade, e \ ence logo
a versão mais cômoda! Por que não? E.ssa ver
são é mais do agrado do establishment. Talvez,
este recompen.se mais o seu comportamento. O
negócio é construir de.ssa maneira um pensar
majoritário, coerente e firme, e ficar .sempre do
lado dele! E.s.sa é a sua no\a missão na Terra.

E o dilema que nasce, então, com as pala
vras ? Como soletrar e escrever a palavra "ter
rorista" nesse tiuaclro, meu Deus? E melhor

dizer militíinle, rebelde, insurgente, desconten
te, inconKJclado. Quando o terror é um com

portamento coletivo, a expre.ssão mais adequa
da, mais politicamente correta, talvez .seja:
"movimento social", "povo imitlo" (que jamais

será vencido!), "manifestantes", "populares en
raivecidos" etc. Por isso, é norma nas agências

de notícias e nosjornais - na Reuters, na BBC,
no Gnardians, por exemplo, suprimir a pala-

\Ta terrorista. E, pasmem, até no site oficial de
1999 sobre terrorismo da Biblioteca do Con

gresso norte-mericano (1999, não à toa, tem
pos de Bill Clinton!), Yasser Arafat não apare
ce como terrorista! Jimmy Carter não gostaria
de ver o nome do seu colega "estadista" no rol
dos terroristas mais bem-sucedidos do século

XX, não é mesmo?! Mas quando não é possí
vel esconder o fato teiTorista e por trás dele
um seríal-killer de massa, dada a enormidade

da verdade, ojornalista adesU^ado ainda con
segue um jeito de introduzir um "suposto aten
tado teiTorista"! Pronto, o "suposto" resolve a
questão e, de quebra, ainda dá uma canja para
as agendas socialistas, anti-americanas e anti-sio

nistas porque, afinal, é isso mesmo que ele está
querendo, e é disso que eu estou ü atando. Em

suma, ele glamoriza o crime e o terror! Chama

a tudo de "riolência", não crime, como se não

houvesse crime, nem ten or! Com isso, ajuda a
sumir com o crime e o ten or da face do mun

do. É uma espécie de filosofia de avestruz, como
os militares uruguaios que, proibidos de men
cionar os tupamaros, diziam no seu lugar: Ino
mináveis! Mas que funciona, funciona!

Com algum treinamento, um jornalista
amesuado é capaz de se convencer e convencer

os seus leitores e oimntes que o comunismo
acabou mesmo; que os crimes, nos últimos dez
anos de socialismo brasileiro, estão diminuin

do e não aumentando; que a nossa segurança
nunca foi tão boa; que as CPIs já não são tão
necessárias assim, e assim por diante. E também

lá íóra, de.sde que o alvo seja os Estados Unidos

ou Israel, e a questão seja a .supremacia do modo
de rida .socialista sobre o "capitalismo", ou os "di
reitos" do povo palestino e de seus agentes ter-
1'orista.s de matar israelen.ses (lhes negando ao
mesmo tempo a legítima defesa), vale tudo para
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enganar o ilustre telespectador que, do outro
lado do mundo, vê milhares de pessoas choran
do por um assassino e logo quer chorar tam
bém em solidariedade comovente!

Esse biasestá ficando intolerável. Ele é tão

descarado que nos permite pensar que não pode
durar muito, por ser ridículo! E como a socie
dade de George Orwell: de tão absurda, não
inspira esperança em uma \ida longa! É uma
mentira sem pernas! Mas que diabos, mentir é
o que mais sabem fazer os totalitários e aman
tes de todos os totalitários e, principalmente,
seus agentes a soldo: os profissionais midiáticos
da "de.sinformatzia"!

Nunca deixo de citar as SS alemãs que o.s-
tentavam o lotenkampf, a marca da caveira, nos
seus uniformes, como exemplo do mal que nem
.se esconde mais. No exterior ou na Alemanha,
os diplomatas SS, e os o//«r/íév militares SS, os

tentando um símbolo da morte, prometiam nas

embaixadas a paz com o ar mais solene. Como
aquele logotipo da morte não inspiraria temor
no mundo? Mas não inspirou. Quando o fez,
já era tarde demais. Como os alemães não des

confiaram? Estavam anestesiados! Estavam

goebbelizados!
Estamos próximos disso! Quando a socie

dade não reconhece mais crimes e criminosos

confes.sos, assumidos; terroristas notórios com

seus métodos sanguinários e cruéis, como a
decapitação piiblica, por exemplo - prova inso
fismável da maldade intrín.seca de quem os co
mete, e não de quem os combate. Quando a
.sociedade não puder mais diferenciar uns e
OLiüos, eis chegada a hora da vitória do jorna
lista neutro: seu lado ganhou, a de.sinformação
valeu a pena! Então não fará mais diferença se
o nosso pi esidenle é um desastrado; se os go
vernos são incompetentes; seoscomuni.stasde)-
rotados das décadas de 1960 e de 1970 estão

Iodos no poder e nas redações, conferindf>se
indenizações milionárias; não importíirá mais
se Yassei Arafal matou milhares e envenenou

milhões com .seu ódio de psicopata. Para os agen
tes da D-an.sformação, nada é mais importante que

a sua contribuição para o Estado e o coletivismo!
Por isso, talvez seja mais importatiie para

o establishment eu não aparecer na CBN! Não
que eu seja grande coisa. E qite alguém melhor
do que eu, mais informado do que eit, mais im
portante do que eu, pode vir a piiblico e di
zer tudo isso e de forma melhor, mais clara,

para muitos brasileiros. O que seria então de
uma imprensa que jura que o rei não está nu;
qtte silencia diante dos ciimes dos .seits heróis
Che Guevara, Fidel Castro, Saddan Hitsseiti,

Yasser Arafat, e que acredita e propaga qtte o
Bush é o ogro do mundo?

Aqui estão as "7 Violações da Objetividade
Midiática"q\\e definem a desinformação segitn-
do o site HonestReporting:

1. Definições e terminologia enganadoras.
2. Registros de.sequilibrados.
3. Opiniões disfarçadas de notícias.
4. Falta de contexto.

5. Omissão seletiva.

6. Uso de fatos verdadeiros para extração

de conclusões falsas.

7. Distorção dos fatos.

BRASIL QUERTRANSFORMAR-SE

NA FAZENDA DO MUNDO

Laurence Cnmmd*

O gigante subamencano sonha tom a perspectiva
de desbancar os Estados Unidos e a União Euro

péia no mercado de produtos agi icofas.

Aí na França, a sita cami.seta e o seu apa
relho de televisão já são chineses. Qttando você
acredita estar telefonando para utna agencia

perto da sua casa para reservar ttma pas.sagem

* Con cspondenlt' (Io I.e Aloiiitr.
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de avião, ou para pedir conselho ao ceiuro de
manutenção do seu provedor de Internet, c

possível que t) seu interlocutor esteja de fato a
milhares de quilômetros de distância, possi\el-
mente numa central de Irlnfunlw/iiijrwã índia.

Amanhã, o li ant^o ;t.s.sado que estaiú no .seu

prato e o açiicar t|ue \ocê acre.scentará no seu ca
fezinho têm fortes chances de serem bra.sileiros.

Isso não é nenhuma profecia esdrftxula,

mas, sim, itma probabilidade muito séria que

o Bntsil e.stá se esforçando para concretizar com
muita energia.

Os especialistas da Oonferência das Na
ções Unidas para o (Comércio e o Desen\'olvi-
niento (Cnuced) acabam de validar i.sso recen
temente, afirmando que este país — o quinto

maior do planeta pela sua superlície - pode

ria pretender dentro de di-z anos tornar-.se o
principal produtor agrícola mtmdial.

Embora o Brasil ainda esteja um nanict)

no plano do comércio internacional, participan
do apenas de 1 % dos negé)cios, as suas realiza
ções no campo da agi icultura .são de.sde já im
pressionantes: primeiro produtor e exportador
mundial de açiicar, de c;iíé, de suco de laranja,
primeiro exportador mundial de tabaco, de
carne bovina e de fr;mgo, e segundo exporta
dor de soja.

No total, ele sobe para o terceiro degrau

do pódio, atrás dos Estados Unidos e tia União
Européia. As suas exportações íôram multipli
cadas por dois, no decorrer dos líltimos qua
tro anos.

Elas .se destinam a atender os .seus tumis

clientes, entre os quais a (-bina, a índia, a Rii.ssia
e a Áf rica do .Stil. Essa revolução em profundi
dade da agricultura brasileira foi iniciada há
ceixa de dez anos, (piando os seus dirigentes
optaram poi liberalizar o setor e por orientar
as suas atividades para os grandes meicados
de exportação.

Para tanto, foi adotado um motlelo de alto

desempenho, coustituído por grandes planta

ções de vários milhares de hectares, por uma
mecanização aprimorada e uma pesquisa agro
nômica piiblica de grande qualidade, a qual
foi colocada ;i .serriço do setor prirado.

tudo isso, é preciso acrescentar ainda o
custo pouco elevado da mão-de-obia, o preço
reduzido e a disponibilidade das tenas. Por fim,
hou\ e as desvalotizaçòes sucessivas do real, pró
prias ptira dopar um poitco mais as exporta
ções dos produtos bi~asileiros,

Fica fácil, então, entender por que este
país se mostra tão agressivo na esfera da Orga
nização Mittidial dt) Comércio (OMC), com ob

jetivo de obter uma liberalização dos intercâm-
bit)s agrícolas e o fim das subvenções que vêm
sendo praticadas em doses maciças por eu
ropeus e tiorte-americanos para proteger os
.seus produtores.

No caso do açiicar — razão de europeus
terem sido condenados etn abril pela OMC-,
os produtores brasileiros são capazes de re
duzir os preços, pela metade ito mercado in
ternacional.

.•\o ascender ao poder, emjaneiro de 2003,
Luiz Inácio Lula da Siha entendeu, prontamen
te, que cometeria um erro grarissimo, caso en

trasse em confronto com o poderoso setor do

agronegócio.

Isso, mesmo em nome da justiça social e

do acesso à terra, que \inham sendo defendi
dos desde sempre pelo Partido dos Trabalha
dores (PT) do qual ele é oriundo, e que é uma
espécie de parceiro de luta do Movimento dos
Sem-Terra (MST). Não se mata assim a galinha
dos ovos de ouro!

"Eu l econheço que eu estiiva preocupado
quando Lula foi eleitt)", admite hoje Cario Lo-
vaielli, presidente da Associação Brasileira de
Agribttsiness (Abag). "Mas eu estava equivoca
do. Apesar de ele não ter recebido uma educa
ção completa, ele tem um bom .senso fimtástico."

Este "bom .senso" de latia se resume, para

o ano de 2004, a um mimero: USS 34 bilhões
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UMA CRISE NO HORIZONTE

DE RORAIMA

Vasconcelo Quadros

Documento da Abin avalia que criação de reserva
indígena alenta contra sobeiania nacional e pode
criar conflito com Forças Armadas.

BRASÍLIA - A homologação em terra con-
tínua da Reserva Raposa Serra do Sol, em

Roraima, revoltou o meio militar e pode pro
vocar a primeira crise de fundo entre o gover
no do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e as

Forças Armadas. Um relatório da Agência Bra
sileira de Inteligência (Abin) chegou a prever
uma reação militar e alertou o Governo de que
a homologação dos 1,747 milhão de hectares,
numa faixa despovoada, atenta contra a sobe
rania nacional. Os militares acham que, por

trás da .suposta defesa dos índios e escondidos
sob a fachada de ONGs, estão grupos e países
intere.ssados nas riquezas minerais existentes
no subsolo das reservas indígenas localizadas
na fronteira norte do país.

Produzido pelo Coronel Gelio Augusto
Barbosa Fregapani, chefe do Grupo de Traba
lho da Amazônia (GTAM), lotado na Abin, em

Brasília, o documento chegou ao chefe do
Gabinete de Segurança Institucional (GSI),
General Jorge Félix, com a tarja de secreto e
previu as manifestações que resultaram, em
Roraima, no seqüestro dos policiais federais,
na aldeia Flexal. Seu diferencial em relação a

outros relatórios do gênero é o fato de recolo
car o conflito sob a \dsão militar e abordar, sem

rodeios, que da forma proposta - retirando
comunidades e produtores de arroz -, a ho
mologação cria um vazio demográfico, atenta
contra a soberania e esconde a cobiça pelas
mais ricas jazidas de minério do planeta.

O subsolo das áreas indígenas situadas cm
toda a fronteira norte guarda o maior veio de

ouro do mu IHI (I I' I n; 1 s.' j. u 1 dejazida de diaman
tes e uma ri!|m/ .iíih1;i incalculável em mine

rais estratégii <)s. nuclear e importantes
paraasindústi í;l'; i r.i( i;li, bélica ede infonnática.

"E evidenu iiu resse estrangeiro na de

marcação conu n escreve o Coronel Frega
pani, no documei • que leva o título de Relató
rio de Situação, pi iuzido em míu ço deste ano,
ao qual o Estado teve acesso com exclusixidade.

Durante rários meses que antecederam a publi
cação da portaria que definiu a homologação
da re.serva, assinada por Lula e pelo Ministro
Márcio Thomaz Bastos, o Coronel andou pela
região, tomou depoimentos e conheceu em de
talhes a realidade da Raposa Serra do Sol. A
região é guamecida por sessenta homens do
Pelotão Especial de Fronteira, cuja instalação
chegou a ser combatida pelas ONGs e índios a
favor da área contínua.

O relatório também faz referência à falta

de ação articulada entre os órgãos públicos e
questiona a atuação da Fundação Nacional do
índio (Funai), que estaria agindo em conjunto
com as ONGs internacionais.

Segundo o Coronel, as ONGs estrangei
ras chegaram a bancar financeiramente o tra
balho de demarcação de áreas indígenas em
território brasileiro. O relatório cita os rizicul-

tores gaúchos ao lado dos índios contra a ho
mologação como a mais forte presença brasi
leira numa área despovoada, grande parte é
fronteira seca com a Venezuela e a Guiana. O

oficial da Abin acertou ao prever "fortes rea

ções da .sociedade local e dos próprios índios",

caracterizadas pelas manifestações em Boa Vi.s-
ta, o bloqueio de rodoxaas dentro e fora da
re.serva e o seqüestro dos quatro policiais.

Um dos capítulos do relatório é "as ONGs
estrangeiras e a Funai contribuem para um in
desejável conflito em Roraima, tentando for
çar a demarcação contínua ao arrepio da éti
ca, me.smo contra a opinião da maioria dos
próprios índios, aliás,já ba.stante aculturados".
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ONGs SÃO FACHADA PARA PAÍSES

RICOS, DIZ RELATÓRIO

Causas ambientais e indi^nislas seriam fnetexlo fjara

(jue nações dominantesfujam ao controle do Estado.

BRASÍLIA - O relatório da Abin diz que
chega a II5 o número de organizações não-go-
vemamentíiis (ONGs) que atuam na Amazônia
Ocidental e levantii suspeitas sobre os reais inte
resses dessas entidades. "Muitasvezes, a.ser\iço

de outras nações, valorizam o mapeamento de

talhado das riquezas minerais, o acesso aos re
cursos genéticos e aos conhecimentos tradicio
nais associados à biodiversidade da região, sem

o derido controle governamental", diz o relató
rio do Coronel Gelio Fregapani.

"Tudo indica que os problemas ambien
tais e indigenistas são apenas pretextos. Que as
principais ONGs são, na realidade, peças do
grande jogo em que se empenham os países
hegemônicos, paia manter e ampliar sua domi
nação", alerta o textt). "Certitmente, servem de

cobertura para seus serriços secretos."
De acordo com o documento, as ONGs

contribuíram para a criação de extensas ter

ras indígenas, áreas de proteção ambiental e
corredores ecológicos que, atualmente, "sem
dúvida alguma, dificultam e inibem a presen

ça do Estado e (aplicação) dos programas de
políticas públicas para a região". O documen
to re.ssalta que a falta de controle reforça a sus
peita de que as ONGs sejam utilizadas pelos

países desenvolridos para conü"olar os países
emergentes e a riqueza de vastos territórios.

A Abin chama os morimentos ambienta

listas de Clube das Ilhas e os classifica em três

setores: um elabora as diretiizes gerais, outro

planeja as operações e ttm terceiro, a chamada
linha de frente, realiza a ação direta como uma

"u-opa de choque". No topo, estão a União Na
cional piira a Conservação da Natureza (UINC)
e o Fundo Mundial pai-a a Natureza ('V\'V\TF"),
orientado pelo Príncipe Charles, do Reino Uni
do, que teria enme seus dirigentes o banqueiro
Joseph Safra.

Na área da reserra ianomâmi, colada à

Raposa Serra do Sol, uma das ONGs com maior
influência, segundo a Abin, é a Survival Inter-
national (SI), cujo roteiro de atuação foi cria
do pelo Príncipe Philip, também do Reino
Unido. A ONG internacional mais estruturada

seria o grupo Greenpeace. As ações mais radi
cais seriam exectitadas pelo Greenpeace e Ami
gos da Terra.

Segundo a Abin, o Conselho Indigenista
Missionário (Cimi), da Igreja Católica, princi
pal defensor da "autonomia e da autodeter
minação dos indígenas", teria recebido, entre

1992 e 1994, US$ 85 milhões da Fundação Na
cional para a Democracia, dos Estados Unidos,

mantida pelo Governo e dirigida pelo Congres
so norte-americano.

Transcrito de O Estado de S. Patdo,

em 8 de maio de 2005.
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COLEÇÃOG' I ; INÍCIO REVISTAS
□ ãvista -R; □ Exército Brasileiro - RS 40,00 (à vista)
□ 02vezes —R: ' ' M . do até 20 Set) □ A Defesa Nacional - RS 40,00 (a vista]
□ 03 vezes - Rf' . n , idoaté 20 Ago) □ Ciência & Tecnologia-RS 40,00 (ãvista)
□ 05vezes-RS - ;<iido até 20 Jun)

Para efetuar sua u a envia cheque-correio ou vaie postal, nominal à "Defesa Nacional*
ou deposite . alorna conta 380011-3, agência 2496-1 do Banco do Brasil

PARA MILITARES DO EXÉRCITO (Ativa e Reserva)
1 - Coleção General Benício
O desconto em tolha poderá ser em até 12 (doze) vezes, se iniciado em janeiro, caso contrário, os
descontos serão efetuados nos meses subseqüentes com os valores abaixo:

Vetes I 12 I 11 I 10 I 9 I a I 7 [ 6 I 5 I ^ I 3 I 2 "
Valor HS17.50 fl StS.OS RS21,00 H$23.33 R526.25 R530,00 RS35,00 R$«.00 flS52,50 RS70,00 RS1IB.OO

Mispg jan Fev Mar tór Mai Jul Ago Sei Oui Wov

2 - Revistas

Desconto único na efetivação da assinatura
Obs: Os pedidos de exclusão do Quadro de Assinantes poderão ser enviados até 31 de dezembro
do ano em curso, sendo efetivados apenas no ano seguinte.
Informamos, ainda, que a renovação anual é aufomáflca no mês de jBryglro dos anos sut>seqúentes.

Dados Cadastrais
Nome completo

Endereço

Data de nascimento

UF CEP

Militar&s

Ativa □ Reserva □

Prec-CP

Desconto em folha

Posto/Grad

Sim □ Não □

Assinatura: -  identidade:

Reccne e pieenctia esie PEDIDO DE ASSINATURA, e envie paia a Blblioieca do Exèrcito-
BIBLIOTECA DO EXgnCITO

Palácio Duque de Cailos- Pmçs Duque de Caxias. 25, AlaMarcillo Dias - 3'andnr-CEP 20221-260-Rio de Janeiro. RJ.
9 Assinaturas 0800 238365 (grátis) ou (21)2919-5715-Fax (21)2519-5569-E-mall: blblIoxSIsm.com.br
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